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Prefeitura Municipal de Altonia
Estado do Paraná
 EXTRATO 2º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2021
REF. PREGÃO PRESENCIAL 025/2021
      PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2021
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o   MUNICÍPIO DE ALTÔNIA- PREFEITURA MUNICIPAL, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa 
na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o EXMO: SR. 
CLAUDENIR GERVASONE,  portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida 
Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná e os DETENTORES DA ATA:  A EMPRESA:   Empresa: L DA 
SILVA MROWSKOVSKI TRANSPORTES - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 30.369.632/0001-98, neste ato representada 
pela Sr. ª Marcela Ketelin Farias Mrowskoviski Marques, portadora do RG nº. 9.941.493 SSP/PR e do CPF nº. 
057.750.389-83, residente na cidade de Altônia, Estado do Paraná, resolve firmar o presente 2º Termo Aditivo a Ata 
de Registro de Preços 031/2021 para entrega do objeto da Licitação na Modalidade Pregão Presencial nº. 025/2021, 
mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO VALOR
O 2º Termo Aditivo tem à Ata de Registro nº 031/2021 tem por objeto realizar o Equilíbrio econômico Financeiro, com 
um reajuste de 18,70 % (dezoito ponto setenta por cento), do valor atual, tendo em vista a oneração dos serviços, 
devido ao aumento do valor do combustível e o reajuste salarial do operador de máquinas, conforme disposto no Art. 
65 da Lei 8.666/1993.
Preço Licitado	 Percentual	 Total
Valor Anterior		  R$ 278,00
Equilíbrio econômico-financeiro	              18,70 %	 R$    52,00
Preço equilibrado a partir de 01.09.2022		  R$ 330,00
CLAUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam
Altônia, 01 de setembro de 2022.

Prefeitura Municipal de Altonia
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 165/2.022
MODALIDADE Dispensa por Limite Nº 076/2.022.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO RATIFICAÇÃO Nº 70 DE 27/09/2022
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
EDER VARAGO DA SILVA 08354755908, inscrito no CNPJ sob nº. 30.651.912/0001-94, neste ato representada pelo 
EDER VARAGO DA SILVA, portador do RG nº 0, CPF nº. 083.547.559-08, residente na RUA VINICIUS DE MORAES 
, na cidade de Toledo, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto da 
Licitação na Modalidade Dispensa por Limite nº. 076/2.022, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE SQUEEZES PRESONALIZADAS PARA PRESENTEAR OS PROFISSIONAIS DA AERA DE ENSINO DA REDE 
MUNICIPAL, EM COMEMORAÇÃO ALUSIVA AO DFIA DO PROFESSOR, a seguir descritos:
Lote	 Item	 Quant.	 Descrição	 V. UNITÁRIO	 TOTAL
1	 1	 385	 SQUEEZE RM POLIESTIRENO CRISTAL VIRGEM (PS) COM 
CAPACIDADE PARA 500 ML, PERSONALIZADA	 18,00	 6.930,00
CLÁUSULA SEGUNDA: FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  Dispensa por 
Limite nº 076/2.022, vencido pela contratada.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso em tela.
Parágrafo Único: A CONTRATADA se obriga a permitir livre acesso dos servidores do órgão Concedente, bem como 
dos órgãos de Controle, aos documentos e registros contábeis da CONTRATADA, na forma do Art. 44 da Portaria 
Interministerial nº 127/2008 de 29 de Maio de 2008.
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
2.4.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual.
Altônia-PR., 30/09/2022

Prefeitura Municipal de Altonia
Estado do Paraná
 EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2021
REF. PREGÃO PRESENCIAL 025/2021
      PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2021
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o   MUNICÍPIO DE ALTÔNIA- PREFEITURA MUNICIPAL, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa 
na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o EXMO: SR. 
CLAUDENIR GERVASONE,  portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida 
Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná e os DETENTORES DA ATA:  A EMPRESA:   Empresa: L DA 
SILVA MROWSKOVSKI TRANSPORTES - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 30.369.632/0001-98, neste ato representada 
pela Sr. ª Marcela Ketelin Farias Mrowskoviski Marques, portadora do RG nº. 9.941.493 SSP/PR e do CPF nº. 
057.750.389-83, residente na cidade de Altônia, Estado do Paraná, à saber:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO VALOR
O 2º Termo Aditivo tem à Ata de Registro nº 031/2021 tem por objeto realizar o Equilíbrio econômico Financeiro, com 
um reajuste de 18,70 % (dezoito ponto setenta por cento), do valor atual, de acordo com Notas Fiscais fornecidas pela 
contratada, conforme disposto no Art. 65 da Lei 8.666/1993.
Preço Licitado			   Percentual	 Total
Valor Anterior					    R$ 278,00
Equilíbrio econômico-financeiro	                                 18,70 %	 R$    52,00
Preço equilibrado a partir de 25/11/2021			   R$ 330,00
CLAUSULA SEGUNDA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 043/2022
SÚMULA: Concede diária ao Senhor EDVAR VEIGA BRITO
EDVAR VEIGA BRITO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 037/2022, datada de 30 de Setembro de 2022;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor EDVAR VEIGA BRITO ocupante do cargo de Presidente desta Câmara 
Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 05/10/2022;
b) Data do fim: 07/10/2022;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
 “ORÇAMENTO PÚBLICO NA PRÁTICA – ANÁLISE, TRAMITAÇÃO E VOTAÇÃO DA LOA PARA O EXERCÍCIO DE 
2023, COM BASE NA LDO E PPA JÁ APROVADOS; COMUNICAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO DAS MÍDIAS SOCIAIS 
PARA DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 03 de 
Outubro de 2022.
 EDVAR VEIGA BRITO
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 044/2022
SÚMULA: Concede diária ao Senhor VALDECIR ANDRADE DA SILVA
EDVAR VEIGA BRITO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 038/2022, datada de 30 de Setembro de 2022;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor VALDECIR ANDRADE DA SILVA ocupante do cargo de Vereador desta 
Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 05/10/2022;
b) Data do fim: 07/10/2022;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
 “ORÇAMENTO PÚBLICO NA PRÁTICA – ANÁLISE, TRAMITAÇÃO E VOTAÇÃO DA LOA PARA O EXERCÍCIO DE 
2023, COM BASE NA LDO E PPA JÁ APROVADOS; COMUNICAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO DAS MÍDIAS SOCIAIS 
PARA DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 03 de 
Outubro de 2022.
 EDVAR VEIGA BRITO
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 045/2022
SÚMULA: Concede diária ao Senhor AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI
EDVAR VEIGA BRITO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 039/2022, datada de 30 de Setembro de 2022;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI ocupante do cargo de Vereador desta 
Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 05/10/2022;
b) Data do fim: 07/10/2022;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
 “ORÇAMENTO PÚBLICO NA PRÁTICA – ANÁLISE, TRAMITAÇÃO E VOTAÇÃO DA LOA PARA O EXERCÍCIO DE 
2023, COM BASE NA LDO E PPA JÁ APROVADOS; COMUNICAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO DAS MÍDIAS SOCIAIS 
PARA DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 03 de 
Outubro de 2022.
 EDVAR VEIGA BRITO
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 046/2022
SÚMULA: Concede diária ao Senhor JAIR DE JESUS DE LIMA VEIGA
EDVAR VEIGA BRITO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 040/2022, datada de 30 de Setembro de 2022;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor JAIR DE JESUS DE LIMA VEIGA ocupante do cargo de Vereador desta 
Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 05/10/2022;
b) Data do fim: 07/10/2022;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
 “ORÇAMENTO PÚBLICO NA PRÁTICA – ANÁLISE, TRAMITAÇÃO E VOTAÇÃO DA LOA PARA O EXERCÍCIO DE 
2023, COM BASE NA LDO E PPA JÁ APROVADOS; COMUNICAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO DAS MÍDIAS SOCIAIS 
PARA DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 03 de 
Outubro de 2022.
 EDVAR VEIGA BRITO
 Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 047/2022
SÚMULA: Concede diária ao Senhor FRANCISCO FERREIRA DA COSTA
EDVAR VEIGA BRITO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 041/2022, datada de 30 de Setembro de 2022;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro de 2020;
 R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor FRANCISCO FERREIRA DA COSTA ocupante do cargo de Vereador desta 
Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 05/10/2022;
b) Data do fim: 07/10/2022;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias
d) Destino da viagem: Maringá– Pr
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento:
 “ORÇAMENTO PÚBLICO NA PRÁTICA – ANÁLISE, TRAMITAÇÃO E VOTAÇÃO DA LOA PARA O EXERCÍCIO DE 
2023, COM BASE NA LDO E PPA JÁ APROVADOS; COMUNICAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO DAS MÍDIAS SOCIAIS 
PARA DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 03 de 
Outubro de 2022.
 EDVAR VEIGA BRITO Presidente da Câmara

PORTARIA Nº. 048/2022
SÚMULA: Concede diária ao Senhor ALISSON GIOVANI GOES
EDVAR VEIGA BRITO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 042/2022, datada de 30 de Setembro de 2022;
Considerando as disposições contidas na Lei Municipal n.º 762/2020, datada de 06 de outubro de 2020;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor ALISSON GIOVANI GOES ocupante do cargo de Vereador desta Câmara 
Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 05/10/2022;
b) Data do fim: 07/10/2022;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Maringá– Pr 
Objetivo do deslocamento: Participar do Treinamento: 
 “ORÇAMENTO PÚBLICO NA PRÁTICA – ANÁLISE, TRAMITAÇÃO E VOTAÇÃO DA LOA PARA O EXERCÍCIO DE 
2023, COM BASE NA LDO E PPA JÁ APROVADOS; COMUNICAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO DAS MÍDIAS SOCIAIS 
PARA DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL.
 Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 03 de 
Outubro de 2022.
EDVAR VEIGA BRITO
Presidente da Câmara

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 252/2022, DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 124/2022 – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 44/2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 012/2022, de 08 de fevereiro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor da empresa: JOSÉ FARIAS DOS SANTOS – ME, o resultado do Processo Licitatório 
nº 124/2022 – Pregão Presencial nº 44/2022.
Art. 2º - Fica Homologado em favor da empresa: MORETTI E MATHIUS LTDA, vencedora do certame, perfazendo 
um montante de R$ 56.557,00 (cinquenta e seis mil quinhentos e cinquenta e sete reais), o resultado do Processo 
Eletrônico nº 124/2022 – Pregão Presencial nº 44/2022, que tem como objeto a aquisição de gêneros alimentícios, 
para atender a merenda escolar das escolas dos Distritos, Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 303/2022, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022
SÚMULA: NOMEIA VILSON AMARO PESSOA PARA O CARGO DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE EM 
VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais de 
conformidade com a Lei Complementar nº 020/2015, de 25 de fevereiro de 2015 e suas alterações e CONSIDERANDO 
o Processo Seletivo Simplificado - PSS, aberto através do Edital nº 021/2021, de 14 de maio de 2021; o Edital nº 
054/2021, de 22 de junho de 2021– Homologação do Resultado Final e o Edital nº 48/2022, de 26 de setembro de 
2022 – Convocação do Candidato, RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, a partir de 04 de outubro de 2022, o Sr. VILSON AMARO PESSOA, brasileiro, solteiro, inscrito na 
CI/RG sob n.º 13.316.541-0 SSP/PR e CPF sob nº 093.259.199-07, sob o Regime Estatutário, no Cargo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE - 40 horas, com remuneração inicial de conformidade com a Lei nº 440, de 26 de junho 
de 2007 e suas alterações e Lei Municipal nº 945/2022, de 30 de março de 2022.
Art. 2º - A nomeação dar-se-á em caráter temporário, a fim de suprir necessidades inadiáveis da Administração 
Pública, em caráter excepcional, até 03 de outubro de 2022, podendo ser prorrogado no interesse da administração.
Art. 3º - A Secretaria Municipal de Saúde, através da Divisão de Recursos Humanos, providenciará o assentamento 
nos registros funcionais em cumprimento à presente Portaria.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo primeiro.
Art. 5º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de setembro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO N.º 200/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 141/2022 PARTES: Pref. Municipal de 
Cafezal do Sul e VITAVET COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS EIRELI ME 
OBJETO: contratação de empresa especializada para o fornecimento de material para o programa de inseminação 
artificial.
. FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Dispensa de Licitação Nº 54/2022
Dotação orçamentária:
DESCRIÇÃO DA NATUREZA	 DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FR	  VALOR 	 RED.	 ORGÃO
MATERIAL DE CONSUMO	 09.001.206061600.2.017	 339030	 1000	 6.385,00	 288	 AGRICULTURAt.
R$ 6.385,00 (seis mil trezentos e oitenta e cinco reais)
Vigência: 31/12/2022
- ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura e VITAVET COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS 
EIRELI ME 
Data: 22 de setembro de 2022

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 252/2022, DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 124/2022 – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 44/2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 012/2022, de 08 de fevereiro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor da empresa: JOSÉ FARIAS DOS SANTOS – ME, o resultado do Processo Licitatório 
nº 124/2022 – Pregão Presencial nº 44/2022.
Art. 2º - Fica Homologado em favor da empresa: MORETTI E MATHIUS LTDA, vencedora do certame, perfazendo 
um montante de R$ 56.557,00 (cinquenta e seis mil quinhentos e cinquenta e sete reais), o resultado do Processo 
Eletrônico nº 124/2022 – Pregão Presencial nº 44/2022, que tem como objeto a aquisição de gêneros alimentícios, 
para atender a merenda escolar das escolas dos Distritos, Secretaria de Educação, Cultura e Esportes.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste
Estado do Paraná
PORTARIA 995/2022
A Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a servidora EDUARDA REGINA FERREIRA DE FRANÇA, RG Nº 14.375.671-8/PR e CPF Nº 117.610.419-
59 ocupante do cargo Auxiliar Administrativo para responder pela Secretaria de Unidade Escolar, como Secretária 
Escolar na Escola Municipal Tasso da Silveira, em jornada de 40 horas semanais, a contar do dia 26 de setembro de 
2022. Revogando-se a anterior a partir da publicação desta.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 30 DIAS DO MÊS 
DE SETEMBRO DE 2022.
Maria Helena Bertoco Rodrigues
Prefeita Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2022
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei no 8.666/93, a favor da empresa SECULLUS 
INFORMÁTICA LTDA ME, inscrita no CNPJ Nº 03.825.233/0001-11, para a aquisição de impressora colorida e 
materiais eletrônicos para reposição no sistema de informática, telefonia e áudio da Câmara Municipal de Douradina, 
no valor total de R$ 4.471,00 (quatro mil, quatrocentos e setenta e um reais), por apresentar o menor preço, conforme 
o constante nos autos. Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para 
ratificação e devida publicidade.
Douradina, 03 de outubro de 2022
LOURIVAL BAPTISTA CABRAL
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 007/2022
Ratifico o ato de dispensa supra do Sr. Lourival Baptista Cabral, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, 
com fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa SECULLUS INFORMÁTICA LTDA ME, inscrita no CNPJ 
Nº 03.825.233/0001-11, para a aquisição de impressora colorida e materiais eletrônicos para reposição no sistema 
de informática, telefonia e áudio da Câmara Municipal de Douradina, no valor total de R$ 4.471,00 (quatro mil, 
quatrocentos e setenta e um reais),
por apresentar o menor preço, conforme o constante nos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído. Publica-se.
Douradina, 03 de outubro de 2022
Anderson Junior Trevizanoto
Presidente

Prefeitura Municipal de Douradina
Estado do Paraná
TERMO DE SUSPENSÃO DE PROCESSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2022
O Município de Douradina - PR, através de seu Pregoeiro, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que FICA SUSPENSO o Processo de Licitação na Modalidade Pregão Presencial n°. 47/2022, cujo 
objeto é a Aquisições de medicamentos para atender a demanda do Pronto Atendimento Municipal, Farmácia Básica 
e demais Unidades de Saúde, deste Município, visando o fortalecimento aos Usuários do Sistema Único de Saúde-
SUS, para fins de análise de impugnação ao Edital. O Município comunicará aos interessados eventuais retificações 
ao Edital e nova data de abertura das sessões públicas. 
Douradina-PR, 03 de outubro de 2022.
Fábio da Silva
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de DOURADINA
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 085/2021 – ID Nº 2325, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E ECOTÉCNICA – TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Barão Rio Branco, n.º 767, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, 
representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente 
público, portador da C. I. R. G. nº. 4.419.431-7 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 623.228.189-68, residente e domiciliado 
na Rua Domingos Cervinhani, nº. 170, Parque Agostinho, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e 
de outro lado ECOTÉCNICA TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA, situada na Rua Maria Rita das Chagas Lima, nº 
317 – Casa, Bairro São Braz CEP. 82.300-330, na Cidade de Curitiba Estado do Paraná, CNPJ 02.610.553/0001-91, 
e Inscrição Estadual Isento, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representado pela Srª Sandra Mayumi 
Nakamura, Brasileira, Solteira, portador(a) da cédula de Identidade R.G. nº 1.449.396-4, CPF nº 030.228.409-50, 
residente na Rua Homero Camargo de Oliveira, 330, Bairro São Braz CEP. 82.320-470, na Cidade de Curitiba Estado 
do Paraná, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fins de alteração de Vigência e Execução.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogada a Vigência do presente contrato até 28/03/2023, 06 (seis) meses, contados 
do término do prazo inicialmente estabelecido, ou seja, do dia 08/09/2022, sendo esse embasado pelo Processo 
Licitatório nº. 129/2021 Modalidade Tomada de Preços nº. 12/2021 de 13/04/2020 e homologado em 09/07/2020, com 
fundamento no artigo 57, § 1º, inciso III, da lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica prorrogada a Execução do presente contrato até 28/02/2023, 06(seis) meses contados 
do término do prazo inicialmente estabelecido, ou seja, do dia 28/07/2022, sendo esse embasado pelo Processo 
Licitatório nº. 129/2021 Modalidade Tomada de Preços nº. 12/2021 de 13/04/2020 e homologado em 09/07/2020, com 
fundamento no artigo 57, § 1º, inciso III, da lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA:  Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato de Obras e Serviços 
de Engenharia originário
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 04 (quatro) vias, para um só 
efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos vinte sete dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte 
dois(27/09/2022).
MUNICÍPIO DE DOURADINA			  ECOTÉCNICA TEC. E CONSULTORIA LTDA
Oberdam José de Oliveira		                         Mayumi Nakamura, Brasileira
Testemunhas:
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TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 046/2022 ID N° 
2418, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E WESLEY DINIZ ALVES 
– TINTAS - ME. 

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa 

jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Av. Barão do Rio Branco, nº. 767, 

inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob nº. 78.200.110/0001-94, representado na 

forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, a seguir 

denominado CONTRATANTE, e do outro lado WESLEY DINIZ ALVES – TINTAS - ME, 

Pessoa jurídica de direito privado, situada à Avenida Barão do Rio Branco, nº. 678, Térreo, 

Centro, CEP. 87.485-000, na cidade de Douradina, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob 

nº  18.303.259/0001-77 e Inscrição Estadual nº 906.33125-06, neste ato representado pelo 

Senhor Wesley Diniz Alves, portador do CPF nº 033.254.469-90, RG nº 7.727.666-1 SESP-

PR, residente e domiciliado na Rua Catelini, nº. 205, Térreo, Parque Ana Laura, CEP. 

87.485-000, cidade de Douradina, Estado do Paraná, firmam, após o presente TERMO 

ADITIVO, Realinhamento de VALOR, nos seguintes termos: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Termo Aditivo tem como objeto, acrescer ao 
valor Contratado, de 11,8%, (oitenta e cinco, nove por cento) no Item 04, 15%, (quinze por 
cento) no Item 06 e 14%(quatorze por cento) no Item 07, Realinhamento referente ao 
contrato de Compra e Venda 046/2022, Referente ao Pregão nº 39/2022, nos termos do 
artigo 65, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/93.  
Item Descrição Unid. Marca Valor 

Unit. 
Porcent
agem 

Valor 
Aditivo 

 
 
 

4 

TINTA ACRILICO ACETINADO 
PREMIUM, 18 litros, tinta acrílica de 
alta lavabilidade acabamento 
acetinado, uso em alvenaria, 
recomendado para ambientes que 
exijam maior higienização, padrão 
em conformidade com as normas da 
ABNT. 

 
Lata 

 
Lukscolor 

 
 
 
 

330,00 

 
 
 
 

11,8% 

 
 
 
 

368,94 

 
 

TINTA ACRILICO ACETINADO 
PREMIUM, 18 litros, tinta acrílica de 
alta lavabilidade acabamento 
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6 acetinado, uso em alvenaria, 
recomendado para ambientes que 
exijam maior higienização, padrão 
em conformidade com as normas 
da ABNT. 

Lata Glasurit 164,00 15% 
 

188,60 
 

 
 
 

7 

TINTA ACRILICO ACETINADO 
PREMIUM, 18 litros, tinta acrílica de 
alta lavabilidade acabamento 
acetinado, uso em alvenaria, 
recomendado para ambientes que 
exijam maior higienização, padrão 
em conformidade com as normas 
da ABNT. 

 
Unidade 

    
Lukscolor 

 
 
 

90,00 

 
 
 

14% 

 
 
 

102,60 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e 

condições da Contrato de compra e Venda 046/2022. 

E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, 

em 04(quatro) vias, para um só efeito legal. 

 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos trinta dias do mês de setembro do 

ano de dois mil e vinte dois(30/09/2022). 

 
 

                                                                                                
____________________________                   _________________________________ 
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR                      WESLEY DINIZ ALVES – TINTAS - ME 
Oberdam José de Oliveira                                  Wesley Diniz Alves 

 

  

 
 
Testemunhas: 
 
 
 
___________________________________ __________________________________ Prefeitura Municipal de Icaraíma

Estado do Paraná
PORTARIA Nº 464/2022
DATA – 03/10/2022	
SUMULA - Concede Férias a servidor. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor Jose Longuinho de Souza, por um período de 07 dias,  referente ao período 
aquisitivo 2019/2020, a partir de 26/09/22 a 02/10/22;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão à 26/09/22.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 03 de Outubro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 463/2022
DATA – 03/10/2022	
SUMULA - Concede Férias a servidor. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias à servidora Larissa Bitencourt da Costa, por um período de 30 dias,  referente ao período 
aquisitivo 2020/2021, a partir de 13/10/22 a 11/11/22;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão à 26/09/2.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, ao 03 de Outubro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 6.464/2022
DATA: 03/10/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa ANDERSON ZEQUINI, o resultado do processo licitatório, 
modalidade Pregão Eletrônico - SRP n º 067/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico - SRP n.º 067/2022 
em favor da empresa ANDERSON ZEQUINI, cujo objeto é contratação de empresa para manutenção e 
instalação de equipamentos de ar condicionado de acordo com o Termo de Referência Anexo I.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de setembro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Decreto  nº 196/2022 de 28/09/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 412.000,00 
(quatrocentos e doze mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe 
foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 2291/2021 
de 03/12/2021.

Suplementação

04.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.001.00.000.0000.0.000. ADMINISTRAÇÃO GERAL
04.001.04.122.0002.2.010. MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 12.000,00 48 - 3.3.90.36.00.00 01000

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA

 40.000,00 51 - 3.3.90.40.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.242.0008.2.181. Manutenção da Política da Pessoa com Deficência - PcD

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 4.000,00 122 - 3.3.90.36.00.00 01000

06.002.08.244.0007.2.025. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 5.000,00 132 - 3.3.90.36.00.00 01000

06.002.08.244.0007.2.029. ASSISTENCIA EVENTUAL
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  2.000,00 138 - 3.3.90.33.00.00 01000

06.002.08.244.0007.2.165. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PSB CRAS E PROPRIO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 9.000,00 160 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.006.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
06.006.08.241.0020.2.182. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ACOLHER O IDOSO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 5.000,00 191 - 3.3.90.36.00.00 01000

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA
07.002.15.452.0010.2.043. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA

MATERIAL DE CONSUMO  30.000,00 215 - 3.3.90.30.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 10.000,00 219 - 3.3.90.39.00.00 01000

07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.003.15.452.0010.2.044. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
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MATERIAL DE CONSUMO  60.000,00 227 - 3.3.90.30.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 35.000,00 230 - 3.3.90.39.00.00 01000

07.003.15.452.0010.2.045. MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 60.000,00 237 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

MATERIAL DE CONSUMO  50.000,00 279 - 3.3.90.30.00.00 01104
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 15.000,00 283 - 3.3.90.39.00.00 01104

08.008.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE ESPORTES
08.008.27.812.0013.2.072. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES

MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00 366 - 3.3.90.30.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 10.000,00 370 - 3.3.90.39.00.00 01000

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.001.10.301.0015.2.082. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO UBS-HÉLIO CORSINI

DIÁRIAS - CIVIL  10.000,00 436 - 3.3.90.14.00.00 01303
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 25.000,00 442 - 3.3.90.36.00.00 01303

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 15.000,00 444 - 3.3.90.39.00.00 01303

Total Suplementação:  412.000,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito 
aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 
1964, o Excesso de Arrecadação;

 1000  115.000,00Receita: 1.1.1.3.03.11.01.00000000 Fonte: Imposto sobre a Renda - Retido na 
Fonte - Trabalho - Poder Executivo

 1000  297.000,00Receita: 1.7.1.1.51.11.00.00000000 Fonte: Cota-Parte do Fundo de Participação 
dos Municípios - Cota Mensal - 
Principal

 412.000,00Total da Receita:
Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2021 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.
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Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do 
Paraná, em  28 de setembro de 2022.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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Decreto  nº 197/2022 de 29/09/2022

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 110,00 (cento e 
dez reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe 
foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 2291/2021 
de 03/12/2021.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.162. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA GESTÃO SUAS-GSUAS/FNAS

MATERIAL DE CONSUMO  110,00 145 - 3.3.90.30.00.00 31936

Total Suplementação:  110,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 
discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.162. MANUTENÇÃO DO PROGRAMA GESTÃO SUAS-GSUAS/FNAS

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  110,00 146 - 3.3.90.33.00.00 31936

Total Redução:  110,00

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2021 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício:  2022

** Elotech **
03/10/2022
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Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do 
Paraná, em  29 de setembro de 2022.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 206/2022 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Lote 
Objeto: Contratação de empresa especializada para futuro serviços 
de roçada de grama/capim, limpeza de meio fio e pintura a base de 
cal e cola em meio fio, incluindo mão de obra, equipamentos, 
materiais (inclusive cal e cola) e veículo apropriado para carga e 
transporte do material "resíduos", para fins de manutenção de ruas, 
avenidas, praças, escolas e demais estruturas próprias desse 
Município.  
DA VISITA TÉCNICA (FACULTATIVA): As empresas licitantes 
poderão realizar VISTORIA PRÉVIA (facultativa), a qual poderá ser 
realizada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
antes da abertura do certame, e podem ser agendadas 
“antecipadamente” na Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo 
telefone (44) 3642-0006 – (44) 9 8456-6874 com Sr. André Anderson 
de Oliveira – Diretor de Urbanismo, de segunda a sexta feira em 
horário normal de expediente. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
https://bll.org.br/. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 03 de outubro de 2022. 
Marcelo Celestrino / Pregoeiro 

 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2022
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, certame licitatório 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO- REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM objetivando a aquisição do objeto abaixo identificado:
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PNEUS NOVOS, COM GARANTIA DO 
FABRICANTE CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E SELO DE APROVAÇÃO 
DO INMETRO, CÂMARAS DE AR E PROTETORES DE ARO PARA USO NA FROTA 
DE VEÍCULOS LEVES UTILITÁRIOS, PESADOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ICARAÍMA, TUDO CONFORME QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO EDITAL E DEMAIS ANEXOS DO PROCESSO.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses.
 VALOR MÁXIMO R$ 990.086,00 (novecentos e noventa e nove reais e oitenta e 
seis reais), conforme relação com quantidades e especificações constantes anexo 
ao edital.
•A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
DOCUMENTAÇÃO: Os documentos correspondentes às propostas comerciais 
das empresas interessadas em participar, deverão ser encaminhadas para o 
sistema eletrônico disponível na plataforma www.bll.org.br conforme especificado 
no Edital, informações na íntegra encontra-se a disposição na Sala da Secretaria 
de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito Avenida Hermes Vissoto, 810, nos 
seguintes horários: das 08:00 h às 12:00 e 13:30 às 17:30 de Segunda a Sexta-
Feira, e ainda estará disponível no site da Prefeitura Municipal para download, http://
icaraima.pr.gov.br/site. Maiores Informações e esclarecimentos no endereço acima ou 
pelo fone (44)3665-8000. – E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00m do dia 18/10/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00m do dia 18/10/2022.
 Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 03 de Outubro 
de 2022.
JOYCE DA SILVA FRANCISCO VERGENTINO
PREGOEIRA

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 074/2022
A Prefeitura MUNICIPAL DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, com sede na Avenida 
Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que encontra-se aberta licitação PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando o para a futura 
contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: CELEBRAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS 
E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE DIVERSOS MATERIAIS DE DECORAÇÃO 
NATALINA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA DO EDITAL.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h00m do dia 20/10/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00m do dia 20/10/2022.
VALOR MÁXIMO: R$ 225.105,84 (vinte e cinco mil cento e cinco reais e oitenta e 
quatro centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses.
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega do produto será de até 15 (quinze) dias, 
contados a partir da requisição do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 
147/2014.
DOCUMENTAÇÃO: Os documentos correspondentes às propostas comerciais das 
empresas interessadas em participar, deverão ser encaminhadas para o sistema 
eletrônico disponível na plataforma: www.bll.org.br. Conforme especificado no edital. 
INFORMAÇÕES E EDITAL COMPLETO: Edital na íntegra encontra-se a disposição 
na Sala da Secretaria de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito Avenida Hermes 
Vissoto, 810, nos seguintes horários: das 08h00m às 12h00m e 13h30m às 17h30m 
de Segunda a Sexta-Feira, e ainda estará disponível no site da Prefeitura Municipal 
para download, http://icaraima.pr.gov.br/site. Maiores Informações e esclarecimentos 
no endereço acima ou pelo fone (44)3665-8000. – E-mail: planejamento@icaraima.
pr.gov.br.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 03 de Outubro 
de 2022.
João Gilson Prado
Pregoeiro

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 6.465/2022
DATA: 03/10/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Pregoeira a Srª. Joyce da Silva 
Francisco Vergentino,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa INFATEC COMPUTADORES LTDA, o 
resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico - SRP n.º 053/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão 
Eletrônico – SRP n.º 053/2022 em favor da empresa INFATEC COMPUTADORES 
LTDA, cujo objeto é a Celebração de Ata de Registro de preços visando futuras e 
eventuais aquisições de materiais e equipamentos de informática, para atendimento 
das diversas secretarias do Município de Icaraíma.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Outubro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
EDITAL N.º 93/2022
De 03/10/2022
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO-PSS (NASF), ABERTO ATRAVÉS DO EDITAL N.º 01 DE 21/01/2021.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO o Edital n.º 06/2021-Classificação final do referido PSS;
RESOLVE:
CONVOCAR a candidata abaixo relacionada para assumir o cargo que se especifica, 
classificada em Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 
01/2021, mediante apresentação, à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal, do comprovante da Conclusão do Ensino Superior, Comprovante do 
registro no Conselho da Classe e os demais documentos necessários elencados no 
item 10.4 do referido edital de abertura.
Cargo: FISIOTERAPEUTA NASF
INSCR NOME DO CANDIDATO CPF CLAS. 
001 Kyana Martins Fattore 106.950.929-95 2º
O candidato classificado e convocado que não tiver interesse na vaga ofertada ou 
não se apresentar no prazo de 05 (cinco) dias úteis será remetido para o final da lista
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos três dias do mês de outubro do ano 
de dois mil e vinte e um. (03/10/2022).
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAFEZAL DO SUL  

Rua Espírito Santo nº 861 – Centro – Fone (44) 3655-1174 – CEP: 87.565-000 - Cafezal do Sul-PR 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 005/2022, DE 27 DE MAIO DE 2022 

 
EMENTA:  APROVA O RDQA – RELATÓRIO DETALHADO 

DO QUADRIMESTRE ANTERIOR DAS AÇÕES E 
SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAFEZAL DO SUL 
REFERENTE AO 1º QUADRIMENTRE 2022 E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAFEZAL DO SUL-PR, 

no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº. 
366/2005, de 07 de outubro de 2005, e considerando a reunião realizada no Auditório 
da Prefeitura Municipal, no dia 27 de maio de 2022, 

 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - APROVAR o Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 

das Ações e Serviços de Saúde de Cafezal do Sul, referente ao 1º Quadrimestre 2022 
período janeiro/abril/2022, bem como a Prestação de Contas do Fundo Municipal de 
Saúde do Município de Cafezal do Sul, do referido período. 

 
Art. 2º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Cafezal do Sul-PR, 27 de maio de 2022. 
 
 
 
 
 
 

CECÍLIA HITOMI KOWATA  
Presidente do CMS 

 
 

MunicíPio de iVatÉ
ESTADO DO PARANÁ.
EDITAL Nº. 018/2022.
INTEGRANTE DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2022.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base no resultado final do Processo Seletivo Simplificado 
Nº. 01/2022, homologado através do Edital nº. 04/2022 CONVOCA os abaixo 
relacionados, para comparecerem à Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura do 
Município de Ivaté - PR, sito à Av. Rio de Janeiro nº 2758, para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias a partir da publicação no Diário Oficial do Município, 
(Umuarama Ilustrado), deste Edital.
II - Apresentar os seguintes documentos (cópia simples) acompanhados dos originais:
- Carteira de Identidade (RG);
- Cadastro de Pessoa Física (CPF);
- Carteira de trabalho e Numero do PIS/PASEP/NIT- (CTPS - folha de identificação 
frente e verso);
- Comprovante de endereço atualizado, água ou luz dos últimos 60 dias;
- Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/Escolaridade exigida para requisito 
do cargo;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento e número do CPF dos filhos menores de 18 anos;
- Carteira de Vacinação dos Filhos Menores;
- Certificado de Reservista;
- Comprovante de abertura de conta no Banco Bradesco;
- Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio;
- Título de Eleitor;
- Certidão de Quitação Eleitoral;
- Certidão Negativa de Antecedentes Criminal fornecidas pela Justiça Estadual 
(Fórum);
- Certidão Negativa de Antecedentes Criminal fornecidas pela Justiça Federal (www.
jfpr.jus.br), onde o candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos;
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não foi demitido ou exonerado 
do Serviço Público Federal, Estadual, distrital ou Municipal em consequência de 
aplicação de pena disciplinar após sindicância, nos últimos 2 (dois) anos, contados 
de forma retroativa a partir da data da Contratação, e de que não perdeu o cargo em 
razão de ordem judicial transitada em julgado a ser cumprida ou em cumprimento;
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não está recebendo proventos 
de aposentadoria de Cargo Público, e ou Cargo de Função Pública, ressalvada os 
Cargos Públicos acumuláveis na atividade, previstos na Constituição Federal;
- Atestado Admissional;
- 1 (uma) foto 3x4 recente.
III – O não comparecimento ou a não apresentação dos documentos exigidos no 
edital de convocação, dentro dos prazos estabelecidos, implicará na eliminação do 
candidato do processo seletivo simplificado.
EMPREGO: MERENDEIRA
CLASSIF. NOME COMPLETO CPF NASC. TOTAL DE PONTOS
9º Roseli Sônia dos Santos Mariano 028.742.929-66 22/07/1977 3,4
Ivaté, 03 de outubro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 203/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA 
ESCOLA DO PARANÁ – CIEE-PR, CNPJ: 76.610.591/0001-80, o resultado do 
processo licitatório Pregão Eletrônico 68/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório Pregão Eletrônico 068/2022, 
em favor da empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO PARANÁ – 
CIEE-PR, CNPJ: 76.610.591/0001-80 no valor de R$ 685.317,64 (seiscentos e oitenta 
e cinco mil trezentos e dezessete reais e sessenta e quatro centavos), sendo que desse 
valor 6.112,84 (seis mil cento e doze reais e oitenta e quatro centavos) é destinado 
a pagamento de taxa administrativa em razão da “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS VISANDO A 
SELEÇÃO E A ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSÃO DE ESTÁGIO A ESTUDANTES 
REGULARMENTE MATRICULADOS EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR, 
DE ENSINO MÉDIO, OU AINDA DE ENSINO PROFISSIONAL DE NÍVEL MÉDIO, 
JUNTO A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE IVATÉ, CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS”, com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 30 dias do mês de setembro de 2022.
Denilson Vaglieri Prevital
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: PREGÃO: 034/2022
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 05 DE OUTUBRO DE 2022.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: ANDRE LUIZ LONGUINI.
CNPJ: 03.71.753/0001-96
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE 400 (QUATROCENTAS) TONELADAS DE CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO 
USINADO À QUENTE, DER/PR-ES-P 21/05, MASSA FINA), MATERIAL UTILIZADO 
PARA RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE IVATÉ - PR.
VALOR TOTAL: R$ 220.000,00 (DUZENTOS E VINTE MIL REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES; DO DIA 05 (CINCO) DE OUTUBRO DE 
2022 ATÉ O DIA 04 (QUATRO) DE OUTUBRO DE 2023.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA – ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 088/2022
Contrato nº 254/2022
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 DE OUTUBRO DE 2022.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: DEVANIR RODRIGUES DOS SANTOS 46800050920.
CNPJ: 32.433.550/0001-90.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA MONTAGEM DE FORRO EM EPS 
(ISOPOR) E DE PISO FLUTUANTE EM COMPENSADO NAVAL, NA SALA DE 
BALLET DA CASA DE CULTURA NOS TERMOS DA JUSTIFICATIVA ANEXA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER.
VALOR TOTAL: R$2.630,00 (DOIS MIL SEISCENTOS E TRINTA REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (TRÊS) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 204/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação;
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa MEDEIROS COMÉRCIO DE GÁS 
EIRELI, CNPJ: 02.080.833/0006-40, o resultado do processo licitatório Pregão 
Presencial 069/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório Pregão Presencial 
069/2022, em favor da empresa MEDEIROS COMÉRCIO DE GÁS EIRELI, que tem 
como objeto registro de preço para futura e eventual aquisição de gás liquefeito de 
petróleo – GLP/gás de cozinha para atender às necessidades da copa/cozinha de 
todas as secretarias do município de Ivaté, conforme especificações e quantidades 
constantes no edital e seus anexos, com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 03 dias do mês de outubro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 255/2022
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 03 DE OUTUBRO DE 2022.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE ENSINO E CULTURA.
CNPJ: 75.517.151/0001-10
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DO PROJETO DE 
EXTENSÃO “ESPAÇO E LAZER” QUE SERÁ REALIZADA NO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
E DISTRITO DE HERCULANDIA. 
VALOR TOTAL: R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: DIAS 10 E 11 DE OUTUBRO DE 2022 RESSALVANDO O 
DIREITO DE PRORROGAÇÃO. 
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paran
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com fundamento no art. 24, II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer 
jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 090/2022
PROCESSO Nº 172/2022
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE TRENZINHO PARA 
O DIA 09/10/2022, EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS CRIANÇAS.
CONTRATADA: WESNEI DA SILVA RODRIGUES 44550927810.
CNPJ: 46.565.978/0001-00
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (SEIS) MESES.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com  
___________________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO N.º 01 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 243/2021 

PREGÃO PRESENCIAL 080/2021 
 
Aos 03 dias do mês de outubro de 2022, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do 
Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente 
político, DENILSON VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF 
n.º 041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA a empresa MARCELO PISSINI MOBILIA 
06508491911 com sede na Rua Curitiba, 2420, Centro, CEP 87.525-000, na cidade de Ivaté Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 27.503.827/0001-74, neste ato devidamente representado pelo Sr. 
MARCELO PISSINI MOBILIA, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Ivaté/PR, portador do RG: 
9.552.031-6 SESP/PR e devidamente inscrito no CPF sob N° 065.084.919-11, Telefone: (44) 99905-3916 
e e-mail: marcelo3irmãos3@gmail.com, doravante denominada CONTRATADA, resolvem ADITAR o 
Contrato Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA:  
O presente Termo Aditivo tem por objetivo de acrescentar 25% no quantitativo dos itens 01, 02, 03, 06, 
07, 09 e 11, pactuado no contrato primitivo n° 243/2021 do Pregão Presencial 080/2021, fundamentado 
no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
Ficam acrescentados os quantitativos, conforme tabela abaixo, importando no acréscimo de R$22.542,18 
(vinte e dois mil quinhentos e quarenta e dois reais e dezoito centavos) ao valor original contratado: 
 

ITEM PRODUTO 
QUANTIDADE VALOR (R$) 

CONTRATO ADITIVO CONTRATO 
UNITARIO 

ADITIVO 
TOTAL 

1 CARNE BOVINA (MÚSCULO ou ACÉM) EM 
PEDAÇO, cubos 5x5cm. resfriada, sem 
ossos e pouca gordura, cortes pequenos 
e embalada em filme PVC ou saco 
plástico transparente a atóxico de 3 a 5 
kg, com validade mínima de 6 meses, 
contendo procedência do produto e 
demais especificações exigidas pela lei 
de rotulagem da ANVISA. Com amostra. 

720 180 R$27,20 R$4.896,00 

2 CARNE BOVINA MOIDA FINA E MOIDA 
GROSSA, Carne bovina moída resfriada 
ou congelada, a carne deverá ser do tipo 
patinho, com no máximo 3% de 
aponevrose e sem gordura, isente de 
cartilagens e ossos. Deverá estar em 
boas condições de higiene, sem manchas 
esverdeadas, livres de parasitas e 
sujidades. Embalagem: o produto deverá 
ser embalado em embalagem plástica 
flexível, atóxica, resistente e 
transparente, em pacotes de 2 ou 5 kl, 
com a presença de etiqueta, que deverá 
conter: tipo de carne, pesagem da 
mesma e data de manipulação. A 
embalagem deverá estar lacrada. Com 
amostra. 

1440 360 R$26,89 R$9.680,40 
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3 CARNE BOVINA: PATINHO, Carne bovina, 

cortada em fatias (bife) de 100g ou em 
iscas para estrogonofe de 1 a 3 cm, 
congelada, sem gordura (percentual 
admitido de até 5% por peça), sem 
cartilagens e nervos. Carne de cor 
vermelha cereja, elástica, firme e com 
odor agradável. Embalagem: Deve estar 
intacta. Acondicionada em sacos de 
polipropileno reforçado, contendo 2 ou 
5Kg. A rotulagem deve conter no mínimo 
as seguintes informações: peso, data de 
processamento, data de validade, 
carimbo de inspeção estadual ou federal, 
procedência da carne, nome e/ou marca, 
lote e informações nutricionais. Prazo de 
Validade: Mínimo de 3 meses a partir da 
data de entrega. Apresentar em anexo a 
proposta documentos que comprovem a 
inspeção sanitária dos produtos 
fornecidos pela indústria (frigorífico), de 
acordo com a legislação vigente. 

360 90 R$35,00 R$3.150,00 

6 CARNE SUÍNA: CORTE PERNIL EM 
CUBOS, SEM OSSO, resfriada ou 
congelada, cortada em cubos, tipo pernil 
sem osso e sem gordura comregistro no 
SIF ou SISP, corte padrão de 5x5cm. 
Aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
O produto deverá ser embalado em 
embalagem plástica flexível, atóxica, 
resistente e transparente, em pacotes de 
2 ou 5 kg. 

252 63 R$16,50 R$1.039,50 

7 CORTES CONGELADOS DE FRANGO 
(filezinho – sassami), congelados um a 
um e não temperado, com aspecto firme, 
cor amarelo rosada, sem escurecimento 
ou manchas esverdeadas, sem sinais de 
descongelamento, acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, 
transparente e resistente, isenta de 
sujidades e ou a ação de 
microrganismos. Na embalagem deverá 
conter: a identificação do produto, peso, 
dados e marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente 
(SIM/SIP/SIF) e data de embalagem. 
Validade máxima de 05 (cinco) meses, a 
contar da data de fabricação do produto. 
Peso líquido de 1 ou 2 kg. Obs.: não 
poderá ser entregue resfriada. 

150 37,5 R$20,50 R$727,75 

9 LINGUIÇA FRESCA, preparada com carne 
suína pura, toucinho e condimentos sem 
pimenta; com aspecto normal; firme; 

235 58,75 R$18,90 R$1.110,37 
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sem umidade; não pegajosa; isento de 
sujidades; parasitas e larvas; mantida 
em temperatura e refrigeração 
adequada; Acondicionado em 
embalagem a vácuo de polietileno 
atóxica, transparente e resistente, isenta 
de sujidades e ou ação de 
microrganismos. Na embalagem deverá 
conter: a identificação do produto, peso, 
dados e marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente 
(SIM/SIP/SIF) e data de embalagem. 
Validade máxima de 06 (seis) meses, a 
contar da data de fabricação do produto. 
Peso líquido de 1 ou 2 kg. 

11 MIOLO DE PALETA - carne bovina - peça 
dividida para grelha de acordo com o 
peso, resfriada, e no máximo 10% de 
sebo e gordura limpa, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios e no máximo 
10% de sebo, embalada em embalagem 
própria, pesando sem sujidades e ação 
de micróbios. 

235 58,75 R$32,99 R$1.938,16 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias consignadas no orçamento geral do município. 
 
CLÁUSULA QUARTA: 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem 
o disposto neste Termo Aditivo. 
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 

 
 

 
 

MUNICIPIO DE IVATÉ 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL 

Contratante 
 

 
 
 
 

MARCELO PISSINI MOBILIA 06508491911 
Contratada 

 
Testemunhas:  
 
 
 
 
Patrícia Tomain Mesquita                                     Vinícius Vieira Caetano da Silva 
RG. 14.716.169-82                                             RG. 11.039.072-6 

Prefeitura MuniciPal de iVatÉ
Estado do Paraná
DECRETO N.º 205/2022
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado de processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela Comissão 
Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa PASCOAL OLIVIO FELIZE - ME, o 
resultado do processo de Dispensa de Licitação 089/2022.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 089/2022, 
em favor empresa PASCOAL OLIVIO FELIZE - ME; CNPJ: 81.722829/0001-08, no 
valor de R$ 1.850,00 (Um mil e oitocentos e cinquenta reais), que tem como objeto 
Aquisição e instalação de um relógio ponto para o novo prédio do CRAS (Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social) do município de Ivaté, com vigência 
de 03 (três) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 03 dias do mês de outubro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria Helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 219/2022
PREGÃO ELETRONICO Nº 084/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: LUIZ HENRIQUE GIACOMINI DOS SANTOS MEI, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes
1. DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é Aquisição Bebedouro Simples, Filtro de água 
e Bebedouro de Pressão, para atender as necessidades das secretarias Municipais 
do município de Maria Helena, conforme especificações descritas no Termo de 
Referência, parte integrante do presente edital..
2. DO FORNECIMENTO:
2.1. O fornecimento do objeto da presente licitação, no prazo de 15 dias, contados 
da solicitação de entrega emitida pela Secretaria solicitante, na cidade de Maria 
Helena-PR
2.2. A contratada deverá fornecer os itens nº 01, 02, 03, conforme especificação 
constante no Termo de referência, parte integrante deste contrato, na Secretaria 
Municipal solicitante, conforme solicitação e dentro do prazo estipulado no Termo de 
Referência.
2.3. O Licitante vencedor se obriga a fornecer produtos de boa qualidade, de acordo 
com as normas pertinentes em vigor;
2.4. O Contratante reserva o direito de recusar o recebimento dos Materiais licitados, 
na sua totalidade ou em parte, caso os mesmos não sejam de boa qualidade, 
conforme consta no anexo I do Edital, hipótese em que a Contratada deverá substituir 
os produtos rejeitados, no prazo máximo de até 03 (três) dias não sendo substituídos 
neste prazo o processo licitatório será considerado nulo e sem nenhum efeito, caso a 
rejeição ocorra na totalidade da contratação
3. DA VIGÊNCIA:
3.1. O presente contrato terá vigência a partir de 03/10/2022 e termino no dia 
03/10/2023, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
4. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da 
presente contratação, o valor de R$  4.910,98 (quatro mil, novecentos e dez reais e 
noventa e oito centavos).
Maria Helena - PR, 03 de outubro de 2022.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 218/2022
PREGÃO ELETRONICO Nº 083/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: HOME CARE VIDA NOVA LTDA, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
1. DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é Contratação de instituição para acolhimento 
de idoso em Instituição de Longa Permanência - ILP, para o período de 12 meses, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital.
2. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
2.1. Caberá à Instituição prestadora do Acolhimento responder por quaisquer 
danos causados aos empregados ou a terceiros como também ao(s) acolhido(s), 
decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto da presente licitação. 
Ocorrendo quaisquer hipóteses expressas, fica claro que mesmo havendo a 
fiscalização ou acompanhamento por parte da Administração, a empresa fornecedora 
não será eximida das responsabilidades previstas no Edital.
2.2. Caberá à empresa credenciada manter-se em compatibilidade com as 
obrigações assumidas durante toda execução do contrato, inclusive com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do artigo 55, 
XIII, da Lei n.° 8666/93.
2.3. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente Edital.
2.4. Executar o objeto contratado, conforme as condições prescritas no presente 
instrumento e de acordo com as especificações e termos mencionados no contrato.
2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste edital, sem prévia e 
expressa anuência da Administração.
2.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços.
2.7. Assumir integral e exclusiva responsabilidade pelos danos que causar à 
Administração Pública, por si, seus sucessores, representantes ou prepostos, na 
execução do objeto da presente licitação, isentando o Município de toda e qualquer 
responsabilidade.
2.8. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão de obra habilitada, 
atendidas todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive 
no que se refereàs normas de segurança no trabalho e previstas na legislação 
específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação por mais especiais 
que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e 
exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 71 da Lei 8.666/93, com as 
alterações dela decorrentes.
2.9. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os 
encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como 
impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, 
por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo 
que não expressas no presente contrato.
2.10. Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar 
a respeito, toda e qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os 
elementos apresentados.
2.11. Prestar à Administração, sempre que necessário ou por esta solicitado, 
esclarecimentos e informações acerca dos serviços a serem executados, fornecendo 
toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação 
dos mesmos
2.12. A CONTRATADA DEVERÁ Responsabilizar-se pelo atendimento dos idosos, 
em tempo integral, disponibilizando de pessoal qualificado e instalações físicas em 
condições próprias para o acolhimento do mesmo.
2.13. Disponibilizar a qualquer tempo, as informações solicitadas pelo município o 
qual é o contratante.
2.14. Disponibilizar acolhimento por completo, considerando o fornecimento de 
alimentação, dormitório e cuidados mediante cuidador em tempo integral, pelo 
período contratado.
2.15. Disponibilizar cuidados de higiene pessoal em geral, incluindo corte de cabelo e 
pintura das unhas caso necessário.
2.16. Disponibilizar avaliação nutricional continua (em pacientes grau III com uso de 
alimentação enteral, elaboração e acompanhamento de protocolo de alimentação 
por sonda, em pacientes grau II e I avaliação subjetiva global, elaboração de 
cardápio especifico individual, e solicitação de exames laboratoriais que garantam a 
manutenção da nutrição adequada.
2.17. Disponibilizar material de higiene e limpeza, roupa de cama e banho.
2.18. O paciente DEVERÁ ser assistido por uma equipe de cuidadoras auxiliares e 
técnicas 24h por dia, sob supervisão de enfermeira responsável técnica;
2.19. O paciente deverá receber alimentação de acordo com o cardápio individual 
elaborado pelo profissional nutricionista da instituição;
2.20. O paciente deverá ser avaliado e acompanhado diariamente por profissional de 
enfermagem, podendo ser o responsável técnico ou profissional de mesma formação 
e devidamente registrado no conselho de sua classe, autorizado pelo mesmo.
2.21. Deverá disponibilizar acompanhamento de cuidador da instituição para 
consultas e atendimento médico quando necessário;
2.22. Deverá disponibilizar no mínimo 03 sessões de fisioterapia por semana para 
cada idoso.
2.23. Deverá disponibilizar FRALDA E MEDICAÇÃO para cada idoso
2.24. A contratada deverá PRESTAR O SERVIÇOS, conforme especificação 
constante no Termo de referência, parte integrante deste contrato, na Secretaria 
Municipal solicitante, bem como tabela abaixo:
3. DA VIGÊNCIA:
3.1 O presente contrato terá vigência a partir de 03/10/2022 e termino no dia 
03/10/2023, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
4. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:
4.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da 
presente contratação, o valor de R$  109.920,00 (cento e nove mil, novecentos e vinte 
reais).
Maria Helena - PR, 03 de outubro de 2022.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 221/2022
PREGÃO ELETRONICO Nº 085/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: FERRARI & KONDRATOSKI LTDA – ME, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes
1.1 contrato é Aquisição parcelada de produtos de panificação e produtos 
alimentícios, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Maria Helena-PR e seus departamentos CRAS e CREAS, conforme especificações 
descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente edital.
1. DO FORNECIMENTO:
1.1. O fornecimento do objeto da presente licitação, no prazo de 24 horas, contados 
da solicitação de entrega emitida pela Secretaria solicitante, na cidade de Maria 
Helena-PR
1.2. A contratada deverá fornecer os itens nº 03, 06, conforme especificação 
constante no Termo de referência, parte integrante deste contrato, na Secretaria 
Municipal solicitante, conforme solicitação e dentro do prazo estipulado no Termo de 
Referência.
1.3. O Licitante vencedor se obriga a fornecer produtos de boa qualidade, de acordo 
com as normas pertinentes em vigor;
1.4. O Contratante reserva o direito de recusar o recebimento dos Materiais licitados, 
na sua totalidade ou em parte, caso os mesmos não sejam de boa qualidade, 
conforme consta no anexo I do Edital, hipótese em que a Contratada deverá substituir 
os produtos rejeitados, no prazo máximo de até 03 (três) dias não sendo substituídos 
neste prazo o processo licitatório será considerado nulo e sem nenhum efeito, caso a 
rejeição ocorra na totalidade da contratação
2. DA VIGÊNCIA:
2.1. O presente contrato terá vigência a partir de 03/10/2022 e termino no dia 
03/10/2023, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
3. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:
3.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da 
presente contratação, o valor de R$  1.610,00 (um mil, seiscentos e dez reais).
Maria Helena - PR, 03 de outubro de 2022.

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 220/2022
PREGÃO ELETRONICO Nº 085/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: ZANQUE E BATISTA LTDA - ME, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
1. DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é Aquisição parcelada de produtos de panificação 
e produtos alimentícios, para atender a demanda da Secretaria Municipal de 
Assistência Social de Maria Helena-PR e seus departamentos CRAS e CREAS, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do 
presente edital.
2. DO FORNECIMENTO:
2.1. O fornecimento do objeto da presente licitação, no prazo de 24 horas, contados 
da solicitação de entrega emitida pela Secretaria solicitante, na cidade de Maria 
Helena-PR
2.2. A contratada deverá fornecer os itens nº 01, 02, 04, 05, 07, 08, 09, conforme 
especificação constante no Termo de referência, parte integrante deste contrato, na 
Secretaria Municipal solicitante, conforme solicitação e dentro do prazo estipulado no 
Termo de Referência.
2.3. O Licitante vencedor se obriga a fornecer produtos de boa qualidade, de acordo 
com as normas pertinentes em vigor;
2.4. O Contratante reserva o direito de recusar o recebimento dos Materiais licitados, 
na sua totalidade ou em parte, caso os mesmos não sejam de boa qualidade, 
conforme consta no anexo I do Edital, hipótese em que a Contratada deverá substituir 
os produtos rejeitados, no prazo máximo de até 03 (três) dias não sendo substituídos 
neste prazo o processo licitatório será considerado nulo e sem nenhum efeito, caso a 
rejeição ocorra na totalidade da contratação
3. DA VIGÊNCIA:
3.1. O presente contrato terá vigência a partir de 03/10/2022 e termino no dia 
03/10/2023, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
4. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:
4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da 
presente contratação, o valor de R$ 4.881,52 (quatro mil, oitocentos e oitenta e um 
reais e cinquenta e dois centavos).
Maria Helena - PR, 03 de outubro de 2022.

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - UASG: 987689
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 080/2022
REGISTRO DE PREÇOS Nº 014-2022
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, torna público que fará realizar procedimento licitatório 
na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO-REGISTRO DE PREÇOS com 
participação exclusiva de MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei 
Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/02, Leis 
Complementares nº 123/06 e 147/2014.
DATA DA ABERTURA: 17 de outubro de 2022. HORÁRIO: 14:00 horas - LOCAL: 
www.comprasgovernamentais.gov.br - OBJETO: Registro de Preços para eventuais 
aquisições de Materiais, para compor a estrutura da Iluminação de Natal nas vias 
públicas do Município de Mariluz, conforme descrição contida no termo de referência 
e no edital. O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do 
Município, no Portal de Compras Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de 
Compras, situada à Avenida Marília, nº 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 
3534-8000 com Karina.
Mariluz, 03 de outubro de 2022.
Karina Costa Pensin
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - UASG: 987689
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 079/2022
REGISTRO DE PREÇOS Nº 013-2021
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, torna público que fará realizar procedimento licitatório na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO-REGISTRO DE PREÇOS, em conformidade 
com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 8.883/94, 9.648/98, 
9.854/99 e 10.520/02, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
DATA DA ABERTURA: 17 de outubro de 2022. HORÁRIO: 09:00 horas - LOCAL: 
www.comprasgovernamentais.gov.br - OBJETO: Registro de Preços para 
Contratação de Empresa, Associação ou Liga, destinada a Prestação de Serviços de 
Arbitragem durante os Jogos que vierem a ocorrer no Município de Mariluz, conforme 
especificações constantes dentro no Termo de Referência e elementos instrutores do 
edital. O presente edital poderá ser retirado no Portal Transparência do Município, 
no Portal de Compras Governamentais (Compras Net) ou na Divisão de Compras, 
situada à Avenida Marília, nº 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 
com Karina.
Mariluz, 03 de outubro de 2022.
Karina Costa Pensin
Pregoeira

cÂMara MuniciPal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA DE N°. 022/2022 
Dispõe sobre autorização de viagem para Curitiba - Paraná e dá outras providências.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Lei 1.577/2011 e tendo em 
vista os requerimentos 25, 26 e 27/2022 formulado pelos Servidores: Moacir Miguel 
Dorociak, Marcelo Aparecido Rodrigues Ribeiro e o vereador Daniel Magalhães dos 
Santos. 
RESOLVE:
Art.1º. Autorizar os servidores Moacir Miguel Dorociak, Marcelo Aparecido Rodrigues 
Ribeiro e o vereador Daniel Magalhães dos Santos,  a viajar no dia 05, 06 e 07 de 
Outubro do corrente ano, para Curitiba/Pr, em suas atribuições oficiais, cabendo aos 
servidores e ao vereador, o pagamento de 03 diárias, a título de indenização das 
despesas com alimentação e pernoite.
Art. 2º. As despesas com locomoção do veículo com combustíveis e demais custos 
com locomoção pessoal, serão ressarcidas pela Câmara Municipal, mediante 
apresentação de documentos comprobatórios.
Art. 3º. Fica autorizado a viagem com veiculo CHEV/PRISMA 14 AT LT placa BDB-7 A 
86 de uso e guarda da Câmara Municipal de Mariluz.
Art. 4º Eventuais multas de transito referente à viagem a Curitiba-Paraná será de 
inteira responsabilidade do condutor do veículo, no caso de omissão deste ficarão 
solidariamente responsáveis todos os vereadores integrantes da viagem.
Art. 5º. Este ato entra em vigor na data da sua publicação, surtindo os seus efeitos 
a partir da sua edição.
Mariluz - PR, 03 de Outubro de 2022.
Marcos Antônio Valério   Matheus Henrique Neves da Silva
         Presidente               1º Secretário
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PORTARIA Nº. 020/2022 
  

Nomeia Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado - 
PSS e dá outras providências. 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal para Conservação do 
Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência - CORIPA, no uso 
de suas atribuições legais, conferidas no art. 26º do Estatuto, na 
Cláusula Décima Segunda, § 6º do Protocolo de Intenções e art. 5º, 
inciso X do Decreto nº 6.017/07. 
 
RESOLVE: 
 

Artigo 1º – Fica nomeada a Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado nº. 
001/2022, responsável pela avaliação e julgamento das inscrições, composta pelos seguintes 
membros: 
 
I – Presidente: Lucelene Eleutério Teixeira, servidora pública do município de Guaíra/PR, ocupante 
de cargo de provimento efetivo lotada na Diretoria de Meio Ambiente, como Fiscal de Meio 
Ambiente, portadora do RG nº.34.726.972– SSP-SP; 
 
II – Membro: Thamires Colonelli da Silva, servidora do CORIPA, ocupante de cargo em comissão 
de Chefe de Planejamento e Gestão, portadora do RG nº. 10.281.816-4 – SSP-PR; 
 
III – Membro: Marcos José do Nascimento Gonçalves, servidor público do CORIPA, ocupante do 
cargo de provimento efetivo de Advogado, portador do RG nº. 8.399.2018-2 – SSP-PR. 
 
Artigo 2º. Delega à Comissão Especial poderes gerais para deliberar sobre todos os assuntos 
atinentes à avaliação e ao julgamento das inscrições dos candidatos no Processo Seletivo 
Simplificado. 
 
Artigo 3º. As decisões serão tomadas por maioria absoluta de votos dos integrantes desta 
Comissão, considerando-se unânimes tão somente as que contarem com a totalidade destes. 
 
Artigo 4º. Considera-se de grande relevância os serviços prestados pelos integrantes desta 
Comissão Especial. 
 
Artigo 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

São Jorge do Patrocínio/PR, 30 de setembro de 2022. 
 
 

 
 

JOSÉ CARLOS BARALDI 
PRESIDENTE  
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO 

NOROESTE DO PARANÁ - CIUENP - SAMU 192  
 

PORTARIA Nº 162/2022 

Altera a Portaria nº 162 de 27 de maio 
de 2022 que constituiu a Comissão 
Especial de Processo Administrativo 
Disciplinar nº 03/2022.  

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste 
do Paraná – CIUENP, no uso de suas atribuições legais; 
 

CONSIDERANDO que a empregada pública constituída como presidente da Comissão 

Especial do Processo Administrativo Disciplinar nº 03/2022 fora afastada na data de 

09/09/2022 em razão de licença maternidade 

RESOLVE: 
 
Art. 1° - Alterar a alínea “a” do art. 2º da Portaria nº 162 de 27 de maio de 2022, que 

passará a vigorar com a seguinte redação: 

                      

“Art. 2º. Constituir a Comissão Especial, composta pelos seguintes empregados públicos:  

 

a) Presidente: INGRID ELLEN VIEIRA PRETTI RONQUIM, brasileira, casada, ocupante 

do emprego público de Auxiliar Administrativo do CIUENP, portadora da Cédula de 

Identidade RG nº 8.060.591-9 SSP/PR, inscrita no CPF 035.807.519-05, lotada na Sede 

Administrativa do CIUENP, situada na Rua Dr. Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322, zona I, 

em Umuarama, Estado do Paraná;” 

 
Art. 2° - As demais disposições permanecem inalteradas. 

 

Art. 4º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Umuarama/PR, 03 de outubro de 2022. 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE bONO 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CIUENP 

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº. 058/2022
SÚMULA: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Artigo 
40, §1º, inciso III, “b” da Constituição Federal, Lei Complementar Municipal 025/2007, voluntaria por idade.
D E C R E T A:
Art.1º. Fica Aposentado por idade, a partir de 04 de outubro de 2022, o servidor MOACIR DA SILVA SANTOS, portador 
da Cédula de Identidade nº. 3.529.537-2, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zelador, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, com proventos de inatividade proporcional ao tempo de contribuição.
Art.2º. O Servidor conta com proventos de inatividade proporcional ao tempo de contribuição 9.346 dias, sobre 12775 
dias, o qual importa o valor de R$ 1.092,62 (um mil e noventa e dois reais e sessenta e dois centavos) mais R$ 119,38 
(cento e dezenove reais e trinta e oito centavos) de complementação salarial constitucional, perfazendo um total de R$ 
1.212,00 (um mil duzentos e doze reais) mensais, e R$ 14.544,00 (quatorze mil quinhentos e quarenta e quatro reais) 
anuais, Sem paridade, média das 80% maiores remunerações.
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 03 de outubro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº3
Ref: CONTRATO Nº119/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: PEROBAL AUTO POSTO COMERCIO DE COMBUSTIVEL LTDA.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 27 de  novembro de 2022.
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original 
que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 26/09/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°107/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EVI SPOR MATERIAL ESPORTIVO LTDA.
Objeto: contratação da empresa  para fornecimento de materiais esportivos a serem utilizados pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes do Município de Perobal – Pr.
Valor Total: R$ 1.742,80.
Vigência: 29/09/22 a 29/09/23.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº16/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°108/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: VALDIR TURCI.
Objeto: contratação dos credenciados, cujas propostas foram registradas, para a aquisição de gêneros alimentícios 
da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, durante o período do ano letivo de 2022, e nos termos do Chamada Pública n.º 001/2022.
Valor Total: R$ 6.550,00.
Vigência: 29/09/22 a 31/12/22.
Fundamentação: Dispensa por Justificativa nº17/2022.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°96/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: M. A. DAL POZZO ME.
Objeto: Contratação de empresa, para prestação de serviços de recapagens de pneus dos veículos da frota do 
Município de Perobal.
Valor Total: R$ 90.559,00.
Vigência: 27/09/22 a 27/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº32/2022.
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°97/2022.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: J. P. BELEZE.
Objeto: Contratação de empresa, para prestação de serviços de recapagens de pneus dos veículos da frota do 
Município de Perobal.
Valor Total: R$ 35.586,00.
Vigência: 27/09/22 a 27/09/23.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº32/2022.

PORTARIA Nº 370/2022
Homologa o julgamento proferido por Comissão Permanente de Licitação sobre propostas apresentadas a 
Concorrência Pública nº002/2022
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação quantos aos lances 
apresentados nos lotes, do procedimento licitatório a que se refere o Edital de Concorrência Pública nº 002/2022, que 
trata da alienação no estado em que se encontram e pela melhor oferta dos imóveis de propriedade do Município de 
Perobal, conforme discriminado no referido Edital, tendo sido declarados vencedores as pessoas físicas, constantes 
nos termos da Ata exarada no respectivo processo e no anexo I.
Art. 2º - Fica declarado fracassado os lotes 01, 02, 03, 05 e 06 do procedimento licitatório a que se refere o Edital de 
Concorrência Pública nº002/2022.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 03 de outubro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

ANEXO I
LOTE 07: Lote de Terras nº11-A (Área Institucional 01), da subdivisão do lote 11(Área Institucional 01), da Quadra 5, 
do Loteamento “Jardim Carolina”, localizado no perímetro urbano deste Município de Perobal/PR , com área de 234,23 
m² (duzentos e trinta e quatro vírgula vinte e três metros quadrados), com as divisas e confrontações constantes na 
Matrícula nº 40.976, do Livro nº 2 – Registro Geral do 2º Ofício de Registro de Imóveis do Município e Comarca de 
Umuarama de propriedade do Município de Perobal/PR,  avaliado pela comissão de avaliação no total de R$32.792,20 
(trinta e dois mil setecentos e noventa e dois reais e vinte centavos, tendo sido arrematado pelo Sr.º  FRANCISCO 
JOSE DE LIMA, pelo valor de R$ R$32.792,20 (trinta e dois mil e setecentos e noventa e dois e vinte centavos) a 
serem pagos em 15(quinze) parcelas mensais e iguais.

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº39/2022
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 
aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de materiais elétricos para manutenção 
da iluminação pública e manutenção e pequenos reparos nas instalações elétricas dos próprios pertencentes ao 
Município de Perobal, conforme quantitativos e especificações constantes no anexo I.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:30 hrs do dia 20/10/2022
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08:31 às 08:40 hrs do dia 20/10/2022
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:41 hrs do dia 20/10/2022
LOCAL: PLATAFORMA BLL.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
TIPO: Menor preço -  por lote
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 971.012,10
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e o Decreto Federal 10.024/2019.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado, através do endereço eletrônico: www.perobal.pr.gov.br link: Licitações ou pelo fone: 44- 
36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 03 de outubro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
FABIO CESAR BELEZI
Pregoeiro

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº5
Ref: CONTRATO Nº97/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: O. S. L. INFRAESTRUTURA LTDA.
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de execução disposto na Clausula Sexta do presente contrato por mais 60 
(sessenta) dias, encerrando-se em 29 de novembro de 2022.
Cláusula Segunda: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na Clausula Sétima do presente contrato por mais 60 
(sessenta) dias, encerrando-se em 24 de dezembro de 2022
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original que 
não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 30/09/2022.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº98/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: O. S. L. INFRAESTRUTURA LTDA.
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de execução disposto na Clausula Sexta do presente contrato por mais 60 
(sessenta) dias, encerrando-se em 29 de novembro de 2022.
Cláusula Segunda: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na Clausula Sétima do presente contrato por mais 60 
(sessenta) dias, encerrando-se em 24 de dezembro de 2022
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original que 
não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 30/09/2022.

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 371/2022
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Prefeito do Município de Perobal – PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o Senhor ALMIR DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Perobal – PR, viajar até Curitiba - PR 
para tratar de assuntos de interesse do Município no Gabinete do Deputado Estadual ALEXANDRE, no dia 05 de 
outubro de 2022, cabendo-lhe o pagamento de 01 (uma) diária.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 03 de outubro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 366/2022
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde, à servidora pública municipal ROSILENE CRISTINA DOS 
SANTOS BERGAMASCO, portadora da Cédula de Identidade Nº. 7.603.706-0 SESP/PR, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Fonoaudiólogo, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus 
vencimentos, até 31/10/2022.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de setembro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 367/2022
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal ANTONIO ALVES DA SILVA, 
portador da Cédula de Identidade Nº. 3.066.064-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista. Cat 
D, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, até 26/12/2022.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de setembro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 369/2022
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde, ao servidor público municipal CLAUBER ALEXANDRE DE 
CASTRO, portador da Cédula de Identidade Nº. 7.778.275-3 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Cirurgião Dentista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, sem prejuízo de seus vencimentos, até 14/02/2023.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 30 de setembro de 2022.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PARAISO
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº 140/2022
PROCESSO INEXIGIBILIDADE 025/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 114/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: B.E.E.M PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE ESPETÁCULO DE NATAL, NO DIA 22 DE 
DEZEMBRO DE 2.022, NA PRAÇA CENTRAL, EM RAZÃO DAS COMEMORAÇÕES DO NATAL.
VALOR ESTIMADO CONTRATO: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).
VIGÊNCIA: 31/12/2022.
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 141/2022
Processo Administrativo nº 107/2022
Pregão Eletrônico nº 073/2022
Homologação em 14/09/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: AE3 ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA
CNPJ: 41.069.240/0001-20
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO DE ENSAIO DE 
SOLO CONFORME NBR 9603 – SONDAGEM A TRADO E DIMENSIONAMENTO DE PAVIMENTAÇÃO, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.
VALOR: R$ 5.480,00 (Cinco mil quatrocentos e oitenta reais).
VIGÊNCIA: 25/09/2023.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 142/2022
Processo Administrativo nº 109/2022
Pregão Eletrônico nº 074/2022
Homologação em 20/09/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: UMUARAMINHA ESPORTES LTDA
CNPJ: 36.932.106/0001-70
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FABRICAÇÃO DE BOLSAS PARA GESTANTES CONFECCIONADA 
EM NYLON, DESTINADO A SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, CONFORME ANEXO I – (TERMO DE 
REFERÊNCIA) DESTE EDITAL.
VALOR: R$ 12.480,00 (doze mil quatrocentos e oitenta reais).
VIGÊNCIA: 25/09/2023.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 145/2022
Pregão Eletrônico nº 076/2022
Processo Administrativo nº 111/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: L N A PAISAGISMO LTDA
CNPJ: 34.791.658/0001-80
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GRAMA DO TIPO ESMERALDA PARA 
REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA CENTRAL, DESTINADO A SECRETARIA DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS.
VALOR: R$ 69.500,00 (sessenta e nove mil e quinhentos reais).
VIGÊNCIA: 25/09/2023.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 146/2022
Pregão Eletrônico nº 078/2022
Processo Administrativo nº 113/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: EVELEM DA SILVA DOS SANTOS 06583051907
CNPJ: 22.014.438/0001-61
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
SISTEMA BUFFET SELF-SERVICE E MARMITEX, A SEREM SERVIDAS NA CIDADE DE ALTO PARAÍSO, POR 
EMPRESAS SEDIADAS NA CIDADE DE ALTO PARAÍSO, PARA ATENDIMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
EM TRÂNSITO OU EM DESLOCAMENTO A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO, CONFORME CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL – ANEXO I.
VALOR: R$ 15.130,00 (quinze mil cento e trinta reais).
VIGÊNCIA: 25/09/2023.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 147/2022
Pregão Eletrônico nº 075/2022
Processo Administrativo nº 110/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: L. C. Q. DE OLIVEIRA RESTAURANTE
CNPJ: 11.158.690/0001-28
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
SISTEMA BUFFET SELF-SERVICE E MARMITEX, A SEREM SERVIDAS NA CIDADE DE ALTO PARAÍSO, POR 
EMPRESAS SEDIADAS NA CIDADE DE ALTO PARAÍSO, PARA ATENDIMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
EM TRÂNSITO OU EM DESLOCAMENTO A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO, CONFORME CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL – ANEXO I.
VALOR: R$ 26.180,00 (vinte e seis mil cento e oitenta reais)
VIGÊNCIA: 25/09/2023.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 143/2022
Pregão Eletrônico nº 075/2022
Processo Administrativo nº 110/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: L.C. DA SILVA
CNPJ: 29.438.648/0001-26
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PNEUS NOVOS DE 1ª LINHA E CÂMARA 
DE AR COM GARANTIA DO FABRICANTE CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO PARA A RETRO ESCAVADEIRA 
CATERPILLAR 416-E, DESTINADO A SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS CONFORME ANEXOS DO 
EDITAL.
VALOR: R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito reais).
VIGÊNCIA: 25/09/2023.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 144/2022
Pregão Eletrônico nº 075/2022
Processo Administrativo nº 110/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: PR PNEUS PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA-EPP
CNPJ: 10.948.417/0001-34
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PNEUS NOVOS DE 1ª LINHA E CÂMARA 
DE AR COM GARANTIA DO FABRICANTE CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO PARA A RETRO ESCAVADEIRA 
CATERPILLAR 416-E, DESTINADO A SECRETARIA DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS CONFORME ANEXOS DO 
EDITAL.
VALOR: R$ 32.457,00 (trinta e dois mil quatrocentos e cinquenta e sete reais).
VIGÊNCIA: 25/09/2023.
FORUM: COMARCA DE XAMBRÊ.

Prefeitura Municipal de ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 072/2020
Tomada de Preço nº 003/2020
Processo Administrativo nº 049/2020
Homologado: 19/06/2020
I – CONTRATANTES: “PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 
sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos, n.º 900, CEP: 87528-000 inscrita no CGC/MF sob o n.º 95.640.736/0001-30, 
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, com sede 
e domicilio na Rua Projeta A, 1646, Parque Industrial III, CEP 87.507-135, Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no 
CNPJ: 06.129.907/0001-31 e Inscrição Estadual nº 904.37958-10, e-mail adm_rcm@hotmail.com fone (44) 3623-
3266, denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, Sr. Dércio Jardim Junior, 
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador do RG n. º 1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e 
a CONTRATADA o Sr. CLEBER RUIZ MARTINEZ, brasileiro, maior, casado, empresário, residente e domiciliado na 
Rua Eloy Baptista Lopes, 6333, Jardim Aratimbó, CEP: 87.502-430, Umuarama Estado do Paraná, portador do RG nº 
6.925.596-1-SSP/PR e CPF nº 021.110.919-36.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SOB REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, TENDO POR OBJETO 
REVITALIZAÇÃO DA ORLA DO RIO PARANÁ NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA, NO MUNICÍPIO DE ALTO 
PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O CONVENIO Nº 228/2019/INSTITUTO ÁGUA E TERRA (IAP 
até 2019), CONFORME PROJETOS, PLANILHAS, NORMAS, CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
CLAUSULA PRIMEIRA:
O valor global do contrato n°072/2020 passa a ser de R$ 1.427.565,90 (um milhão quatrocentos e vinte e sete reais e 
quinhentos e sessenta e cinco reais e noventa centavos), decorrentes do contrato originário de R$ 1.435.569,90 (um 
milhão, quatrocentos e trinta e cinco mil, quinhentos e sessenta e nove reais e noventa centavos) subtraído o valor 
do termo de aditivo no valor de R$ 8.004,00 (oito mil e quatro reais) a título de glosa sobre serviços não executados 
e/ou desnecessários.
CLAUSULA SEGUNDA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia 04/10/2022, permanecendo inalteradas as 
demais clausulas e condições do referido contrato.
FORUM: Comarca de Xambrê.
ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 dias do mês de Outubro de 2022.

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 307/2022, de 03 de Outubro de 2022.
SÚMULA: CONCEDE LICENÇA ESPECIAL REMUNERADA e dá
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, CONSIDERANDO 
o disposto na Lei Municipal nº 455/1992, e, CONSIDERANDO, ainda, o requerimento datado e deferido.
RESOLVE:
I	 - Conceder 90 dias de LICENÇA ESPECIAL REMUNERADA a servidora abaixo como segue:
NOME	 MATRICULA	 PERÍODO	 DATA DE GOZO
MARIA DO CARMO DE MORAES GONCALVES NETO	 19437 2012/2017 03/10/2022 Á 31/12/2022
II	 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a partir de 03 
de outubro de 2022.
Alto Piquiri, 03 de Outubro de 2022.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 308/2022, de 03 de Outubro de 2022.
SÚMULA: CONCEDE LICENÇA ESPECIAL REMUNERADA e dá
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 455/1992, e, CONSIDERANDO, ainda, o requerimento datado e 
deferido.
RESOLVE:
I	 - Conceder 30 dias de LICENÇA ESPECIAL REMUNERADA a servidora abaixo como segue:
NOME	 MATRICULA	 PERÍODO	 DATA DE GOZO
ELIZABETE APARECIDA DE SOUZA MANTOVANI 15253	 2011/2021	 03/10/2022 Á 01/11/2022
II	 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a partir de 03 
de outubro de 2022.
Alto Piquiri, 03 de Outubro de 2022.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 1719/2022
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório PREGÃO PRESENCIAL nº 39/2022, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
  Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 279/2022 de 30 de agosto 
de 2022, sobre o Processo de Licitação na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 39/2022, que tem por objeto 
a (o) Contratação de empresa para fornecimento de carimbos, tintas, almofada e demais itens conforme ANEXO I 
do edital.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL
MAURICIO DE SOUZA SILVA
R$ 24.220,40    vinte e quatro mil, duzentos e vinte reais e quarenta centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 03 de outubro de 2022
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 201/2022
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MAURICIO DE SOUZA SILVA
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de carimbos, tintas, almofada e demais itens conforme 
ANEXO I do edital..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
04 de outubro de 2023.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 24.220,40 (vinte e quatro mil, duzentos 
e vinte reais e quarenta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no CONTRATO 
DA PREGÃO nº 39/2022.
Alto Piquiri - PR, 04 de outubro de 2022.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
Contratante
MAURICIO DE SOUZA SILVA
Representante Legal da Empresa
         Contratado

MUNICÍPIO ALTO PIQUIRI/PR
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2022.
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de TOMADA DE 
PREÇOS nº 09/2022, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu classificar as seguintes 
proponentes:
Nº	 EMPRESA
01	 ALUGALILA - USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
E inabilitar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESA
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação 
dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Alto Piquiri/PR, 03 de outubro de 2022.
Presidente da Comissão:  Luiz Aparecido Rabelo Junior
Membros da Comissão :  Patrícia Alves de Teixeira
Muryllo Barbosa
Vanete Eliandra Lamômica dos Santos de Oliveira

MUNICÍPIO ALTO PIQUIRI/PR
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2022.
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 
09/2022, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESA
01	 ALUGALILA - USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA
E inabilitar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESA
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação 
dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Alto Piquiri/PR, 03 de outubro de 2022.
Presidente da Comissão:  Luiz Aparecido Rabelo Junior
Membros da Comissão :  Patrícia Alves de Teixeira
                                         Muryllo Barbosa
           		  Vanete Eliandra Lamômica dos Santos de Oliveira

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 249/2022, DE 26 DE SETEMBRO DE 2022
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária nº 936/2021 de 15/12/2021,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município, para o exercício de 2022, um CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para atendimento das seguintes Dotações 
Orçamentárias:
Suplementação:
08 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
08.002 DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA DA AÇÃO SOCIAL
08.002.08.241.1501.2.015 ATENÇÃO AO IDOSO
481 3.3.90.30.00.00 916 MATERIAL DE CONSUMO..................................................................... 2.500,00
Total Suplementação: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .     R$ 2.500,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos do excesso pela tendência 
de arrecadação para as fontes:
Fonte	 Descrição	 Valor
916 (916)	 FEDERAL SIGTV - ESTRUTURAÇAO SERVIÇOS SUAS CU	 2.500,00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 R$ 2.500,00
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal, 
programação financeira da receita e anexos da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 26 dias do mês de setembro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 306/2022, DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS DE VIAGEM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na forma da Lei Municipal nº 650/2011, de 26 de julho de 
2011, alterada pela Lei Municipal nº 907/2020, de 18 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder 03 (três) diárias, a Servidora MÁRCIA PEREIRA ANASTÁCIO, inscrita na CI/RG sob n.º 8.434.603-9 
SSP/PR e CPF sob nº 007.269.329-06, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de TÉCNICA DE ENFERMAGEM, 
no exercício do Cargo de Provimento em Comissão de DIRETORA DE ATENÇÃO BÁSICA A SAÚDE, para viagem 
a cidade de Cascavel-PR, no dia 04 e retorno no dia 07 de outubro de 2022, para acompanhamento de paciente do 
município para consulta e avaliações oncológica.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de outubro de 2022.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

       

       
       

DECRETO Nº  1720/2022, de 03 de Outubro de 2022.
 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

 
 

O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram
conferidas pela Lei Orçamentária nº 628/2022 de 16/12/2021.

 
DECRETA:

Art. 1º Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município,
no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações
Orçamentárias.

Suplementações:

05 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE  
05.001 Fundo Municipal de Saúde  
05.001.10.301.0006.2.213. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA DE
SAÚDE  

110 - 3.3.90.30.00.00 - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
115 - 3.3.90.39.00.00 - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 150.000,00
06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA  
06.001 Divisão de Educação  
06.001.12.361.0007.2.217. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL  
156 - 3.3.90.30.00.00 - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00
165 - 3.3.90.39.00.00 - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 50.000,00
06.001.12.361.0007.2.218. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR  
184 - 3.3.90.30.00.00 - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
  
Total Suplementação: 400.000,00

Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os resultantes de Excesso
de Arrecadação verificado a seguir, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso II,
da Lei Federal nº 4.320/64.

Excesso de Arrecadação:

Receita: 1.7.1.1.51.11.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios -
Cota Mensal - Principal 400.000,00

  
Total: 400.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

 
 
Alto Piquiri, 03 de Outubro de 2022.
 
 
 
 
 

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº148 /2022
REF. CONTRATO Nº 80 / 2021
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-
miciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
R F DA SILVA ROCHA RESTAURANTE inscrito no CNPJ:  29.470.888/0001-08, com sede na ROD PR 323, 2756, 
Perímetro Urbano, CEP 87400-000, Cruzeiro do Oeste - PR, doravante denominado CONTRATADO, neste ato 
representada pe-lo(a) Sr. ROSANGELA FATIMA DA SILVA portadora do CPF: 038.758.159-63, tem entre si justo e 
acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto Contratação de empresa especializada para futura e eventual fornecimento de refeições 
prontas, tipo “MARMITEX”, conforme especificações constantes no Item 3 deste Termo de Referência, para atender 
os servidores da Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos e demais Secretarias Municipais, por um período 
de 12 meses., da (o) Pregão 11/2021, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudi-cados em 
favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade 
Pregão 11/2021, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente 
o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 80 / 2021, a contar do dia 01/10/2022 com venci-mento em 01/04/2022, para dar continuidade nos 
serviços prestados, termo aditivo de prazo conforme justificativa em memorando 2022002345.
LOTE 1:
LOTE	 ITEM	 Descrição	 UD	 Quant.	 Valor Unit. R$	 Valor Total R$	 Marca
1	 1	 MARMITEX	 UD	 2.500	 R$ 12,00	 R$ 30.000,00	 PROPRIA
					     TOTAL	 R$ 30.000,00
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabele-cidas pela licitação Pregão 
11/2021, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 80 / 2021.
            Cruzeiro do Oeste,27 de setembro de 2022.
R F DA SILVA ROCHA RESTAURANTE
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Paraná
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 10/2022
Ref. recursos recebidos – registrado no memorando nº 3.176/2017
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2º da Lei nº 9.452, de 20.03.97 e do § 2º, do artigo 
116, da Lei nº 8.666, NOTIFICA a Câmara Municipal de Vereadores, os Partidos Políticos, os Sindicatos e as 
Entidades Empresariais, com sede no Município de Guaíra, Estado do Paraná, que no dia 26/09/2022, foi creditado 
na conta corrente nº 26.867-4 da Agência nº 0641-6 do Banco do Brasil, o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais), recebidos do Ministério da Cidadania, referente a Funcional Programática: 08.244.5031.219.G0041 CND 4 
– Investimento para o CRAS – Centro de Referência em Assistência Social, neste município de Guaíra, Estado do 
Paraná.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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LOTES Unid Qtd. Descriminação Licitado Contratado Firma/Contratada

1 CORRIMÃO TUBO REDONDO EM AÇO, COM 2″ (POLEGADAS)  R$             449,50 

2  R$             300,00 

3  R$             305,00 

4  R$          1.645,00 

5  R$          1.310,00 

6  R$             419,00 

7  R$             327,00 

8  R$             329,00 

9  R$             299,00 

10  R$             271,00 

11  R$             330,00 

12  R$                95,00 

13  R$                95,00 

14  R$             118,00 

15  R$             101,00 

16  R$             199,00 

17  R$             129,00 

18
1″

 R$             129,00 

19
1″

 R$             216,00 

 TOTAL 

SERVIÇOS DE METALÚRGICA Preços Unitário por Item Preço Total por 
Item

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao Pregão 067/2022, cujo objeto é: Registro de preços para eventuais 
aquisições, destinados ao fornecimento/confecção de materiais de metalurgia (portões, grades, toldos etc.), conforme descrição contida no termo de referência e no edital. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 - CEP: 87.470-000 - FONE/FAX: (44) 3534-8000

CNPJ: 76.404.136/0001-29

Homologação/Adjudicação

MARILUZ, 03 DE OUTUBRO DE 2022

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
CPF: 805.330.519-91

PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná

CNPJ 76.381.854/0001-27
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 97/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 388/2022 

EDITAL COM COTA EXCLUSIVA ME/EPP 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do Paraná, torna público que ás  10:00 do dia 19 
de outubro de 2022, através do Portal da BLL (http:bll.org.br) realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, MENOR PREÇO POR LOTE, por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação INTERNET, conforme especifica abaixo. 

OBJETO: Aquisição de 1.500 (mil e quinhentas) unidades de cestas básicas para distribuição 
gratuita no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL  

PERÍODO: 12 meses 

VALOR MÁXIMO: R$ 385.500,00(trezentos e oitenta e cinco mil e quinhentos reais) 

O Critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR LOTE. 

O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura Municipal, no 
horário das 08:30 às 11:00 e das 13:30 às 16:00 horas, em dias úteis e no site 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br, bem como no portal da BLL (http://bll.org.br/), maiores informações 
poderão ser obtidas pelos telefones 0xx 44 3676-8150. 

Cruzeiro do Oeste, 03 de outubro de 2022 

 

LUCIANO IABLANSKI 

Pregoeiro 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 388/2022 

PREGÃO Nº 97/2022  ELETRÔNICO 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS: 04 de 
outubro de 2022 

FIM DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS: 09:30 do 
dia 19 de outubro de 2022 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:45 do dia 19 de outubro de 2022 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10:00 do dia 19 de outubro de 2022 
 

 

 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná

CNPJ 76.381.854/0001-27
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 98/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 390/2022 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, Estado do Paraná, torna público que às  09:00 do dia 18 
de outubro de 2022, através do Portal da BLL (http:bll.org.br) realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, Menor Preço Global, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação INTERNET, conforme especifica abaixo. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO 0(ZERO) KILÔMETROS PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

PERÍODO: 12 meses 

VALOR MÁXIMO: R$ 122.293,33(cento e vinte e dois mil, duzentos e noventa e três reais e trinta 
e três centavos) 

O Critério de julgamento será o Menor Preço Global. 

O Edital estará à disposição dos interessados na Seção de Licitações, da Prefeitura Municipal, no 
horário das 08:30 às 11:00 e das 13:30 às 16:00 horas, em dias úteis e no site 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br, bem como no portal da BLL (http://bll.org.br/), maiores informações 
poderão ser obtidas pelos telefones 0xx 44 3676-8150. 

Cruzeiro do Oeste, 03 de outubro de 2022 

 

LUCIANO IABLANSKI 

Pregoeiro 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 390/2022 

PREGÃO Nº 98/2022  ELETRÔNICO 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS: 04 de 
outubro de 2022 

FIM DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS: 08:30 do 
dia 18 de outubro de 2022 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08:45 do dia 18 de outubro de 2022 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:00 do dia 18 de outubro de 2022 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ.
PORTARIA 240/2022
Súmula: Interrompe licença Premio concedida ao servidor WELLINGTON LEANDRO 
AZEVEDO TIZOLIN, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova-PR, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE,
Art. 1º. Interromper, a pedido à Licença Premio concedido, ao servidor WELLINGTON 
LEANDRO AZEVEDO TIZOLIN, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.923.750-3, funcionário pública desta municipalidade, ocupante do cargo de 
Motorista ll, lotado na Manutenção de Atividades do Setor de Transporte, devendo 
retornar em sua função em 04/10/2022 conforme protocolo sob o nº 556/2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 241/2022
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Claudecir Nascimento, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Claudecir Nascimento, Portador 
da Carteira de Identidade RG nº 7.625.778-7, relativas ao período aquisitivo 
02/05/2020 à 01/05/2021 por 30 (trinta) dias devendo entrar em gozo do mesmo a 
partir de 03 de outubro de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois.
     Everton Barbieri
    Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 242/2022
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Jair Cardoso dos Santos, e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Jair Cardoso dos Santos, 
Portador da Carteira de Identidade RG nº 9.251.443-9, relativas ao período aquisitivo 
01/12/2020 à 30/11/2021 por 30 (trinta) dias devendo entrar em gozo do mesmo a 
partir de 03 de outubro de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois.
     Everton Barbieri
    Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 243/2022
Súmula: Concede férias regulamentares à servidora Maria Lucia de Medeiros 
Barbieri, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares à servidora Maria Lucia de Medeiros 
Barbieri, brasileira, Portadora da Carteira de Identidade RG nº 6.838.653-5, relativas 
ao período aquisitivo 26/09/2020 à 25/09/2021, por 30 (trinta) dias, devendo entrar em 
gozo da mesma a partir de 03 de outubro de 2022.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois.
  Everton Barbieri
    Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 244/2022
SUMULA: Concede licença prêmio à servidora Lucimar dota Gonçalves e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Concede Licença prêmio por 90 (noventa) dias, à servidora Lucimar dota 
Gonçalves, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.802.764-
7, residente e domiciliado no município de Esperança Nova – PR, referente período 
aquisitivo 05/02/2012 a 03/02/2017 a ser usufruídas no período de 03/10/2022 a 
31/12/2021, com fundamento no artigo 70 da Lei 438 – Regime Jurídico Único.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois.
     Everton Barbieri
   Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 245/2022
SUMULA: Concede licença prêmio ao servidor ANTONIO FERNANDES e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Concede Licença prêmio por 90 (noventa) dias, ao servidor ANTONIO 
FERNANDES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.164.566-
3, residente e domiciliado no município de Esperança Nova – PR, referente período 
aquisitivo 01/08/2014 a 31/07/2019 a ser usufruídas no período de 03/10/2022 a 
31/12/2021, com fundamento no artigo 70 da Lei 438 – Regime Jurídico Único.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos três dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois.
     Everton Barbieri
   Prefeito Municipal

       PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

1º Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 55/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 26/2021 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA/PR 
CONTRATANTE: SRA. TEREZINHA MARLI BERGONZINI 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência contratual, por mais 12 (doze) meses, 
findando em 04 de outubro de 2023. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao presente contrato conforme a CLAUSULA QUARTA do 
contrato no valor de R$10.800,00 (dez mil, e oitocentos reais), referente a locação, com acordo 
entre as partes de não ser reajustado o valor. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO: A despesa decorrente com a execução objeto deste Aditivo, 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Red 563            07.002.10.301.1019.2.127.3.3.90.36.15.00.00 – fonte 0 
CLÁUSULA QUARTA: As partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições estabelecidas 
pelo instrumento contratual, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente TERMO ADITIVO em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que também assinam, para um só e mesmo 
efeito de direito. 
Data da Assinatura: 03/10/2022. 
 
 
Everton Barbieri 
Prefeito Municipal 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA 
ESTADO DO PARANÁ 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

11º Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços Nº 9/2022 
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA/PR 
CONTRATADO: AUTO POSTO ESPERANÇA LTDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Considerando a Cláusula Nona do referido Contrato, o pedido de diminuição e 
o valor praticado na refinaria repassado aos distribuidores de derivados de petróleo (documentos 
anexos), reequilíbrio econômico-financeiro, passando o valor da Diesel-500 R$6,51 (seis reais e 
cinquenta e um centavos), reduzindo para R$6,21 (seis reais e vinte e um centavos), a partir da data 
de 01 de outubro de 2022. 
CLÁUSULA SEGUNDA: As partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições estabelecidas 
pelo instrumento contratual, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente TERMO ADITIVO em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, que também assinam, para um só e 
mesmo efeito de direito. 
Data da Assinatura: 30/09/2022. 
 
 
EVERTON BARBIERI 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE HABILITAÇÃO 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2021
OBJETO: Contratação de estabelecimentos de saúde para prestação de serviços 
ambulatoriais, de apoio diagnóstico e terapêutico, e hospitalar de todos os 
procedimentos e especialidades constantes das Tabelas do Sistema Único de Saúde, 
de forma complementar, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde 
de Guaíra-PR., doravante denominada SMS/FMS, nos termos do Programa Municipal 
de Apoio aos Serviços de Internamentos, Ambulatoriais, de Diagnósticos e Terapias – 
SIADT, instituído pelo decreto municipal n° 295, de 27/09/2016, Anexo III deste Edital.
A Comissão Permanente de Licitações torna público, para o conhecimento dos 
interessados, que a empresa LABORATÓRIO SÃO FRANCISCO LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 07.699.527/0005-29, apresentou documentos para credenciamento junto ao 
Edital de Chamamento Público nº 001/2021, mediante Processo Digital nº 5907/2022 
e foi declarada HABILITADA perante o certame, por apresentar toda documentação 
exigida no Edital.
Todos os documentos poderão ser obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br 
no link Portal do Cidadão > Consulta de Processo Digital, devendo ser informado 
o nº do Processo Digital (5907/2022) e o Código Verificador (DUJ39SHN). Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, 
de segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – 
e-mail compras@guaira.pr.gov.br.
Publique-se.
Guaíra (PR), em 03 de outubro de 2022.
Marcelo Celestrino
Comissão Permanente de Licitações

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 407/2022 
Pregão Presencial nº 177/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: C. V. ALVARENGA & CIA LTDA - ME, CNPJ nº 07.433.928/0001-09
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de vestimentas de trabalho e 
equipamentos de proteção individual - EPI’s (luva e cartucho para vapor), destinados 
a atender as necessidades das diversas Secretarias deste Município e distribuição 
gratuita. 
Valor Total: R$ 84.340,00 (oitenta e quatro mil, trezentos e quarenta reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2022 e término em 02 de outubro 
de 2023.
Data de Assinatura: 03 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 408/2022 
Pregão Presencial nº 177/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: CLOMI´S COM. DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.983.127/0001-80
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de vestimentas de trabalho e 
equipamentos de proteção individual - EPI’s (luva e cartucho para vapor), destinados 
a atender as necessidades das diversas Secretarias deste Município e distribuição 
gratuita. 
Valor Total: R$ 1.226,20 (um mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte centavos).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2022 e término em 02 de outubro 
de 2023.
Data de Assinatura: 03 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 409/2022 
Pregão Presencial nº 177/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: HIGILIMPE COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, 
CNPJ nº 28.279.513/0001-00
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de vestimentas de trabalho e 
equipamentos de proteção individual - EPI’s (luva e cartucho para vapor), destinados 
a atender as necessidades das diversas Secretarias deste Município e distribuição 
gratuita. 
Valor Total: R$ 48.050,00 (quarenta e oito mil e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2022 e término em 02 de outubro 
de 2023.
Data de Assinatura: 03 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 410/2022 
Pregão Presencial nº 177/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: ANGELO BERGAMASCO GUILHERME - VESTUÁRIO, CNPJ nº 
47.025.414/0001-39
Objeto da Ata de Registro de Preços: aquisição de vestimentas de trabalho e 
equipamentos de proteção individual - EPI’s (luva e cartucho para vapor), destinados 
a atender as necessidades das diversas Secretarias deste Município e distribuição 
gratuita. 
Valor Total: R$ 11.340,00 (onze mil, trezentos e quarenta reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2022 e término em 02 de outubro de 
2023.
Data de Assinatura: 03 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 411/2022 
Pregão Eletrônico nº 143/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: TI TELEMEDICINA INTEGRADA LTDA, CNPJ nº 31.648.064/0001-27
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada 
em prestação de serviços de telemedicina para realização dos exames de 
ELETROCARDIOGRAMA – ECG, ELETROENCEFALOGRAMA – EEG, 
ESPIROMETRIA, Monitorização Ambulatorial de Pressão Arterial 24 horas – MAPA e 
HOLTER de 24 Horas (ECG de longa duração), com plataforma de telemedicina para 
gestão dos exames, com laudo a distância via internet, e aparelhos fornecidos através 
de comodato, no intuito de atender os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), do 
Município de Guaíra/PR. 
Valor Total: R$ 263.100,00 (duzentos e sessenta e três mil e cem reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2022 e término em 02 de outubro de 2023.
Data de Assinatura: 03 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 412/2022 
Pregão Eletrônico nº 143/2022
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: GUBERT & VIEIRA SERVIÇOS MÉDICOS S/S - EPP, CNPJ nº 
16.910.768/0001-32
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada 
em prestação de serviços de telemedicina para realização dos exames de 
ELETROCARDIOGRAMA – ECG, ELETROENCEFALOGRAMA – EEG, 
ESPIROMETRIA, Monitorização Ambulatorial de Pressão Arterial 24 horas – MAPA e 
HOLTER de 24 Horas (ECG de longa duração), com plataforma de telemedicina para 
gestão dos exames, com laudo a distância via internet, e aparelhos fornecidos através 
de comodato, no intuito de atender os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), do 
Município de Guaíra/PR. 
Valor Total: R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais).
Prazo de Vigência: início em 03 de outubro de 2022 e término em 02 de outubro de 
2023.
Data de Assinatura: 03 de outubro de 2022.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.

PORTARIA Nº 440/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 177/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Presencial nº 177/2022, cujo objeto é o Registro 
de Preços visando a aquisição de vestimentas de trabalho e equipamentos de proteção 
individual - EPI’s (luva e cartucho para vapor), destinados a atender as necessidades 
das diversas Secretarias deste Município e distribuição gratuita, sendo as empresas 
vencedoras:
C. V. ALVARENGA & CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 07.433.928/0001-09, 
vencedora dos itens 2 e 3 da licitação, com valor total máximo de R$ 84.340,00 (oitenta 
e quatro mil, trezentos e quarenta reais);
CLOMI´S COM. DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
08.983.127/0001-80, vencedora do item 5 da licitação, com valor total máximo de R$ 
1.226,20 (um mil, duzentos e vinte e seis reais e vinte centavos);
HIGILIMPE COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
28.279.513/0001-00, vencedora do item 4 da licitação, com valor total máximo de R$ 
48.050,00 (quarenta e oito mil e cinquenta reais); e
ANGELO BERGAMASCO GUILHERME - VESTUÁRIO, inscrita no CNPJ nº 
47.025.414/0001-39, vencedora do item 1 da licitação, com valor total máximo de R$ 
11.340,00 (onze mil, trezentos e quarenta reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 442/2022
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Eletrônico nº 143/2022 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo(a) Pregoeiro(a) sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Eletrônico nº 143/2022, cujo objeto é o Registro 
de Preços visando a contratação de empresa especializada em prestação de serviços 
de telemedicina para realização dos exames de ELETROCARDIOGRAMA – ECG, 
ELETROENCEFALOGRAMA – EEG, ESPIROMETRIA, Monitorização Ambulatorial 
de Pressão Arterial 24 horas – MAPA e HOLTER de 24 Horas (ECG de longa 
duração), com plataforma de telemedicina para gestão dos exames, com laudo a 
distância via internet, e aparelhos fornecidos através de comodato, no intuito de 
atender os usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), do Município de Guaíra/PR, 
sendo as empresas vencedoras:
TI TELEMEDICINA INTEGRADA LTDA, inscrita no CNPJ nº 31.648.064/0001-27, 
vencedora dos lotes 1, 3 e 5 da licitação, com valor total máximo de R$ 263.100,00 
(duzentos e sessenta e três mil e cem reais);
GUBERT & VIEIRA SERVIÇOS MÉDICOS S/S - EPP, inscrita no CNPJ nº 
16.910.768/0001-32, vencedora dos lotes 2 e 4 da licitação, com valor total máximo 
de R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 03 de outubro de 2022.
HERALDO TRENTO - Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Paraná
LEI Nº 2.251/2022
Data: 03.10.2022
Ementa: autoriza a cessão de imóvel que especifica em prol de entidade civil, e dá 
outras providências.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a cessão de uso de 
parte do imóvel integrante da Matrícula nº 12.638 do Serviço de Registro de Imóveis 
da Comarca de Guaíra, Estado do Paraná, correspondente à área de 451,94 m2 
com área construída de 164,58 m2, cadastrado sob o patrimônio nº 100307, com os 
seguintes limites e confrontações: FRENTE: Para a Avenida Paraná, numa extensão 
de 49,51 metros. LADO DIREITO: Confronta-se com a (Área Destinada a Edificações 
Públicas) -02, numa extensão de 18,27 metros. LADO ESQUERDO/FUNDOS: Para a 
Rua Armando Lorentz de Carvalho, numa extensão de 53,38 metros.
Art. 2º A Cessão de Uso de que trata o artigo 1º desta Lei será em prol de entidade civil 
que preste serviços com finalidades sociais e se fará em caráter precário, mediante 
instauração de procedimento licitatório pertinente à espécie que estabelecerá os 
critérios de habilitação e classificação dos licitantes no certame.
Art. 3° O presente instituto de cessão de uso dar-se-á pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
a partir da assinatura do contrato administrativo, e poderá ser prorrogado por igual 
período a critério da Administração Pública.
Parágrafo único. Transcorrido o prazo que trata o caput desse artigo, sem renovação, 
o imóvel retornará à posse do município, com todas as benfeitorias realizadas e sem 
qualquer ônus aos cofres públicos.
Art. 4° O imóvel objeto da presente cessão de uso, reverterá ao patrimônio público do 
Município de Guaíra, independentemente de qualquer indenização, se:
I – a cessionária, subsidiária ou sucessora a qualquer título, desviarem de sua 
finalidade e atividade institucional;
II – o imóvel não for utilizado para os objetivos e finalidades, previstos no artigo 2°, ou 
se a qualquer tempo, deixar de sê-lo;
III – descumpridas as disposições desta Lei;
IV – houver o descumprimento das demais disposições ajustadas em Termo próprio.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 
2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Paraná
LEI N° 2.252/2022
Data: 03.10.2022
Ementa: Institui o programa “Feira Solidária”, para autorizar entidades assistenciais 
a expor e comercializar produtos, bem como receber doações, em praças municipais 
de Guaíra – Estado do Paraná.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Guaíra - Paraná, o programa “Feira 
Solidária”, para autorizar entidades assistenciais a expor e a comercializar produtos e 
receber doações, em praças municipais.
Parágrafo único. O programa “Feira Solidária” é destinado apenas a entidades 
assistenciais sem fins lucrativos que atuam no Município de Guaíra.
Art. 2º As atividades do programa “Feira Solidária”, previamente definidas pelo Poder 
Executivo, serão realizadas em praças municipais, podendo ser implementadas 
preferencialmente às quintas-feiras, até duas vezes ao mês.
Art. 3º O programa “Feira Solidária” funcionará somente em praça municipal a escolha 
do Poder Executivo, que demarcará os espaços a serem ocupados pelas entidades 
autorizadas.
Art. 4º Para participar do programa “Feira Solidária”, as entidades assistenciais 
deverão solicitar autorização, através de requerimento protocolado junto ao Poder 
Executivo, indicando o produto a ser exposto e/ou comercializado.
§ 1º O Poder Executivo concederá autorização mediante análise da viabilidade da 
exposição e/ou comercialização do produto, definindo o espaço a ser ocupado pela 
entidade autorizada na praça municipal destinada ao programa “Feira Solidária”.
§ 2º A utilização do local será por meio de autorização, como ato administrativo 
unilateral, gratuito, discricionário, revogável, a título precário, que não gera qualquer 
direito ao autorizado.
Art. 5º São proibidas a exposição e a comercialização de produtos que atentem 
contra a saúde pública, especialmente bebidas alcoólicas, derivados do tabaco e 
medicamentos.
Art. 6º As despesas para a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º O Programa “Feira Solidária” será regulamentado, no que for necessário, pelo 
Poder Executivo Municipal.
Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 
2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 439/2022
Data: 03.10.2022
Ementa: prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de processo 
disciplinar para apurar fatos objetivando ressalvar os interesses da Administração 
Municipal, instituída pela Portaria nº 279/2022, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e, considerando o memorando online sob o 
nº 999/2022,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar, para apurar os fatos objetivando ressalvar os interesses da 
Administração Municipal, instituída pela Portaria nº 279/2022, por mais 60 (sessenta) 
dias.
Art. 2º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é considerado 
serviço público relevante e não será remunerado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa 
a partir de 20.08.2022.
  CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 
2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de GUAIRA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 441/2022
Data: 03.10.2022
Ementa: revoga parcialmente a Portaria Municipal nº 419/2022, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, de acordo com as disposições da 
Lei Orgânica Municipal e no uso de suas atribuições, e, considerando o memorando 
on-line sob o nº 344/2022,
RESOLVE:
Art. 1º Fica revogada parcialmente a Portaria n° 419/2022 de 20.09.2022, concernente 
as férias do Servidor Público Municipal Sr. JOÃO FERNANDO PINTO GRECILLO, 
portador da CI RG 6048620162 - SESPII/RS, referente ao período aquisitivo de 
2021/2022 e gozo de 03.10.2022 a 09.10.2022, matéria publicada no Diário Oficial 
dos Municípios do Paraná no dia 21.09.2022 - Edição nº 2609 e no Jornal Umuarama 
Ilustrado – edição nº 12534 de 21.09.2022– página B 5 – caderno de publicações 
legais.
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento 
da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, permanecendo 
inalteradas as demais disposições da Portaria nº 419/2022.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 
2022.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ICARAIMA
Estado do Paraná                                            
DECRETO N.º 6466/22
DATA – 03/10/22
SUMULA – Aposenta por Idade, o Srº Flavio Sitta, dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Fica aposentado por idade, o Servidor Municipal Flavio Sitta, atualmente 
ocupante do cargo de Motorista, lotado no Departamento de Educação, nos termos 
do Processo n.º 225/22, Fundamentado no Art. art. 40, §1º, inciso III, “b” da CF - 
Voluntária por Idade, e a Lei Municipal 1214/15 em apenso, proventos proporcional 
e verbas transitórias proporcional  ao tempo de contribuição de R$ 1.913,58 ( Um mil 
novecentos e treze reais e cinqüenta e oito centavos), a serem pagos ao servidor a 
partir de 01 de Outubro de 2022, entretanto no período de 01 de Outubro de 2022 a 30 
de Novembro de 2022, perceberá seus proventos do erário Publico em conformidade 
com os acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período (a partir de 01 de 
Dezembro de 2022) percebera seus proventos do FAPI – Fundo de Aposentadorias e 
Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos 
retroagirão a 01/10/2022.                  
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Outubro 
de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ.                                            
DECRETO N.º 6467/22
DATA – 03/10/22
SUMULA – Aposenta por Idade, a Srª Fatima Aparecida Justiniano Correia, dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Fica aposentada por idade, a Servidora Municipal Fatima Aparecida Justiniano 
Correia, atualmente ocupante do cargo de Zeladora, lotado no Departamento de 
Educação, nos termos do Processo n.º 226/22, Fundamentado no Art. art. 40, §1º, 
inciso III, “b” da CF - Voluntária por Idade, e a Lei Municipal 1214/15 em apenso, 
proventos proporcional e verbas transitórias proporcional  ao tempo de contribuição 
de R$ 1.409,94( Um mil quatrocentos e nove reais e noventa e quatro centavos), a 
serem pagos a servidora a partir de 01 de Outubro de 2022, entretanto no período 
de 01 de Outubro de 2022 a 30 de Novembro de 2022, perceberá seus proventos do 
erário Publico em conformidade com os acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse 
período (a partir de 01 de Dezembro de 2022) percebera seus proventos do FAPI – 
Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos 
retroagirão a 01/10/22.                  
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Outubro 
de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 6468/22
DATA – 03/10/22
SUMULA – Aposenta por Idade, a Srª Suely da Silva, dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Fica aposentada por idade, a Servidora Municipal Suely da Silva, atualmente 
ocupante do cargo de Zeladora, lotado no Departamento de Saude, nos termos 
do Processo n.º 227/22, Fundamentado no Art. art. 40, §1º, inciso III, “b” da CF - 
Voluntária por Idade, e a Lei Municipal 1214/15 em apenso, proventos proporcional 
e verbas transitórias proporcional  ao tempo de contribuição de R$ 1.989,80( Um mil 
novecentos e oitenta e nove reais e oitenta centavos), a serem pagos a servidora a 
partir de 01 de Outubro de 2022, entretanto no período de 01 de Outubro de 2022 a 30 
de Novembro de 2022, perceberá seus proventos do erário Publico em conformidade 
com os acórdãos nº 1223/06 e 1491/06, após esse período (a partir de 01 de 
Dezembro de 2022) percebera seus proventos do FAPI – Fundo de Aposentadorias e 
Pensões dos Servidores Municipais de Icaraíma.
Art. 2º) Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos 
retroagirão a 01/10/22.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 03 de Outubro 
de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

  PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Piquiri
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 309/2022, de 03 de Outubro de 2022.
SÚMULA: Mudança de local de trabalho de servidor e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
I	 - Designar, de comum acordo , o servidor JOAO PAULO RAMOS, 
portador do RG N° 86.816.432-3 SSP/PR e CPF N° 046.514.359-80, cargo 
MOTORISTA, Matrícula N° 20044, admitido em 24/06/2013, com carga horária de 40 
horas semanais, atualmente lotado na Secretaria Municipal de Saúde, para prestar 
serviço na Secretaria Municipal de Educação e Cultura , a partir do dia 04 de outubro 
de 2022.
II	 - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 03 de Outubro de 2022.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal
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PROCESSO Nº: 186646/22 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
INTERESSADO: ELITON ALEX DA SILVA 
PROCURADOR:  
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 

 
ACÓRDÃO Nº 2034/22 - Segunda Câmara 

EMENTA: Prestação de contas de Presidente de 
Câmara Municipal – Contas regulares.  

1. RELATÓRIO 

Versa o presente expediente acerca da prestação de contas do Sr. 
Eliton Alex da Silva como Presidente da Câmara de Cafezal do Sul no exercício de 
2021. 

 
Em primeira análise, a Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução 

3378/22 – Peça 08) opinou pela regularidade das contas. 
 
O Ministério Público de Contas (Parecer 717/22-4PC – Peça 09) 

acolheu integralmente o posicionamento da Unidade Técnica. 

2. VOTO 

Considerando os documentos acostados aos autos e os pertinentes 
dispositivos legais, endosso o entendimento esposado pela Coordenadoria de Gestão 
Municipal, bem como pelo Parquet, e voto no sentido de que deve o Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná: 

 
- julgar regulares as contas do Sr. Eliton Alex da Silva como Presidente 

da Câmara de Cafezal do Sul, no exercício de 2021, com base no disposto no art. 16, I, 
da LC/PR 113/05; 

 
- determinar o encerramento do Processo, após o trânsito em julgado 

da decisão. 

VISTOS, relatados e discutidos,  
ACORDAM 

OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FERNANDO 
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, por unanimidade: 
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- julgar regulares as contas do Sr. Eliton Alex da Silva como Presidente 
da Câmara de Cafezal do Sul, no exercício de 2021, com base no disposto no art. 16, I, 
da LC/PR 113/05; 

 
- determinar o encerramento do Processo, após o trânsito em julgado 

da decisão. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas JULIANA STERNADT REINER. 

Plenário Virtual, 22 de setembro de 2022 – Sessão Virtual nº 12. 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Conselheiro Relator 

NESTOR BAPTISTA 
Presidente 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 587
 DE 03 DE OUTUBRO DE 2022.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 330,00 (Trezentos 
e trinta reais) e 01 (uma) diária de R$ 200,00 (Duzentos reais), totalizando o valor 
de R$ 530,00 (quinhentos e trinta reais), ao servidor municipal JOCELINO CESAR 
DA SILVA, matrícula n° 1761, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na 
Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
03/10/2022 A 04/10/2022 12:00h 23:00h
Curitiba- Paraná	 Buscar alta da paciente menor: K. I. G. C, que passou 
por cirurgia da coluna no Hospital Nossa Senhora das Graças, necessitando de 
transporte deitada, via ambulância.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 03 de outubro de 2022.
Oberdam José de Oliveira.
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 416/2022
Promove servidora na carreira por conhecimento na modalidade horizontal.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e com base na Lei Complementar nº. 71/2015 de 20 de janeiro 
de 2015;
 R E S O L V E:
 Art. 1º. PROMOVER na carreira por conhecimento na modalidade horizontal, que é a 
passagem de uma classe para outra, na mesma referência, mediante comprovação de 
habilitação, obtida em instituição de Ensino, devidamente credenciada pela Portaria 
MEC n° 780 de 26 de junho de 2017, publicado no D.O.U, 27 de junho de 2017, 
nos termos do artigo 8º da Lei Complementar 71/2015, de 20/01/2015, a servidora 
TANIA REGINA DE OLIVEIRA DOS SANTOS, RG. 6.717.933-1, SSP/PR, admitida 
em 04/03/2013, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de ZELADOR, Grupo 
Ocupacional Operacional Básico “GOOB”, atualmente na Classe “D”, Referência 
04, que apresentou Certificado de Conclusão e Histórico Escolar do Curso de Pós-
Graduação Lato Sensu: Educação Especial com Ênfase em Práticas Inclusivas 750 
horas, emitido em 13/09/2022 pela Instituição Faculdade Venda Nova do Imigrante- 
FAVENI, passando para a Classe “E”, Referência 04, a partir de 01/10/2022.
 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias do mês 
de setembro do ano de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 417/2022
 Concede Licença para tratamento de Saúde.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
 R E S O L V E:
 Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde à servidora MONICA 
MACHADO DO NASCIMENTO, portadora da Cédula de Identidade nº 9.885.802-
4 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, 
lotada na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, no período de 03.10.2022 a 
17.10.2022.
 Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês 
de outubro de 2022.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
 Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
6º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 108/2020
Pregão Presencial nº 47/2019
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA
CONTRATADA: COMETA PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA-ME 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste de 10,25% (dez 
virgula vinte e cinco por cento) sob o valor mensal, referente a variação do IPCA – 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado em 12 (doze) meses, 
do período de Julho/2021 à Junho/2022, para manter o reequilíbrio econômico 
financeiro, com efeitos a partir de Julho/2022, inclusive.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 27/09/2022.

MUNICÍPIO DE PÉROLA 
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 313/2022
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 46/2022, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de apoio sobre 
propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 46/2022, que tem por objeto o Registro de 
preços para eventual e futura contratação de empresa para execução de serviço de pintura nas 
lombadas existentes no perímetro urbano do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo 
sido declarada(s) vencedora(s) a(s) empresa(s) abaixo especificada(s), nos termos da ata 
anexada no referido processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL (R$)
JOSÉ AUGUSTO DA SILVA 57060347968	 24.800,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato 
nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Pérola/PR., 03 de outubro de 2022.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal
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Prefeitura Municipal de IVATÉ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº149 /2022
REF. CONTRATO Nº 163 / 2022
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-
27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, brasileira, 
casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e do-
miciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, DRIELLI 
ROZELLA CAMARA inscrita no CPF:  057.316.809-14 residente e do-miciliada na   Rua Peabiru, 316 Bairro: Centro, 
CEP: 87400000, Cruzeiro Do Oeste – PR, doravante denominado CONTRATADO, tem entre si justo e acertado na 
melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: O objeto Pagamento de aluguel social para família em situação de vul-nerabilidade, pelo período 
de seis meses, da (o) Dispensa 47/2022, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados 
em favor da Contratada.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento lici-tatório na Modalidade 
Dispensa 47/2022, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, prorrogar o prazo de 
vigência do contrato 163 / 2022, a contar do dia 01/10/2022 com ven-cimento em 01/04/2023, para dar continuidade 
nos serviços prestados, TERMO ADITIVO DE Prazo conforme justificativa em memorando 2022002339 e parecer 
jurídico 791/2022.
LOTE 1: LOTE 1
Item	 Cód.	 Descrição	 UD	 Quant.	 Valor Unit. R$	 Valor Total R$
1	 2136	 PAGAMENTO ALUGUEL SOCI-AL MENSAL	 6 $ 450,00	 2.700,00
					     TOTAL	 2.700,00
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabele-cidas pela licitação 
Dispensa 47/2022, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 163 / 2022.
             Cruzeiro do Oeste,27 de setembro de 2022.
DRIELLI ROZELLA CAMARA
Contratada
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacao.ivate@gmail.com  
___________________________________________________________________ 

TERMO ADITIVO N.º 01 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 241/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 083/2022 
 
Aos 03 dias do mês de outubro de 2022, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do 
Paraná, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, com sede na Av. Rio de Janeiro, 2758, Sala 
03, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob n.º 09.245.506/0001-35, neste ato representado pelo seu agente 
político, DENILSON VAGLIERI PREVITAL, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
Serra Dourada, 1940, nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n.º 7.757.130-2 SSP/PR e CPF 
n.º 041.938.799-41, e de outro lado como CONTRATADA a empresa CLAUDEMIR ALEXANDRE 
ESPORTES com sede na Av. Presidente Castelo Branco, 4099, Zona I, CEP 87.501-170, na cidade de 
Umuarama Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 04.105.339/0001-03, neste ato devidamente 
representado pelo Sr. CLAUDEMIR ALEXANDRE, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de 
Umuarama/PR, portador do RG: 6.419.355-4 SESP/PR e devidamente inscrito no CPF sob N° 015.704.869-
13, e-mail: alexandrepescasport@hotmail.com , doravante denominada CONTRATADA, resolvem ADITAR o 
Contrato Administrativo supra mencionado, nas condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA:  
O presente Termo Aditivo tem por objetivo de acrescentar até 25% do contrato primitivo n° 241/2022 da 
Dispensa 083/2022, fundamentado no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
Ficam acrescentados os quantitativos, conforme tabela abaixo, importando no acréscimo de R$ 500,00 
(Quinhentos reais) ao valor original contratado: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL DO 
ADITIVO ATÉ 25% 

01 CAMISETA 100% POLIÉSTER 
BRANCA SUBLIMADA FRENTE 
DESENHO COSTAS 

UND 20 R$25,00 R$ 500,00 

VALOR TOTAL: R$ 500,00 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias consignadas no orçamento geral do município. 
 
CLÁUSULA QUARTA: 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato primitivo que não contrariem 
o disposto neste Termo Aditivo. 
E, por estarem as partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 

MUNICIPIO DE IVATÉ 
DENILSON VAGLIERI PREVITAL 

Contratante 
CLAUDEMIR ALEXANDRE ESPORTES 

Contratada 
 

Testemunhas:  
Patrícia Tomain Mesquita                                     Vinícius Vieira Caetano da Silva 
RG. 14.716.169-82                                             RG. 11.039.072-6 

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 617/2022, de 30 e setembro de 2022.
NOMEIA a Sra. VANIA DO VALE BATISTA LIMA e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a aprovação da Candidata VANIA DO VALE BATISTA LIMA no Concurso Público nº 001/2019, 
alçando a 3ª (terceira) colocação na classificação geral para o Cargo de Fonoaudiólogo; sua convocação por meio 
do Edital nº. 25/2022 de 02 de setembro de 2022; e tendo cumprido com todos os requisitos para ingresso no cargo 
público ao qual foi classificada;
R E S O L V E:
Art. 1º. NOMEAR a Sra. VANIA DO VALE BATISTA LIMA, brasileira, casada, portadora do RG nº 7.392.833-8 SESP/
PR, para ocupar o Cargo de Provimento Efetivo de FONOAUDIÓLOGO, Nível VIII, Grupo GP, do quadro próprio de 
Servidores Públicos do Município de São Jorge do Patrocínio/PR, a ser lotada na seguinte Funcional Programática: 
Órgão –7 Secretaria Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 - 
Manutenção de alta e Média complexidade Ambulatorial e Hospitalar; a qual entrará em exercício em 04 de outubro de 
2022, mediante a posse dada pelo Prefeito Municipal.
Art. 2º. Sob o Regime Jurídico Único Estatutário a Servidora estará sujeita a Legislação Municipal, Estadual e Federal 
atinentes ao Cargo, com suas contribuições previdenciárias destinadas para o RPPS – Regime Próprio de Previdência 
Social, e sujeita ao Estágio Probatório de 3 (três) anos nos termos do Art. 82 da Lei Orgânica Municipal.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 618/2022, de 03 de outubro de 2022.
CONTRATA sob Regime Especial de Trabalho, a Candidata Aprovada no Processo Seletivo Simplificado – PSS, 
instituído pelo Decreto Municipal nº 02/2022, Sra. GISLANDE DA SILVA JUSTI, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONTRATAR sob Regime Especial de Trabalho, instituído pela Lei Municipal nº 2.098/2017, alterado 
pela Lei Municipal nº. 2.017/2017, e Decreto Regulamentar nº. 93/2017, pelo período de 165 (cento e sessenta e 
cinco dias) dias, com vigência a partir de 04 de outubro de 2022, a Sra. GISLANDE DA SILVA JUSTI, brasileira, 
portadora do RG nº 5.735.742-8 SSP/PR, para assumir o Cargo Temporário de Professor 20 HS, visando cobrir 
temporariamente o período de Licença Maternidade da Servidora ERICA CRISTINA DA SILVA BARBATO, detentora 
de Cargo de Provimento Efetivo de Professor 20 HS, ficando lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão – 05 
– Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes; Unidade Orçamentária: 03 – FUNDEB – F M D E B V P E; 
Atividade: 2.074 - Manutenção em encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 70%; no qual a Candidata Contratada 
desempenhara as atividades inerentes ao Cargo, até se dar o término da Concessão do Auxilio Doença, cuja previsão 
é dia 17/02/2023, podendo ser prorrogada nos termos da legislação em vigor.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 199, DE 29 DE SETEMBRO DE 2022
Concede Licença Prêmio a servidores.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aos Servidores públicos Municipais, 01 (um) mês de Licença Prêmio, de acordo com o disposto nos 
artigos 151 à 153, da Lei Complementar nº 118 do dia 14 de fevereiro de 2022, conforme quadro abaixo:
Matrícula	 Nome	 Período de Quinquênio	 Período de Usufruição
90980	 Adezuita Galdino da Nobrega 	 2016/2021	 19/09/2022 a 18/10/2022
89591	 Alexei Aleixo	 2014/2019	 03/10/2022 a 02/11/2022
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 29 de Setembro de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura Municipal de TAPIRA
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 41/2022
AQUISIÇÃO DE ADUBO ORGÂNICO, TIPO “CAMA DE FRANGO” PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e observando o contido na Lei Federal Nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal 
10.520 de 17 de julho de 2002, e o ato de adjudicação apresentado pelo Senhor Pregoeiro e a Equipe de Apoio.
HOMOLOGA como vencedora a empresa:
TECFERT AGRICOLA LTDA, inscrita no CNPJ de nº. 26.606.226/0001-24, tendo a soma dos itens vencidos 
totalizando o valor de R$ 86.000,00 (oitenta e seis mil reais).
Tapira, 03 de Outubro de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de TAPIRA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 94/2022
ID: 2395
CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA.
CONTRATADA – TECFERT AGRICOLA LTDA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2022
OBJETO – AQUISIÇÃO DE ADUBO ORGÂNICO, TIPO “CAMA DE FRANGO” PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
VALOR – R$ 86.000,00 (oitenta e seis mil reais).
VIGÊNCIA – 03 de Outubro de 2022 a 03 de Outubro de 2023
Tapira, 03 de Outubro de 2022

Prefeitura Municipal de TAPIRA
Estado do Paraná
   PORTARIA Nº. 4148/2022
      CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei,
      R E S O L V E:
  CONCEDER a Servidora Pública Municipal, Senhora CLEIDE APARECIDA DE OLIVEIRA, portadora do cadastro 
de pessoa física CPF sob nº 911.092.489-20, e carteira de identidade RG sob nº 6.411.628-2 SSP-PR, nomeada no 
cargo Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais com matrícula nº 3044, Licença Prêmio de 180 (cento e oitenta) dias, por 
ter completado um decênio de efetivo exercício a esta municipalidade, de acordo com a Lei nº. 029/93 a partir do dia 
03 (três) de outubro de 2022.
     REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
     Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de setembro de 2022.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
Nº02/2022 

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste. 
Estado do Paraná. 

Rua: Santa Catarina, 409–Fone/Fax: (044) 3653-1301 
https://www.tuneirasdooeste.pr.gov.br- 

 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 05/2022 PARA DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS 

 
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste – Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e servindo-se das faculdades, com o apoio da Comissão 
Organizadora e Avaliadora do PSS/2022, PUBLICA a lista de convocação dos candidatos 
aprovados no PSS N° 02/2022 para cargo de  AUXILIAR ADMINISTRATIVO DE 
SERVIÇOS GERAIS INTERNOS para fins de partipação na Distribuição de Vagas 
(Condicionada à existência de vaga), a comparecer na PREFEITURA  MUNICIPAL DE 
TUNEIRAS DO OESTE-PR, situada na  RUA SANTA CATARINA Nº 404, conforme 
cronograma de convocação abaixo. 

 
       Portanto, convoção dos seguintes candidatos para distribuição: 

 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO  DE SERVIÇOS GERAIS INTERNOS - 04/10/2022 ás 
09:00h. 

 
 

INSCRIÇÃO 
 
NOME DATADE 

NASCIMENTO 

 
L.P. 

 
C.G 

 
MAT. 

 
C.E. 

NOTA 
PROVA 
OBJETIVA 

 
RESULTADO 

575653 GREICY DE OLIVEIRA DOMINGUES 16/11/1988 20,0  15,0 10,0 15,0 40,0 1 
575788 FRANCIELLY ALVES COSTA 12/09/2000 25,0  15,0 15,0 15,0 35,0 2 

 
Os candidatos constantes da lista de convocação, deverão comparecer junto ao setor de 
Recursos Humanos 
a partir de  04/10/2022 a 07/10/2022, do período das 08:30h as 12h e 13:30h às 17h, devendo 
estar  munidos dos documentos pessoais. 

 
                                              
                                       REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

                                              

                                          Tuneiras do Oeste-PR, 03 de outubro de 2022 
 

TAKETOSHI SAKURADA 
Prefeito Municipal 

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) E Nº 2 
(PROPOSTAS DE PREÇOS), REFERENTES A TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2022 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 065/2022).
Aos 03 (três) dias do mês de outubro do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois), às 08h30min, reuniu-se a Comissão 
Permanente de Licitação, nomeada pelo Sr. Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, através da Portaria nº 153, de 
20 de junho de 2022, constituída pelos senhores Juliana Claudia dos Santos Tamura Bispo (Presidente), Patrícia 
Barbato (Membro) e Eunice Barbosa Torres de Almeida (Membro), também se fazendo presente o Assessor Jurídico 
José Vinícius Cuareli Alécio (OAB/PR nº 99.429), todos na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tuneiras 
do Oeste, localizada na Rua Santa Catarina, 409 – Centro (Paço Municipal),  para receber, analisar e julgar os 
documentos referentes a TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2022 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2022), visando 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA ACADEMIA DA 
SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE PR, CONFORME PROPOSTA Nº 09053.4930001/18-003 DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, conforme Anexos deste processo licitatório, com julgamento pelo tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, conforme os termos do Edital. Com a palavra, a Presidente declarou aberta a Sessão e registrou que se 
certificou da presença de todos os eventuais licitantes presentes, ou mesmo de envelopes encaminhados via postal, 
apregoando interessados que possam estar na Recepção do Paço Municipal, em momento anterior ao início desta 
Sessão. Explanou que de acordo com a análise dos autos, o Aviso de Abertura do presente certame fora devidamente 
publicado junto ao Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizado no Paço Municipal, e no 
Mural de Avisos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como última publicação no Diário Oficial do Município 
de Tuneiras do Oeste, qual seja o Jornal Umuarama Ilustrado (pág. C15) no dia 15/09/2022, no Diário Oficial Eletrônico 
(Ed. n° 161, pág. 1) no dia 15/09/2022 e no Diário Oficial da União n° 176 (pág. 302, Seção 3) no dia 15/09/2022, além 
de, desde a data de sua emissão, disponibilizar todo o conteúdo deste certame através do site desta municipalidade 
(www.tuneirasdooeste.pr.gov.br), o que permitiu o acesso público para eventuais interessados. Registrou ainda que 
não foi protocolado nenhuma Impugnação ou Pedido de Esclarecimentos. Ato contínuo, foi confirmada a presença 
das seguintes licitantes: HF ENGENHARIA LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 17.877.204/0001-08, que se 
fez representar presencialmente pelo Sr. Lucas Vinicius Hiroiti Funayama (RG 10.555.740-0; CPF 050.392.439-36), 
PREMOL – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRÉ MOLDADOS DE CONCRETO EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ sob 
o nº 33.924.849/0001-00, que se fez representar presencialmente pelo Sr. Tiago de Souza Martins (RG 12.368.186-
0; CPF 085.071.079-07), CONSTRUPACCOR LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 36.172.251/0001-09, que se 
fez representar presencialmente pelo Sr. Rodrigo Cesar Borges (RG 10.604.923-8; CPF 069.977.719-47) e R C M 
INFRAESTRUTURA  ECONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.375.328/0001-43, que se fez representar 
presencialmente pelo Sr. Cleber Ruiz Martinez (RG 69.256.961; CPF 021.110.919-36). Dando sequência, pela 
Comissão foram requeridos e conferidos os documentos de Credenciamento, bem como as indicações contidas dos 
envelopes nº 01 e n° 02 apresentados, sendo constatado por todos os presentes e requerido que rubricassem os 
documentos de credenciamento e envelopes, estes preferencialmente em seus lacres. Em seguida, foi solicitada a 
verificação de inviolabilidade de todos os envelopes sendo vistados pelos presentes e, após verificação, a Comissão 
analisou a documentação de Credenciamento, sendo os mesmos registrados e considerados CREDENCIADOS. Após 
análise dos envelopes nº 1 e n° 2, a Comissão decidiu aceitar os mesmos, por atenderem os requisitos estabelecidos 
no Edital. A Presidente, então, autorizou a abertura do envelope nº 01 e requereu que todos os presentes apusessem 
seus vistos nos documentos constantes nos mesmos, conforme exigência do art. 43, §2º da Lei nº 8.666/93. Cumpre 
neste ponto observar que a licitante HF ENGENHARIA LTDA – EPP etiquetou erroneamente os envelopes, apondo 
etiqueta identificando o envelope como sendo o de n° 1, todavia, colado no envelope n° 2 e vice-versa, o que foi 
de pronto constatado pela Presidente e demais presentes visto que o volume dos documentos de habilitação é 
visivelmente maior do que a Proposta de Preços, efetuando, então, a abertura do envelope etiquetado como de n° 2, 
constatando que se tratava, como presumido, dos documentos de Habilitação, e não da Proposta de Preços, dando 
seguimento à sessão por tratar-se de erro escusável, conforme permissivo do Item 9.3 do Edital aplicado por analogia. 
Após análise dos documentos, com base nos itens 10.2 a 10.8 e 13 do Edital, e art. 43, I da Lei nº 8.666/93, haja 
vista também que a documentação referente a qualificação econômico-financeira (Balanço Patrimonial) fora conferido 
pela Sra. Andrea de Oliveira Vieira, ocupante do cargo de Contadora, considerando que a mesma possui formação 
acadêmica em Contabilidade e encontra-se regularmente inscrita junto ao Conselho Regional de Contabilidade do 
Paraná (CRC/PR-065143/O-3), passou-se, então, à verificação dos documentos de Habilitação. Com relação à 
licitante PREMOL – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRÉ MOLDADOS DE CONCRETO EIRELI – EPP verificou-se que 
a mesma apresentou Atestados de Capacidade Técnico-Operacional incompatíveis com o exigido no Item 10.4.3 do 
Edital, considerando que um atestado foi emitido por pessoa física e outro foi emitido em benefício de licitante diverso, 
a saber, OSL Infraestrutura LTDA. Ainda, verificou-se a ausência de assinatura na declaração da licitante que garanta 
os serviços executados pelo prazo mínimo de cinco (05) anos, correspondente ao Item 10.4.10 do Edital, sendo que, 
por não haver a presença de representante legal da licitante, a falta não pode ser suprida, conforme disposto no Item 
12.9 do Edital. Por tais fundamentos a Comissão declarou que a licitante PREMOL – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRÉ MOLDADOS DE CONCRETO EIRELI – EPP considerada INABILITADA para o certame. Após a verificação dos 
documentos de habilitação, as licitantes HF ENGENHARIA LTDA – EPP, CONSTRUPACCOR LTDA – ME e R C M 
PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA foram consideradas HABILITADAS para o certame. Consignamos que 
todos os representantes das licitantes se ausentaram sem aguardar o término da sessão. Com isso, considerando o 
disposto no art. 109, I, ‘a’ da Lei nº 8.666/93 e Item 16.1.1, ’a’ do Edital, a Presidente da Comissão deixa consignado 
que será aberturo prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de eventuais Recursos Administrativos da 
decisão da Comissão nesta fase do certame e, em sendo protocolizado, os demais licitantes serão cientificados 
para, querendo, apresentarem impugnação, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis. A Presidente destacou que 
os envelopes nº 2, com as Propostas de Preços, serão recolhidos e anexados ao processo licitatório para posterior 
realização da Sessão de abertura dos mesmos em Sessão a ser agendada oportunamente, e que o resultado desta 
Sessão será divulgado no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste (Jornal Umuarama Ilustrado), no Diário 
Oficial Eletrônico, bem como disponibilizado no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste 
disponível no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br. Relatou também que a íntegra deste processo licitatório também 
estará disponível no Portal da Transparência. Horário de término da sessão: 10 horas e 35 minutos. Nada mais 
havendo a relatar, eu, Patrícia Barbato, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelos demais presentes.
JULIANA C. SANTOS TAMURA BISPO
Presidente
PATRÍCIA BARBATO
Membro
EUNICE BARBOSA TORRES DE ALMEIDA
Membro
ANDREA DE OLIVEIRA VIEIRA
Contadora
CRC/PR-065143/O-3

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75
Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1235.
E-mail –licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL- PR, através do Pregoeiro Municipal 
com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal torna público para conhecimento 
dos interessados, que a licitação divulgada através do Edital do Processo Licitatório Nº 
054/2022 – PREGÃO ELETRONICO Nº 080/2022, tendo por objeto “AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 
VEÍCULO HATCH, NOVO, 0KM, FABRICAÇÃO/MODELO 2022/2022 OU POSTERIOR, PARA 
ATENDIMENTO DO CONVÊNIO N° 1169/2022 - SEDU”, foi dada como DESERTA por falta de 
interessados no Certame. 
Brasilândia do Sul (PR), 03 de Outubro de 2022.
RICARDO SAMPAIO DOS SANTOS
PREGOEIRO MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal de Xambrê
Estado do Paraná
CONCURSO PUBLICO 001/2019
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 018/2022
O Prefeito do Município de Xambrê, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, resolve:
TORNAR PÚBLICO
Art. 1º Convoca os candidatos abaixo, aprovados em Concurso Público, homologado em 06/12/2019 para a realização 
de exames médico admissional e consequente emissão do atestado médico de saúde física e mental, a ser expedida 
pela junta Médica Oficial do Município de Xambrê, qualquer membro da junta médica poderá solicitar ao candidato 
apresentação de exames complementares a fim de sustentar a emissão do atestado médico solicitado. Os pedidos de 
exames deverão ser retirados no RH da Prefeitura Municipal a partir do dia 04 de outubro 2022, das 08:00 as 17:00.
ASSISTENTE SOCIAL – 40 HRS
INSCRIÇÃO	 CANDIDATO			   CLASSIFICAÇÃO
430723	 ANA LETÍCIA SOARES BATISTA	 6º
Art. 2º Os candidatos relacionados neste edital, após a publicação da convocação, deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, com sede da Prefeitura Municipal, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, no 
horário compreendido entre 07:00h às 17:00h, para assinar o termo de interesse na vaga.
Art. 3º Manifestado o interesse na vaga, o candidato terá até 30 (trinta) dias para entregar a documentação 
relacionada abaixo:
•	 Atestado Médico,
•	 Carteira de Trabalho
•	 RG
•	 CPF
•	 Título Eleitoral
•	 1 fotos 3x4
•	 Certidão de Antecedentes Criminais
•	 Certificado de Reservista ou Dispensa (masculino)
•	 Carteira Nacional de Habilitação (motorista e operador de máquina)
•	 Certidão de Casamento ou Nascimento
•	 Comprovante de Votação
•	 Comprovante de Residência
•	 Certidão de Nascimento dos filhos até 24 anos e CPF
•	 Comprovante de frequência escolar para filhos maiores de 14 até 24 anos que não exerça atividade lucrativa.
•	 caso haja, atestado de invalidez dos filhos de qualquer idade
•	 Comprovação de Escolaridade
•	 Comprovante de Registro no Órgão Competente (para os cargos que tem registro, tais como médico e enfermeiro)
•	 Qualificação cadastral pelo site https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/qualificar.xhtml
Xambrê, 03 de outubro de 2022
DÉCIO JARDIM
Prefeito Municipal
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ATO DA MESA Nº 01/2022 
 
 
 
 

 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, em atenção ao disposto no art. 229 e seguintes do 
Regimento Interno, e,  
 
 cONSIDERANDO que o egrégio Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (TCE-PR), emitiu Parecer Prévio referente à análise das contas do Poder Executivo 
Municipal, exercício financeiro de 2014.  
 
 cONSIDERANDO que as contas do Poder Executivo Municipal, 
exercício financeiro 2014, foram processadas e julgadas pelo egrégio TCE-PR, através do 
Processo nº 272850/15, consideradas ao final regulares com ressalva e imposição de multa, 
conforme Acórdão de Parecer Prévio nº 176/20 (Primeira Câmara). 
 
 cONSIDERANDO que o art. 55 e seguintes da Lei Orgânica Municipal 
e art. 229 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecem a 
necessidade de disponibilização das contas municipais aos contribuintes e demais 
interessados, na Câmara Municipal, por um período de 60 (sessenta) dias, ocasião em que 
poderão questioná-las, na forma regimental. 
 
 cONSIDERANDO o constitucional direito ao exercício do contraditório 
e da ampla defesa, previsto no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 
 
  DETERMINA a adoção das seguintes providências: 
 
1. A Publicação deste Ato da Mesa, devidamente acompanhado do Acórdão de Parecer 

Prévio nº 176/20 (Primeira Câmara), do Egrégio TCE-PR, no Diário Oficial do 
Município. 
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2. O envio de Ofício ao Sr. LUCAS CAMPANHOLI, devidamente acompanhado de cópia 
deste Ato da Mesa, bem como do Acórdão de Parecer Prévio nº 176/20 (Primeira 
Câmara), do Egrégio TCE-PR, para que TOME CIÊNCIA da chegada das contas junto 
à Câmara Municipal de Xambrê, as quais, a partir de agora, serão submetidas à 
apreciação e julgamento, na forma estabelecida no Regimento Interno da Casa, e, 
querendo, tome as medidas que julgar convenientes para o livre exercício do direito do 
contraditório e ampla defesa. 

 
3. O encaminhamento do processo à COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, onde 

deverá permanecer por 60 (sessenta) dias, à disposição para exame dos munícipes e 
demais interessados, que poderão questionar-lhe a legitimidade, mediante 
requerimento escrito, devidamente assinado, protocolado junto à secretaria da Câmara 
Municipal. 

 
4. Cabendo à supracitada Comissão apreciar previamente eventuais requerimentos 

apresentados por quaisquer interessados, devendo emitir parecer submetendo-o ao 
Plenário da Câmara, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do protocolo do 
requerimento. 

 
5. Aprovado o requerimento pelo Plenário, a Mesa encaminhará o expediente ao TCE e 

ao Interessado supracitado, para pronunciamento e exercício do contraditório. 
Considerando-se aceita a impugnação pelo interessado na hipótese de silêncio. 

 
6. O requerimento, a resposta do interessado supracitado e eventual parecer do egrégio 

TCE a respeito do questionamento havido serão apreciados, em definitivo, por ocasião 
do julgamento das contas. 

 
7. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, a Comissão emitirá parecer apreciando as 

contas e as questões suscitadas pelos interessados e vereadores. Podendo até 
mesmo promover as diligências que se fizerem necessárias e convenientes, solicitando 
informações à autoridade competente ou pronunciamento do egrégio Tribunal de 
Contas. 
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8. A Comissão concluirá seu trabalho mediante apresentação de Projeto de Decreto 
Legislativo, cuja redação acolherá o entendimento sobre a aprovação ou rejeição, total 
ou parcial, das contas apresentadas. 

 
9. A votação do Projeto de Decreto Legislativo observará o que dispuser o art. 233 do 

Regimento Interno da Câmara, devendo-se comunicar o Sr. LUCAS CAMPANHOLI, 
para que, querendo, à sessão plenária compareça, ocasião em que poderá fazer o uso 
da palavra, pessoalmente ou por representação, no livre exercício do direito do 
contraditório e ampla defesa. 

 
 

Publique-se 
cumpra-se 
 
Câmara Municipal de Xambrê, aos 03 dias do mês de outubro de 2022. 

 
 
 
 
 
   

Edson Botelho 
Presidente 

 
 
 
 
 

Adriano cardozo da Silva 
1º Secretário 

 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Umuarama

Avenida Presidente Castelo Branco, 3370 – Umuarama – PR (44)3906-1092
E-mail: cmdca@umuarama.pr.gov.br
RESOLUÇÃO Nº 40, DE 03 DE OUTUBRO DE 2022
Súmula: Convocar a 2º. Suplente, Sabrina Remor de Carvalho, 3º. Suplente, Adriana Aparecida Rodrigues Silva, 4º. 
Suplente, Adriana Jacira dos Prazeres Santana, 5º. Suplente, Clayton Mauro Nogueira, 6º. Suplente, Everson de 
Oliveira Ferreira, o 7º. Suplente, Tito Irineu Marson, 8º. Suplente, Rogério Estevo da Rocha, 9º. Suplente, Evandro 
Cortes Viana, o 10º. Suplente, José Antonio do Nascimento, a 11º. Suplente, Thabata Alonso Rizzato, a 12º. Ariane 
Ricarte de Sá, a 13º. Suplente, Mariza Franzim, a 14º. Suplente, Cheila dos Santos Rosar e o 15º. Suplente, Jaime 
Batista dos Santos Ribeiro a, para manifestar interesse em assumir a titularidade do Cargo de Conselheiro Tutelar 
do Município de Umuarama, respeitando a ordem de classificação, no período remanececente de férias até a data 
de 13/10/2022.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as competências 
estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015 e 
alterações dada pela Lei nº. 4.209 de 14 de agosto de 2017, no Regimento Interno,
CONSIDERANDO a classificação dos candidatos habilitados para posse ao Cargo de Conselheiro Tutelar, de acordo 
com o Processo de Eleição de Conselheiros Tutelares do Município de Umuarama-PR para o mandato 2020-2024;
CONSIDERANDO artigo 56 da Lei 4.069 de 15 de abril de 2015, que dispõe sobre a composição do Conselho Tutelar, 
órgão colegiado somente podendo funcionar em sua composição plena;
CONSIDERANDO a Portaria nº. 2.917/2022, a qual exonerou a pedido Kethyner Renata Ramos Lesse;
CONSIDERANDO, a Resolução CMDCA nº 39, de 30 de setembro de 2022, a qual convocou a 1º. Suplente, Keyse 
Morgana da Silva,  para assumir a titularidade do Cargo de Conselheiro Tutelar do Município de Umuarama, em 
substituição a Kethyner Renata Ramos Lesse, ante a exoneração.
 RESOLVE:
Art. 1º. Convocar a 2º. Suplente, Sabrina Remor de Carvalho, 3º. Suplente, Adriana Aparecida Rodrigues Silva, 4º. 
Suplente, Adriana Jacira dos Prazeres Santana, 5º. Suplente, Clayton Mauro Nogueira, 6º. Suplente, Everson de 
Oliveira Ferreira, o 7º. Suplente, Tito Irineu Marson, 8º. Suplente, Rogério Estevo da Rocha, 9º. Suplente, Evandro 
Cortes Viana, o 10º. Suplente, José Antonio do Nascimento, a 11º. Suplente, Thabata Alonso Rizzato, a 12º. Ariane 
Ricarte de Sá, a 13º. Suplente, Mariza Franzim, a 14º. Suplente, Cheila dos Santos Rosar e o 15º. Suplente, Jaime 
Batista dos Santos Ribeiro, para manifestar interesse em assumir a titularidade do Cargo de Conselheiro Tutelar do 
Município de Umuarama, respeitando a ordem de classificação, em substituição a 1º. suplente Keyse Morgana da 
Silva que estava cumprindo o perídio de férias de Gracielle Ernesto da Costa Lira, até a data de 13/10/2022.
Parágrafo Único. Os Convocados deverão apresentar-se na Secretaria Executiva dos Conselhos, situada na 
Avenida Presidente Castelo Branco, 3370, salas 05 e 06, no prazo de até 24 horas partir da data de publicação 
desta Resolução, portando cópia dos seguintes documentos: RG, CPF, CNH, PIS, Carteira de Trabalho e Previdência 
Social – CTPS e comprovante de residência. Os convocados deverão manifestar por escrito em caso de não aceite.
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 03 de outubro de 2022.
Ivo Galdino da Silva
Presidente do CMDCA

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 2.931/2022
Nomeia ANDERSON DE SOUSA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais;
 R E S O L V E:
Art. 1º Nomear ANDERSON DE SOUSA SILVA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 8.775.456-1-SESP-PR, inscrito no CPF n° 055.749.489-31, para ocupar 
o cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo CC-6, lotado na Secretaria 
Municipal de Gabinete e Gestão Integrada, com ônus para a mesma, a partir de 10 
de outubro de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 3 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.932/2022
Nomeia EDUARDO PEREIRA LIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais;
 R E S O L V E:
Art. 1º Nomear EDUARDO PEREIRA LIRA, portador da Cédula de Identidade RG nº 
7.533.511-3-SESP-PR, inscrito no CPF nº 047.818.159-01, para ocupar o cargo em 
comissão de Assessor Especial, símbolo CC-07, lotado na Secretaria Municipal de 
Agricultura, a partir de 05 de outubro de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 3 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 2.933/2022
Nomeia MARCIO RODRIGUES DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais;
 R E S O L V E:
Art. 1º Nomear MARCIO RODRIGUES DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.465.046-1-SESP-PR, inscrito no CPF nº 049.311.369-07, para ocupar o 
cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo CC-07, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, a partir de 05 de outubro de 2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 3 de outubro de 2022.
HERMES PIMENTEL DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2022

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 28 de setembro de 2022, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1566 / 2022, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

ELIZEU RODRIGUES FERREIRA, inscrito(a) no CPF Nº. 034.188.059-06, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0004 Lote 0005, PARQUE DAS NAÇÕES, RUA ANTONIO LEMBI, nº. S/Nº, nesta cidade, 

cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 5744900.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 640,82 (Seiscentos e Quarenta Reais e Oitenta e Dois Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

Matricula: 90700

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1566 / 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1566 / 2022   CADASTRO: 1-5744900  ZONA: 0006    QUADRA: 0004 LOTE: 0005  

CONTRIBUINTE: ELIZEU RODRIGUES FERREIRA - CPF/CNPJ:  034.188.059-06

ENDEREÇO: RUA  ALCIDES DE BRITO PRATIS, Nº 2072  - JARDIM  CRUZEIRO, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87.50-4.578
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LEI Nº 2.250/2022
Data: 03.10.2022
Ementa: regulamenta o processo de escolha e exercício do mandato dos gestores 
escolares nas unidades educacionais da Rede Pública de Ensino Municipal, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, Estado do Paraná, aprovou, e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A escolha dos gestores escolares, denominados Diretores de instituições 
educacionais têm por finalidade consolidar o processo de gestão democrática, por meio 
de voto direto e secreto dos segmentos que compõem a comunidade educacional, a 
partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos 
aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho em conformidade com 
a Lei Municipal no 1965, de 28 de dezembro de 2015 e Lei Federal nº 14.113, de 25 
de dezembro de 2020.
CAPITULO I
DOS CANDIDATOS E DOS VOTANTES
Art. 2º Poderá ser candidato à Direção de Escola Municipal ou Centro Municipal de 
Educação Infantil:
I - o Professor que possua formação em conformidade com o art. 31 da Lei Municipal 
no 1.965/2015, integrante do Quadro Próprio do Magistério Público Municipal, 
concursado, com dois vínculos de 20h – para o exercício da função de direção nas 
instituições educacionais – tendo concluído em pelo menos um deles o período do 
estágio probatório até a data da consulta pública, na forma do art. 41 da Constituição 
Federal de 1988;
II - o Professor de Educação Infantil, que possua formação em conformidade com o art. 
31 da Lei 1.965/2015, integrante do Quadro Próprio do Magistério Público Municipal, 
concursado, com um vínculo de 40h ou dois vínculos de 20h – para o exercício da 
função de direção nas instituições educacionais – com o período do estágio probatório 
concluído até a data da consulta pública, na forma do art. 41 da Constituição Federal 
de 1988;
§ 1º A candidatura somente poderá ser exercida na Escola/CMEI em que os referidos 
servidores possuam 6 (seis) meses de efetivo exercício devendo demonstrar tal 
condição na Instituição de Ensino que deseja concorrer, vedada a candidatura 
simultânea em mais de uma instituição.
§ 2º Em caso de candidato com 2 (dois) vínculos em unidades escolares diferentes, o 
candidato optará por uma das unidades para candidatar-se, sendo automática a sua 
transferência para a unidade em que for escolhido gestor.
§ 3º Nas unidades escolares onde as atividades iniciaram há menos de 6 (seis) 
meses até a data da publicação desta Lei, poderão candidatar-se os interessados que 
cumprirem os demais requisitos desta Lei, e da Lei Municipal nº 1.965/2015 e estiverem 
lotados no primeiro dia de aula de cada Instituição.
Art. 3º Não poderá concorrer ao pleito o servidor que tenha cumprido penalidade 
disciplinar nos últimos 2 (dois) anos contados a partir da data da publicação desta Lei.
Art. 4º Não poderá concorrer à Direção o servidor que estiver em readequação funcional, 
cujas restrições sejam impeditivas à realização das atividades a ela inerentes.
Parágrafo único.  Caso o servidor venha a entrar em readequação funcional, após a 
consulta pública, a Secretaria Municipal da Educação em conjunto com a Secretaria de 
Saúde analisará se as restrições são impeditivas à realização das atividades inerentes 
à função, podendo ser revogada a nomeação.
Art. 5º Não poderá concorrer ao pleito o servidor que esteja no seu segundo mandato 
consecutivo de Direção.
Art. 6º O servidor escolhido para a função de Diretor, além do cumprimento do proposto 
no Plano de Trabalho apresentado no momento da inscrição, estará aceitando, entre 
outras, as seguintes atribuições:
I - acompanhar, juntamente com a Coordenação Pedagógica, a elaboração e primar 
pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
II - acompanhar, juntamente com a Coordenação Pedagógica o processo de ensino e 
aprendizagem da instituição proporcionando subsídios para a recuperação dos alunos 
de baixo rendimento escolar;
III - acompanhar o desenvolvimento de todo o trabalho realizado pela Equipe 
Pedagógica;
IV - zelar pelo patrimônio público, conservação e preservação aplicando adequadamente 
e integralmente as verbas destinadas para este fim, no que diz respeito à manutenção e 
reparos, sendo de sua responsabilidade as providências para que o ambiente físico seja 
adequado à tarefa de ensino e aprendizagem;
V - manter a ordem e a disciplina na unidade escolar;
VI - respeitar a hierarquia existente na Secretaria Municipal da Educação, utilizando 
roteiros, formulários e documentos padronizados, bem como seguir orientações 
pedagógicas e administrativas apresentadas pela mesma;
VII -  respeitar, zelar e assegurar o cumprimento do calendário escolar no que diz 
respeito ao cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos e, quando houver 
sugestão para sua alteração, aguardar o deferimento da Secretaria Municipal da 
Educação, sendo vedada a dispensa de aulas sem prévia autorização da SMED;
VIII - priorizar a igualdade de direitos e condições a todos os educandos, professores 
e demais funcionários;
IX - acompanhar as questões educacionais e tomar decisões administrativas pautadas 
em princípios éticos, baseadas na democracia e na igualdade de condições humanas 
existentes;
X - assinar a frequência final de todos os servidores lotados na instituição educacional;
XI - zelar pela harmonia, respeito, colaboração, responsabilidade no dia-a-dia das 
relações que envolvem educandos, professores e demais funcionários;
XII - zelar pelo controle de desperdício de água, energia elétrica e telefone respondendo 
pelos atos que causem gastos excessivos;
XIII - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 
sociedade com a instituição escolar;
XIV -  esclarecer e acompanhar, em conjunto com o Conselho Escolar as contas de 
Associações de Pais, Mestres e Funcionários – APMF’s – subvenções e recursos 
oriundos das esferas federal e municipal, zelando pela alocação de recursos nas áreas 
de destinação, sob pena de responsabilização;
XV - zelar pela apresentação das prestações de contas da APMF nos prazos legais 
estabelecidos em lei e regulamentos, notificando a diretoria da entidade quando do seu 
descumprimento sob pena de responsabilidade;
XVI - providenciar e/ou dar andamento com responsabilidade, transparência, presteza 
e organização quaisquer documentos que lhes forem solicitados, cumprindo o prazo 
estabelecido;
XVII - agir e transmitir recados com objetividade, pautados sempre em livros de recados 
com assinatura e ciência dos funcionários;
XVIII - ter ética, respeito, agindo sempre através do diálogo como princípio norteador 
dos processos que envolvem as relações tanto na área pedagógica, quanto na área 
administrativa, comunicando imediatamente qualquer fato ou situação estranha que 
ocorrer na instituição educacional à Secretaria Municipal da Educação;
    XIX - registrar 
as situações conflitantes ou problemas ocorridos, a fim de produzir documentos 
comprobatórios para qualquer situação nova que vier a existir, no âmbito das relações 
que envolvam os mesmos com os funcionários da instituição educacional, bem como 
com os membros da instituição educacional;
XX - comparecer às reuniões quando convocado, repassando fidedignamente aos 
servidores da instituição educacional os assuntos pautados;
XXI - não ausentar-se do trabalho sem o prévio conhecimento e autorização formal da 
chefia imediata na Secretaria Municipal da Educação;
XXII - não tomar decisões precipitadas quando em situações que envolvam o Município 
de Guaíra e, por conseguinte, a Secretaria Municipal da Educação;
XXIII - responder por quaisquer atos e situações que envolvam a instituição educacional 
com objetivo de esclarecê-los;
XIV - fazer cumprir os horários de atendimento e funcionamento da instituição 
educacional;
XV - respeitar o patrimônio público quando da sua reforma, construção ou alteração, 
sendo que para execução dos mesmos deverá ser realizada consulta à Secretaria 
Municipal da Educação com parecer por escrito;
XVI – participar das formações, cursos e seminários determinados pela Secretaria 
Municipal da Educação;
XVII - dar entrada no acervo da unidade educacional de todo material comprado, doado 
e/ou recebido do Município ou de qualquer outro órgão público ou privado;
XVIII - elaborar e executar sua proposta de trabalho;
XVIX - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
 XXX - participar de cursos de gestão escolar oferecidos pela Secretaria 
Municipal da Educação;
 XXXI - assegurar o direito à participação em formações, cursos e 
seminários a todos os docentes, conforme área de atuação;
 XXXII - assegurar o direito à escolarização e permanência a todos os 
discentes;
 XXXIII - garantir o processo de inclusão escolar de acordo com a 
legislação vigente;
XXXIV - o contido no Regimento Escolar;
XXXV - as descritas no Anexo II, da Lei Municipal no 1.965/2015.
Art. 7º O Diretor que não atender às atribuições apontadas nesta lei terá sua conduta 
preliminarmente analisada por Comissão Especial, que deliberará sobre as medidas 
cabíveis, inclusive a representação ao regime disciplinar previsto nas Leis Municipais 
no 1.246/2013 e 1.247/2013, podendo, ainda, determinar o afastamento preventivo da 
função.
Parágrafo único.  A aplicação de penalidade disciplinar implicará perda do mandato.
Art. 8º O enquadramento da função gratificada observará o número de alunos 
registrados em estatística do mês de maio do ano da consulta pública e conforme art. 
71 da Lei no 1.965/2015.
Art. 9º Poderão votar no processo de escolha para Diretor da Instituição Educacional:
I - profissionais do quadro próprio do magistério que estejam em exercício na instituição 
educacional;
II - candidatos à função de direção na instituição educacional;
III - servidores efetivos em exercício na instituição educacional;
IV - pais ou responsáveis, perante a instituição educacional, pelo aluno menor de 
dezesseis anos;
V - aluno com no mínimo dezesseis anos completos até a data da consulta.
VI - A Secretaria Municipal de Educação representada por sete membros que irão 
acompanhar o processo consultivo.
§ 1º Entende-se por “em exercício”, de que trata o inciso I deste artigo, o servidor que 
não esteja afastado por período superior a 180 dias até a data da consulta pública.
§ 2º O servidor que reúna também a condição de pai/mãe/responsável de aluno votará, 
exclusivamente, na urna dos servidores; em tal caso, se houver outro representante da 
família, este votará na condição de familiar.
§ 3º O aluno maior, que reúna também a condição de pai/mãe/responsável de aluno 
votará na urna dos alunos, em tal caso, se houver outro representante da família, este 
votará na condição de familiar.
§ 4º Somente será permitido um único voto de família, manifestado pelo pai, mãe ou 
responsável, independente do número de filhos na instituição, excetuada a hipótese de 
que tratam os § § 2º e 3º do art. 8 desta Lei.
Art. 10.  No ato da votação, o votante deverá identificar-se através de documentos 
legais com foto.
Parágrafo único.  Não será permitido o voto por procuração.
Art. 11.  Não terá direito a voto os estagiários dos estabelecimentos.
Art. 12. Haverá processo de consulta pública em todas as instituições de forma 
simultânea.
Art. 13. São as etapas de escolha dos gestores escolares:
I. Inscrição: solicitação formal de inscrição no procedimento de escolha dos gestores 
escolares pelo candidato, de caráter eliminatório, sendo que até a data final máxima 
estipulada para o período de inscrição de cada procedimento de consulta, o candidato 
deverá ter alcançado todos os requisitos de participação que exige esta Lei;
II. Avaliação de mérito e desempenho: avaliação de caráter eliminatório, que consiste na 
participação no Curso Preparatório para Gestores na Educação, de responsabilidade 
da Secretaria Municipal da Educação, e aprovação em prova escrita de questões 
objetivas e subjetivas com alcance da nota de corte;
III. Apresentação do Plano de Trabalho, de caráter eliminatório, conforme regulamento 
e modelo apresentado em Decreto Municipal;
IV. Consulta pública: efetiva escolha realizada com a participação da comunidade 
escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e 
desempenho.
CAPITULO II
DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO E DESEMPENHO
Art. 14.  O candidato inscrito ao exercício da função de direção nas instituições 
educacionais, além dos demais requisitos previstos nesta Lei, nas Leis Municipais nº 
1.965/2015, 1.939/2015, LDB arts. 64 e 67, bem como na Lei Federal nº 14.113/2020 
deverá ser submetido à avaliação de mérito e desempenho, de caráter eliminatório, 
previamente à etapa de escolha pela da comunidade escolar.
Art. 15. Compõe a avaliação de mérito e desempenho:
I. Participação no Curso Preparatório para Gestores na Educação, de responsabilidade 
da Secretaria Municipal da Educação, com carga horária mínima de 40 (quarenta) 
horas, sendo que o candidato deve comprovar frequência mínima de 80% (oitenta por 
cento) da carga horária total ofertada, devendo o mesmo obrigatoriamente ser ofertado 
fora da jornada de trabalho;
II. Aprovação em avaliação escrita, consistindo em prova composta por questões 
objetivas e subjetivas, devendo atingir a pontuação mínima de 60% (sessenta por 
cento) de acerto da nota máxima total da prova, sendo o conteúdo programático da 
avaliação definido em edital prévio específico;
Parágrafo único. No caso em que o Curso Preparatório para Gestores na Educação 
oferecer carga horária maior do que as 40 (quarenta) horas mínimas, o candidato 
deverá comprovar a frequência mínima de 80% (oitenta por cento) sob o total de horas 
ofertadas.
Art. 16. Os candidatos que obtiverem frequência menor de 80% (oitenta por cento) 
no Curso Preparatório para Gestores na Educação e/ou não atingirem a pontuação 
mínima de 60% (sessenta por cento) na prova escrita, considerar-se-ão reprovados na 
avaliação de desempenho e mérito e não serão habilitados para etapas posteriores.
Parágrafo único.  Os candidatos que obtiverem frequência mínima de 80% (oitenta 
por cento) no Curso Preparatório para Gestores na Educação e atingirem a pontuação 
mínima de 60% (sessenta por cento) na prova escrita, considerar-se-ão aprovados 
na etapa de avaliação de mérito e desempenho e constarão de lista pública de 
candidatos aprovados, de responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação, que 
deverá divulgar listagem com todos os candidatos aprovados na avaliação de mérito 
e desempenho em diário oficial, contando tal lista com a validade de 2 (dois) anos.
CAPÍTULO III
DA CONSULTA PÚBLICA
Art. 17.  O voto para a escolha de Diretores para as instituições educacionais dar-se-á 
dentre os candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho e 
será realizado de forma paritária entre os votantes: servidores públicos e os pais (ou 
responsáveis legais).
§ 1º A lista de votantes, servidores e pais (ou responsáveis legais) deverá ser elaborada pela 
Comissão Consultiva, disponibilizando uma cópia para cada candidato, no prazo mínimo de 
10 (dez) dias antes do pleito, na qual deverá constar ao lado do nome do servidor se está 
afastado por período superior a 180 dias conforme § 1o do art. 8 desta Lei.
§ 2º Para fins de identificação e cálculo de paridade, servidores e pais ou responsáveis 
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depositadas em urnas diferentes.
§ 3º O cálculo de apuração do total de votos será efetuado pelo número de votos válidos 
no dia do pleito e não pelo número de votantes, obedecendo à seguinte fórmula:
V= PA (x) 0.50   +    PF (x) 0.50
VVPA                 VVPF
Onde:
V= total dos votos alcançados pelo (a) candidato (a)
PA= número de votos de pais obtidos pelo (a) candidato (a)
VVPA= número total de votos válidos de pais para todos os candidatos.
PF= número de votos de professores, servidores (as), especialistas em educação, 
representantes da Secretaria de Educação.
VVPF = número total de votos válidos de professores, servidores, especialistas em 
educação e representantes da Secretaria de Educação.
CAPITULO IV
DAS COMISSÕES, DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA 
DOCUMENTAÇÃO
Art. 18.  Compete à Secretaria Municipal da Educação, por meio da Comissão Central, 
que deverá ser designada pelo Prefeito Municipal, tendo como Presidente, o Secretário 
de Educação:
I. Homologar as Comissões Consultivas escolhidas pela Comunidade 
Escolar;
II. Coordenar o processo de escolha de diretores em nível municipal;
III. Proceder ao registro de candidaturas, devidamente acompanhadas da 
documentação dos candidatos conforme dispostos em Decreto regulamentador bem 
como a Proposta de Trabalho;
IV. Preparar e encaminhar as Comissões Consultiva o material necessário a 
realização do processo eleitoral;
V. Apreciar os casos omissos para as decisões da Secretaria Municipal de 
Educação;
VI. Receber das Comissões Consultivas a listagem dos candidatos 
escolhidos para fins de designação a função;
VII. Receber das Comissões Consultivas os recursos contra o resultado da 
consulta pública para decisão definitiva.
Art. 19.  Cada instituição educacional deverá compor uma Comissão Consultiva.
Art. 20. A Comissão Consultiva da instituição educacional será composta por:
I - um representante dos professores docentes;
II - um representante da equipe de suporte pedagógico;
III - um funcionário.
§ 1º Compete à direção da instituição educacional realizar os procedimentos 
necessários para a escolha dos membros da Comissão Consultiva.
§ 2º Todos os representantes devem pertencer à instituição educacional e serem 
indicados por seus pares.
§ 3º Se a instituição educacional não possuir profissionais em função de suporte 
pedagógico poderá ser indicado mais um professor docente.
§ 4º Não poderão compor a Comissão Consultiva o diretor, bem como o cônjuge e 
parentes deste até o segundo grau.
§ 5º O diretor da instituição educacional encaminhará à Secretaria Municipal de 
Educação, por meio de ofício, os nomes dos membros que irão compor a Comissão 
Consultiva, conforme cronograma em anexo.
 Art. 21. Após constituídas, as Comissões Consultivas elegerão um dos seus membros 
para presidi-la.
Art. 22. Compete à Comissão Consultiva:
I - planejar, organizar e executar o processo de consulta na instituição educacional;
II - responsabilizar-se pela condução do processo de consulta;
III - divulgar amplamente na instituição educacional, a data em que ocorrerá a consulta;
IV - lavrar em Ata todas as decisões tomadas em reuniões;
V - carimbar as cédulas com o nome da instituição educacional;
VI - elaborar a lista dos aptos a votar, que será utilizada no dia da consulta;
VII - fiscalizar o processo de consulta, principalmente no dia da votação;
VIII - designar, credenciar e instruir os componentes da mesa receptora e escrutinadora, 
com a devida antecedência, utilizando formulários próprios;
IX - providenciar a urna para a mesa receptora;
X - receber e decidir acerca dos pedidos de impugnação contra atos de votação ou 
escrutinação não resolvidos pela respectiva mesa;
XI - colher os votos, proceder à apuração e à proclamação do resultado da consulta, 
lavrando-se em Ata respectiva;
XII - encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, os recursos contra decisões 
relacionadas aos pedidos de impugnação dos atos de votação ou escrutinação;
XIII - encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, a Ata de votação, de escrutinação 
e o resultado final, após o encerramento do processo de votação e escrutinação;
XIV - divulgar o resultado final do processo de consulta por seu presidente.
 Art. 23. A Comissão Consultiva será responsabilizada administrativamente por atos 
praticados em desacordo com a legislação vigente.
Art. 24 . Não será permitido, durante o período da consulta:
I - aos mesários e escrutinadores, o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer 
propaganda de candidato;
II - qualquer distribuição de material de propaganda;
III - a prática de aliciamento, coação ou manifestação, tendentes a influir na vontade 
do votante;
IV - o transporte de votantes por parte da direção em exercício ou candidato.
Parágrafo único. Cada candidato terá direito até 02 (dois) fiscais que será devidamente 
cadastrado até o prazo estipulado no cronograma.
Art. 25. A mesa receptora será designada pela Comissão Consultiva e constituída por 
dois votantes, que escolherão entre si o presidente e o secretário.
§ 1º Não poderão ausentar-se simultaneamente, o presidente e o secretário.
§ 2º Na ausência temporária do presidente, o secretário ocupará suas funções, 
respondendo pela ordem e regularidade do processo de consulta.
Art. 26. Compete à mesa receptora:
I - rubricar as cédulas oficiais;
II - solicitar, antes da efetivação do voto, apresentação do documento de identificação;
III - remeter à mesa escrutinadora, após concluída a votação, a documentação referente 
ao processo de consulta.
Art. 27. A mesa receptora será instalada em local adequado, de forma a assegurar a 
privacidade e o voto secreto dos votantes.
 Art. 28. Somente poderão permanecer no recinto destinado à mesa receptora os seus 
membros e durante o tempo necessário à votação, o votante.
Parágrafo único. É terminantemente proibida a intervenção de qualquer pessoa 
estranha à mesa receptora, sob qualquer pretexto, salvo o presidente da Comissão 
Consultiva, quando solicitado.
Art. 29. Caberá ao presidente da mesa assegurar a ordem e o direito à liberdade de 
escolha do votante, e ao presidente da Comissão Consultiva, assegurar a ordem em 
toda a instituição educacional.
Art. 30. Os trabalhos da mesa receptora terão início às 07h30min e com término às 
16h30min, podendo ser encerrados antes do horário estabelecido, desde que tenham 
comparecido todos os votantes.
Art. 31. A mesa escrutinadora será composta pelos membros da mesa receptora.
Art. 32. Nenhuma pessoa estranha à mesa escrutinadora poderá intervir, sob qualquer 
pretexto, em seu regular funcionamento, salvo o presidente da Comissão Consultiva.
Art. 33. A escrutinação será realizada ininterruptamente, no mesmo local da votação e 
deverá ocorrer imediatamente após o encerramento desta.
Art. 34. A mesa escrutinadora verificará se o número de assinaturas constantes nas 
listagens de votantes coincide com o número de cédulas existentes na urna.
§ 1º Não havendo coincidência entre o número de assinaturas e o número de cédulas 
da urna, o fato poderá constituir motivo de anulação da urna.
§ 2º Ocorrendo o fato estabelecido no parágrafo anterior, a mesa escrutinadora fará 
a contagem dos votos e encaminhará à Secretaria Municipal de Educação, relatório 
circunstanciado da ocorrência acompanhado de toda a documentação comprobatória 
para decisão.
Art. 35. As cédulas serão examinadas, lidas em voz alta e apresentadas por um dos 
componentes da mesa.
Art. 36. Após fazer a declaração do voto branco ou nulo, será imediatamente escrito na 
cédula, com caneta de tinta vermelha, a expressão “branco” ou “nulo”, respectivamente.
 Art. 37. Serão nulos os votos:
I - registrados em cédulas que não correspondam ao modelo oficial;
II - em cédulas oficiais que não estejam devidamente carimbadas e rubricadas;
III - em cédulas preenchidas de forma que torne duvidosa a manifestação da vontade 
do votante;
IV - que contenham expressões, frases ou palavras que possam identificar o votante.
Art. 38. Concluídos os trabalhos de escrutinação, os resultados deverão ser lavrados 
em Ata e todo o material deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Educação.
Art. 39. A Comissão Consultiva pronunciar-se-á, por meio de decisões, sobre os 
pedidos de impugnação contra atos de votação e escrutinação, em vinte e quatro horas, 
contadas a partir do recebimento.
§ 1º Só serão recebidos os recursos que estiverem devidamente instruídos com 
documentos que comprovem o alegado.
§ 2º O presidente da Comissão Consultiva deverá anotar em Ata, o local, o dia e a hora 
do recebimento das impugnações dos recursos.
Art. 40. Os pedidos de impugnação contra atos da votação e/ou da escrutinação, deverão 
ser dirigidos ao presidente da mesa receptora ou escrutinadora, respectivamente, os 
quais decidirão de imediato.
§ 1º Havendo controvérsia na decisão referida no caput, caberá à Comissão Consultiva 
solucioná-la.
§ 2º Todas as ocorrências devem ser detalhadamente registradas em Ata, sob pena de 
responsabilidade dos componentes da mesa receptora e/ou escrutinadora.
Art. 41. O quórum mínimo de comparecimento para homologar o processo de consulta 
será de pelo menos trinta e cinco por cento dos constantes da lista de aptos a votar, 
aprovada pela Comissão Consultiva.
§ 1º Serão computados para o cálculo do quórum os votos brancos, excluídos e/ou 
nulos.
§ 2º Na ausência de quórum mínimo, a direção será designada por ato do Chefe do 
Poder Executivo, diante dos pré-requisitos estabelecidos na presente lei.
§ 3º Será considerado aprovado para o exercício de função de direção, o diretor que 
obtiver o maior número de votos.
§ 4º Em caso de empate, será considerado vencedor, nessa ordem, o candidato à 
Direção que tiver:
I - mestrado na área da educação; entende-se por mestrado na área da educação curso 
de pós-graduação stricto sensu, reconhecido pelo CNE/MEC, no qual a pesquisa esteja 
vinculada ao contexto educacional;
II - mais de uma especialização em nível de pós-graduação na área da educação;
III - especialização em nível de pós-graduação na área da educação; entende-se por 
especialização o curso de pós-graduação lato sensu, oferecido por instituição de ensino 
superior, no qual a finalidade do curso esteja vinculada ao contexto educacional.
IV - mais de um curso superior na área da educação;
V - curso superior na área da educação;
VI - maior tempo de serviço na rede municipal de educação;
VII - maior idade.
Art. 42. Nas instituições educacionais em que houver candidato único, o resultado da 
consulta será homologado desde que a totalidade dos votos válidos não seja inferior 
ao número de votos brancos e nulos, caso em que aplicado o §3º do art. 40 fixado.
Art. 43. Da divulgação do resultado final caberá recurso, no prazo de quarenta e oito 
horas, que será julgado em primeira instância pela Comissão Consultiva e em segunda 
instância pela Secretaria Municipal de Educação.
Capítulo V
DOS ESCOLHIDOS E DE SUAS DESIGNAÇÕES
Art. 44. Publicado o ato de nomeação das direções, será dada posse aos designados.
Art. 45.  Os atuais Diretores permanecerão em exercício com todas as responsabilidades 
que lhe são cabíveis, até a transmissão da função ao novo nomeado, oportunidade em 
que farão a entrega de balanço financeiro, acervo documental e inventário de material 
da instituição documentado.
§ 1º No caso de Diretor concorrendo a segundo mandato, este será responsabilizado 
funcionalmente pelos embaraços à normalidade do pleito, se formalizadas as 
irregularidades pelo Presidente da Comissão Consultiva e/ou em forma de denúncia 
devidamente formalizada e comprovada.
§ 2º Sendo escolhido para segundo mandato o Diretor, ratificada a sua designação 
por ato do Chefe do Poder Executivo, o candidato realizará uma Assembleia Geral 
Extraordinária na instituição educacional, e nela apresentará relatório técnico-
pedagógico e prestação de contas da gestão anterior.
§ 3º Para as duas situações, novo Diretor ou Diretor de segundo mandato, deverá ser 
entregue via memorando para a Secretaria Municipal da Educação, pelo atual Diretor, 
cópia da comprovação do cumprimento do disposto no caput, sendo no primeiro caso: 
cópia do recebimento, pelo novo Diretor, dos documentos mencionados no caput deste 
artigo e no segundo: cópia da ata da assembleia realizada constando todos os detalhes 
conforme § 2o deste artigo.
§ 4o O não cumprimento do disposto neste artigo poderá resultar em responsabilização 
funcional.
Art. 46.  O mandato dos Diretores será de 2 (dois) anos, iniciados a partir do dia 1o de 
janeiro do ano subsequente à realização das consultas públicas.
 Art. 47. O diretor poderá ser destituído da função a pedido ou por ato motivado, 
pelo Chefe do Poder Executivo ou Dirigente da Educação Municipal, garantindo-se o 
princípio da ampla defesa e do contraditório.
Art. 48. O diretor poderá ser destituído da função antes do término do seu mandato, 
a pedido da comunidade escolar, mediante plebiscito, com requerimento contendo 
assinaturas da maioria simples de cada segmento dos aptos a votar da comunidade 
escolar, ou se for condenado penalmente com sentença transitada em julgado, ou que 
venham sofrer sanção disciplinar após regular Processo Administrativo Disciplinar, 
por irregularidade cometida até a data final do registro da candidatura ou se houver 
processo disciplinar durante o seu mandato.
§ 1º Reunidas as assinaturas, o requerimento será enviado à Secretaria Municipal de 
Educação para seu deferimento e execução dentro de trinta dias.
§ 2º O quórum para validar o plebiscito é de no mínimo cinquenta e um por cento dos 
aptos a votar da comunidade escolar.
Art. 49.  Em caso de vacância, bem como nos casos de ausência, impedimento ou 
afastamento do Diretor, o provimento será feito pela Secretaria Municipal da Educação 
por critérios técnicos de mérito e desempenho, dentre candidatos que constem no rol 
de aprovados na etapa de avaliação e desempenho.
§ 1º Caso não haja mais candidatos disponíveis, ficará acerca da Secretaria realizar 
uma avaliação de mérito e desempenho de forma extraordinária para suprimento e 
indicação imediata.
Art. 50. Caso não haja candidato para o pleito em alguma instituição, o provimento 
será feito pela Secretaria Municipal da Educação por critérios técnicos de mérito 
e desempenho, dentre candidatos que constem no rol de aprovados na etapa de 
avaliação e desempenho.
Art. 51. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber.
Art. 52.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 
2022.
HERALDO TRENTO
  Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 341/2022 
 
 

Nomeação do funcionário  
LUCINEY ALVES DE SOUZA 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. LUCINEY ALVES DE SOUZA, portador da Cédula de 

Identidade RG sob n° 7.090.081-5 SESP SP, classificado em Processo Seletivo Simplificado, conforme 

Edital nº 001/2022, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na cidade de Iretama, pertencente a 11ª Regional de Saúde, sediada no município de Campo 

Mourão – PR, a contar o efetivo exercício a partir de 05 de Outubro de 2022. 

 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 03 de Outubro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PORTARIA Nº 342/2022 
 
 

Nomeação do funcionário  
JANDERSON DA SILVA 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. JANDERSON DA SILVA, portador da Cédula de 

Identidade RG sob n° 13.071.808-6 SESP SP, classificado em Processo Seletivo Simplificado, conforme 

Edital nº 003/2021, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na cidade de Cianorte - PR, pertencente a 13ª Regional de Saúde, a contar o efetivo exercício a 

partir de 05 de Outubro de 2022. 

 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 03 de Outubro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

 
Extrato de Contrato nº. 020/2022. 

Dispensa de Licitação nº. 017/2022. 
 
Partes: Consórcio Intermunicipal para Conservação do Remanescente do Rio Paraná e 
Áreas de Influência – CORIPA – CNPJ nº. 00.678.603/0001-47 E GONÇALVES 
INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 41.398.915/0001-84. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE ACESSÓRIOS DE 
INFORMÁTICA PARA REPOSIÇÃO, SUBSTITUIÇÃO E UTILIZAÇÃO NOS 
COMPUTADORES DO CONSÓRCIO. 
Valor: Valor global de R$ 3.372,50 (três mil, trezentos e setenta e dois reais e cinquenta 
centavos). 
Forma de Pagamento: O pagamento será executado em parcela única, após assinatura 
deste contrato, entrega dos objetos contratados e emissão da nota fiscal, podendo a 
administração recusar o recebimento em caso de erro ou vicio do produto, sendo a seu 
critério, a possibilidade de rescindir unilateralmente o contrato nos termos do art. 79, 
inciso I, ou, ainda, de forma amigável, conforme disposto no art. 79, II da Lei 8.666/93. 
Vigência: O presente Contrato terá vigência na data da assinatura até posteriormente 90 
(noventa) dias, não podendo ser prorrogado, considerando que quando da aceitação 
proposta pela CONTRATADA o produto deve estar previamente disponibilizado para 
imediata entrega, visto a necessidade imperiosa e urgência da CONTRATANTE. 
São Jorge do Patrocínio, 03 de outubro de 2022. 
José Carlos Baraldi 
Presidente 
 
 

 

 

 

 
Extrato de Contrato nº. 019/2022. 

Dispensa de Licitação nº. 016/2022. 
 
Partes: Consórcio Intermunicipal para Conservação do Remanescente do Rio Paraná e 
Áreas de Influência – CORIPA – CNPJ nº. 00.678.603/0001-47 REMOBRAS 
COMÉRCIO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA - CNPJ: 04.495.948/0001-16. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM RETIFICA DE 
MOTOR E PEÇAS PARA O VEÍCULO MARCA/MODELO: MITSUBISHI 
MOTORS/L200 4X4 GL, ANO: 2010, MODELO: 2010, COR: BRANCA, ESPÉCIE: 
CAMIONETE/ABERT/C DUPLA, PLACA: ASP-2282, COMBUSTÍVEL: DIESEL, 
RENAVAN: 00209405317, DE POSSE DA CONTRATANTE. 
Valor: Valor global de R$ 21.810,00 (vinte e um mil, oitocentos e dez reais). 
Forma de Pagamento: O pagamento será executado em parcela única, após assinatura 
deste contrato, entrega dos objetos contratados e prestação e execução dos serviços com 
a retifica integral necessária, com posterior emissão da nota fiscal, podendo a 
administração recusar o recebimento em caso de erro ou vicio do produto, sendo a seu 
critério, a possibilidade de rescindir unilateralmente o contrato nos termos do art. 79, 
inciso I, ou, ainda, de forma amigável, conforme disposto no art. 79, II da Lei 8.666/93. 
Vigência: O presente Contrato terá vigência na data da assinatura até posteriormente 06 
(seis) meses, podendo ser prorrogado por uma única vez, dentro do mesmo prazo 
inicial, desde que devidamente justificado a necessidade, pertinência e motivação para 
tanto, com aceitação expressa da CONTRATADA e justificado pela CONTRATANTE. 
São Jorge do Patrocínio, 03 de outubro de 2022. 
José Carlos Baraldi 
Presidente 
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PORTARIA Nº 339/2022 
 

 
Nomeia a Empregada 

TATIANE MORAIS GODEIS DA SILVA 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto do CIUENP, RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Srtª. TATIANE MORAIS GODEIS DA SILVA, portadora 

da Cédula de Identidade RG. nº 9.560.596-6 SESP PR, aprovada através de Concurso de Provas e Títulos, 

conforme Edital 001/2020, para ocupar cargo de provimento efetivo de TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na Base Descentralizada deste serviço de urgências, na cidade de Douradina, pertencente a 12ª 

Regional de Saúde, sediada na cidade de Umuarama – Paraná, a contar o efetivo exercício a partir de 05 

de Outubro de 2022. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 03 de Outubro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PORTARIA Nº 340/2022 
 
 

Nomeação da funcionária  
GABRIELA CRISTIANINI DE NOVAIS 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. GABRIELA CRISTIANINI DE NOVAIS, portadora 

da Cédula de Identidade RG sob n° 10.372.162-8 SESP PR, classificada em Processo Seletivo 

Simplificado, conforme Edital nº 001/2022, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de 

ENFERMEIRA INTERVENCIONISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime 

CLT, com lotação na Base Descentralizada do Município de Campo Mourão, da 11ª Regional de Saúde 

do Paraná, a contar o efetivo exercício a partir de 05 de Outubro de 2022. 

 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 03 de Outubro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 343/2022 
 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder aos funcionários abaixo relacionados, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo federal vigente, em consonância com as 

disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, para viger a partir de 05.10.2022. 

 

ORD NOME RG 
I TATIANE MORAIS GODEIS DA SILVA  9.560.596-6 SESP PR 

II GABRIELA CRISTIANINI DE NOVAIS 10.372.162-8 SESP PR 

III LUCINEY ALVES DE SOUZA 7.090.081-5 SESP PR 

IV JANDERSON DA SILVA 13.071.808-6 SESP SP 

 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos da data de efetivo 

exercício. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 03 de Outubro de 2022. 

 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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PORTARIA Nº 335/2022 
 
 
 

EXONERA O SERVIDOR  

CLAUDINEI ASSUNCAO TRINDADE 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR a pedido, a partir de 01 de outubro de 2022, o Sr. 

CLAUDINEI ASSUNCAO TRINDADE portador da Cédula de Identidade nº 10.295.001-1 SESP-

PR, admitido em 10 de dezembro de 2021, ocupante do emprego público por prazo determinado de 

Tecnico de Enfermagem, pelo regime CLT, lotado na Base descentralizada situada no município de 

Campo Mourão, Estado do Paraná, ficando revogada a Portaria nº 440/2021, de 09 de dezembro de 2021. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 03 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

Presidente do CIUENP 
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1º TERMO ADITIVO  
AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 

16/2021 – DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2021. 
 

Termo Aditivo de PRAZO ao Contrato 
Administrativo n°. 06/2021, parte integrante do 
Pregão Presencial nº. 006/2021, celebrado 
entre o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA 
CONSERVAÇÃO DO REMANESCENTE DO RIO 
PARANÁ E ÁREAS DE INFLUÊNCIA e a 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA 
DO PARANÁ. 
 

Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL PARA CONSEVAÇÃO DO REMANESCENTE DO RIO 
PARANÁ E ÁREAS DE INFLUÊNCIA, inscrito no CNPJ nº 00.678.603/0001-
47, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na 
Rua Clarício Perez, nº. 51, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, neste ato representado pelo seu Presidente, o Exmo. Sr. JOSÉ 
CARLOS BARALDI, portador da cédula de identidade com RG sob nº 
3.132.712-1, inscrito no CPF/MF sob nº. 409.020.649-91, residente e 
domiciliado na Rua Marcionílio Pereira dos Santos, nº. 38, no município de 
São Jorge do Patrocínio/PR, Estado do Paraná e na qualidade de 
CONTRATADA a empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA 
DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
76.610.591/0001-80, com sede na Rua Ivo Leão, nº 42, casa, Alto da Gloria, 
na cidade de Curitiba/PR – CEP 80.030-180, neste ato representado pelo 
seu Diretor Presidente Sr. DOMINGOS TARÇO MURTA RAMALHO, portador 
da Cédula de Identidade nº 678.516-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº. 
005.916.379-87, residente e domiciliado na Rua Ivo Leão, nº. 42, Alto da 
Glória, Curitiba-PR. CEP 80030-180, que resolvem, entre si, firmar o 
presente 1º TERMO ADITIVO ao CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 16/2021 – DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
06/2021, o que trata: Contratação de Empresa Especializada em 
Agenciamento de Estágio Obrigatório e não Obrigatório de Estudantes do 
Ensino Médio e Técnico e Superior para o Consorcio Intermunicipal para 
Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência – Coripa, 
que se regera pelas normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e legislação 
correlata. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O presente Termo Aditivo tem por objeto acrescentar prorrogação de prazo 
por mais 12 meses ao contrato celebrado entre as partes, contados do  
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término da vigência do contrato original, conforme dispõe cláusula Sétima, 
parágrafo único do contrato administrativo nº. 016/2021 e item nº 14.1 do 
Edital de Pregão Presencial nº. 06/2021, com fundamentos no art. 57, inciso 
II da Lei n°. 8.666/93 e previsão na cláusula Terceira do contrato 
administrativo nº. 19/2021 e item nº 16.1 do Edital de Pregão Presencial nº. 
006/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO 
 
A prorrogação contratual refere-se somente ao acréscimo do prazo de 12 
meses, com início de vigência em 06/10/2022 e término em 05/10/2023. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 
O valor do presente contrato retorna-se ao mesmo valor inicialmente 
contratado, previsto na cláusula quarta do contrato administrativo nº 
006/2021, no valor de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais) 
sem quaisquer acréscimos, tendo em vista que conforme justificativa 
apresentada pela contratada, não houve reajuste e acréscimo nos preços dos 
serviços, concordando expressamente na manutenção do mesmo valor 
contratual original, mantendo assim vantagem para administração na 
prorrogação contratual.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO:  
Conforme Relatório Contábil foi utilizado na execução contratual até 
presente momento o valor de R$ 17.642,46 (dezessete mil, seiscentos e 
quarenta e dois reais e quarenta e seis centavos), restando o saldo ainda a 
ser utilizado no valor de R$ 21.957,54 (vinte e um mil, novecentos e 
cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos).   
 

CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
O presente termo aditivo decorre da autorização do Presidente da 
contratante, conforme exarada no presente processo administrativo, com 
fulcro no art. 57, inciso II e § 2º da Lei n°. 8.666/93.  
 

CLAUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato 
inicialmente firmado entre as partes. 
 

CLAUSULA SEXTA – DO FORO COMPETENTE 
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Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele 
venham a ser dirimidas as eventuais desavenças nos cumprimentos do 
presente Termo Aditivo. 
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 
que também o assinam.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
 

O presente Termo Aditivo entrará em vigor nesta data. 
 
 

São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

                                                             CONTRATADA
CONTRATANTE 

José Carlos Baraldi  
                     Presidente 

 
 
 

Testemunhas: 
 

 
 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 

 – Representante legal 
 
 
 
 
 
 

     
Nome: 
RG: 
 
 
 
Nome:  
RG: 

 

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0003, Lote: 004A  - PARQUE 

RESIDENCIAL TOKIO - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1274 / 2022 

SEQUENCIA: 15

JHONATAN  DIEGO ALMEIDA DO CARMO CPF/CNPJ:  10207609900
CADASTRO: 4649200 QUADRA:  0003 LOTE:  004A

ENDEREÇO: RUA JOSEFA COLINSQUI CARVALHO,  S/Nº CEP:  87511103

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL TOKIO COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  15  / 1274 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

JHONATAN  DIEGO ALMEIDA DO CARMO    CPF/CNPJ: 10207609900

ENDEREÇO: RUA ZELIA GATTAI, Nº 1078 , CONJUNTO RES.SONHO MEU, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87500-.000

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0003, Lote: 004B  - PARQUE 

RESIDENCIAL TOKIO - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1274 / 2022 

SEQUENCIA: 16

RENILSON FERNANDES DELPHILNO CPF/CNPJ:  93711280978
CADASTRO: 4649210 QUADRA:  0003 LOTE:  004B

ENDEREÇO: RUA JOSEFA COLINSQUI CARVALHO,  S/Nº CEP:  87511103

BAIRRO:  PARQUE RESIDENCIAL TOKIO COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  16  / 1274 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

RENILSON FERNANDES DELPHILNO    CPF/CNPJ: 93711280978

ENDEREÇO: RUA  DAS  MARGARIDAS, Nº 4708 , PARQUE DAS JABUTICABEIRAS, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 

87.50-9.300
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2021 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ 
sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos 
termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros e requisitos 
estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de Saúde para 
a prestação de serviços nas Unidades de Saúde do Município de Umuarama para atender aos usuários , em todos 
os ciclos de vida, do Sistema Único de Saúde do Município de Umuarama, os serviços serão prestados de acordo 
com o descritivo em anexo.
Obs: os valores para a contratação foram estipulados com base na média do mercado do Município de Umuarama.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores 
e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, suplementados pelo 
direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, acompanhado 
de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, a qualquer momento  do dia 13 de dezembro de 2021 até 13 dezembro 2022, durante o horário 
de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido de 
credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser 
comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, 
expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento (licença) e 
certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa Econômica 
Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Inscrição do profissional no Conselho Regional;
i) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional;
j)Declaração de  que inexiste qualquer fato impeditivo à seu credenciamento com Poder Público, que não foi 
declarada inidônea e não esta impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com Município 
de Umuarama/PR. e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.
k)Declaração de que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu quadro funcional 
pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos; e que não possui em seu 
quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e autarquias.
Documentos que devem ser apresentado por profissional (médico) disponibilizado pela empresa:
a) Cópia autenticada do diploma de graduação médica
b) Se houver alguma pós apresentar cópias autenticadas dos diplomas
c) Cópia do RG.
d) Cópia do CPF.
e) Prova de inscrição dom número do PIS/PASEP;
f) Comprovante de residência atualizado e com CEP;
g) Certificado de Titularidades;
h) Comprovante de inscrição junto ao respectivo Conselho Regional;
i) Certidão negativa atualizada (ético-disciplinar e financeira) do respectivo conselho;
j) Cópia do Titulo de eleitor.
k) Certidão de quitação eleitoral;
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação completa 
estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5 A classificação será de acordo com os critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, seguindo os 
itens do Anexo I deste edital.
5.6.  Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões abaixo descritas em 
atendimento a  Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme segue:
a) As certidões negativas  em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  referente à Justiça Federal 
podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais Regionais Federais.
b) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  referente à Justiça Estadual 
podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, ressalvado do direito do Município 
requerer certidões de outras comarcas, após a devida motivação.
c) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas tratadas na presente Lei 
deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
d) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado validado até  o prazo de 
180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo com as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica de 
Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por especialidade e/ou 
área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo de 05 
dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento de 
prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, onde se 
estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato ser rescindido, a qualquer 
tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou indenizações;
7.2. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.3. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente a Secretaria 
Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores atualmente pagos às empresas contratadas 
que prestam estes serviços a Secretaria Municipal de Saúde e a média de mercado.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios do município, conforme 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado o direito 
de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou parcialmente, 
ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização ou ressarcimento para 
os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da divulgação 
de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá 
ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet através do site. 
www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 06 de dezembro de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I
I-	 CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
Serão credenciados médicos que atuem na área clínica, para atendimento dos Usuários do Sistema Único de Saúde 
– SUS das Unidades de Saúde, recém-nascidos, bebês, crianças, adultos (homens e mulheres), idosos, urgências e 
emergências, livre demanda bem como deve atender aos programas da Estratégia de Saúde da Família do Ministério 
da Saúde.
Descrição	 Valor mensal	 Valor total anual
Medico clínico geral para atender 20 horas	 8.500,00	 102.000,00
Medico clínico geral para atender 40 horas	 17.000,00	 204.000,00
Obs: os valores para a contratação foram estipulados com base na média do mercado do Município de Umuarama.
1 - As empresas interessadas no edital de credenciamento deverão preencher a proposta de inscrição no cadastro de 
serviços identificando a carga horária que tem interesse.
2 - Fica a cargo da Secretaria Municipal de Saúde estabelecer qual empresa será contratada, de acordo com as 
necessidades de cada Unidade de Saúde.
3 - Somente os médicos sócios da empresa podem se credenciar, sendo que cada empresa poderá credenciar no 
mínimo 20 e no máximo 80 horas semanais.
4 - Caso a procura por credenciamento seja maior que a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, será levado 
em consideração, como critério de desempate, o profissional que apresentar maior experiência profissional e/ ou pós-
graduação na área de Saúde da Família.
5 - Todos os serviços são para atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), residentes em Umuarama.
6 - A Secretaria Municipal de Saúde definirá o local onde cada médico atenderá, conforme as necessidades de cada 
Unidade de Saúde.
7 - O controle dos serviços prestados será através de produção gerada pelo sistema utilizado pela Secretaria de 
Saúde.
ANEXO II
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados –
Chamamento público nº¬_____
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar seu 
interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo com os 
critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº-______Credenciamento de médicos clínico 
geral para atendimento em unidades de saúde:
(   ) 20 horas semanais
(   ) 40 horas semanais
Nome e CRM do médico responsável pela realização dos serviços:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Telefone para contato:
E-mail:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/CPF 
nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
  - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
  - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu quadro funcional 
pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
 - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada preenche os requisitos da Lei 
Municipal nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2021.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2021
 Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, 
nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato representado pela Secretária de Saúde a Sra. MARIA HARUE TAKAKI, 
brasileira, divorciada, enfermeira, inscrita no CPF sob nº 517.785.489-20, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 3058287-0 SESP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante 
denominada CONTRATANTE e de outro lado, a empresa_____________________, pessoa jurí¬dica de direito 
privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº____________, com sede à __________________________, na 
Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo sócio 
administrador o Sr.(Sra) __________, brasileiro, casado(a), médico(a), inscrito(a) no Conselho Regional de Medicina 
(CRM) do Estado do Paraná sob o nº_________, portador da cédula de Identidade nº___________ SSP/PR, inscrito 
no CPF sob o nº __________, residente e domiciliado na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, resolvem firmar 
o presente contrato resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de_____ de 2021, Inexigibilidade nº ____/2021, ratificado em ___ de 
____________ de 2021, publicado no jornal Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2021, edição nº 
____, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e demais alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação 
de serviços de médicos na área de clínico geral aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do Município de 
Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº ____/_______ – Credenciamento de médicos que atuem na 
área clínica, sendo que os atendimentos serão realizados em local determinado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
e todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de responsabilidade da contratante.
Descrição	 Quantidade	 Valor mensal (R$)	 Valor total anual (R$)
Medico clínico geral para atender ____ horas semanais
Valor total:			   R$
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor do presente contrato será de R$_______ (______) mensais, perfazendo 
o valor total anual do presente contrato em R$_______ (______________), de acordo com os valores constantes na 
Tabela do Chamamento _____/________ – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de ISSQN, nos 
termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a retenção de 
11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, devendo, para apuração 
da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pelas unidades básicas de saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-
referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários ou seus 
acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, conformando-se às listagens 
Municipal, Estadual e Federal;
V – a prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde e respectivos gestores do SUS;
VIII - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar, exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle 
e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 
8.080/90.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo 
técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional 
autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e 
que prestem serviços à CONTRATADA.
X – O (a) médico (a) contratado (a) deverá atender nos locais indicados pela Secretaria de Saúde, não sendo 
autorizado a troca de horários ou profissionais para a prestação desses serviços, sem autorização prévia.
XI - Caso por algum motivo o profissional médico não tiver condições de atender no seu horário ou local, este deve 
comunicar a Secretaria de Saúde, e providenciar um profissional para substituí-lo, temporariamente, visando manter 
o atendimento já programado aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Caso não haja a devida substituição 
serão realizados os descontos cabíveis de maneira proporcional ao período não trabalhado.
XII — Para fazer jus ao recebimento de honorários por serviços médicos prestados ao município caberá ao 
credenciado as seguintes obrigações funcionais tais como:
a)	 Assiduidade
b)	 Pontualidade
c)	 Estar em dia com a documentação exigida
d)	 Registro de frequência de acordo com as ferramentas de controle de horário fornecidas pela instituição 
(biometria digital, relógio ponto)
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos exigidos no artigo 2º, da 
Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão de Controle Interno da Prefeitura Municipal de 
Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE CONTRATO do presente contrato o Sr. ________________, inscrito 
no CPF sob nº ______________, Assessor Especial II-CC-04, e como FISCAL DE CONTRATO: o Sr ____________, 
inscrito no CPF sob nº ________________, Coordenador da Atenção Primária da Secretaria Municipal de Saúde de 
Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado até ___ (_____) dias, do mês subsequente à prestação dos serviços e mediante a 
apresentação da nota fiscal/fatura ao Fundo Municipal de Saúde, à vista do respectivo Termo de Recebimento do 
objeto, devidamente atestados/fiscalizados pelos fiscais do contrato.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da documentação 
exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será aplicado o índice 
oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, Municipal e 
Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a Justiça do Trabalho, para que o 
CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CNDs e CNDT 
por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária;
Parágrafo Quinto: As notas deverão ser encaminhadas mensalmente, sempre a partir do 1º dia útil, com as certidões 
em anexo exigidas abaixo:
- Certidão negativa de débitos trabalhistas;
- Certidão de débitos relativos a créditos tributários federais e à dívida ativa da União;
- Certidão da consulta regularidade do empregador;
- Certidão de débitos tributário e de dívida ativa estadual;
- Certidão municipal de débitos.
Parágrafo Sexto: O envio das notas se dará exclusivamente através do e-mail: nf.aps@umuarama.pr.gov.br - (Notas 
Fiscais Atenção Primária), não sendo necessário enviar em outros e-mails da prefeitura e/ou da coordenação da 
Atenção Primária.
Parágrafo Sétimo: No campo da discriminação dos serviços prestados da Nota deverá seguir as normas adotadas por 
este departamento para fins de auditoria e fiscalização, conforme exemplo abaixo:
Consultas médicas em atenção básica no mês de novembro, de acordo com o Processo de inexigibilidade
 n° 000/0000 - Saúde Contrato n° 000/0000 — Saúde.
Lote 1: 20hrs – Profissional: Médico Teste Silva – Unidade Central
Lote 2: 40hrs – Profissional: Medica Teste – Unidade Serra dos Dourados
Lote 3: 20hrs – Profissional: Medico Silva – Unidade Lisboa
Informações bancárias da empresa
Banco: XXXXX	 Agência: XXXX			  Conta: XXXXX
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, regulamentados pela 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade suplementar, 
exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa 
de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da 
Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no presente 
Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo CONTRATANTE, 
ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/
ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos pela 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade 
na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 
realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
V – Utilizar como registro PEC, o sistema de registro informatizado, em uso pela Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA é responsável pela 
indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária 
ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 
Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 
referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de _____ de 2021 e com 
término previsto para ____ de _____ de 2021, podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até 
o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do presente 
contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os 
valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente à 
prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, para que 
esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até 30 dias útil do mês subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será entregue à 
CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição do respectivo, carimbo 
funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para as correções 
cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente documento original 
devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este garantirá a 
CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês imediatamente anterior, 
acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde 
exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os 
critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e auditoria da 
Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da emissão das notas 
fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma informações conforme abaixo:
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 
avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os pacientes ou terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 
dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte por cento) 
do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla 
defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e 
responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto 
prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou contrato, ensejar o retardamento da 
execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e 
recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE à 
CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos 
na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá rescindir 
administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79, no que couber, 
da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem prejuízo das penalidades. Poderá ainda, 
ser rescindido por interesse da administração, devendo nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA 
com antecedência de 30 (trinta) dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do 
estabelecido na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que tenham 
sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 
57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/PROPOSTA: O presente 
contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo nº_____, de____ de ____ de 2021 - Inexigibilidade nº 
_____/2021 – Saúde, bem como vincula-se à proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos documentos e registros 
contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas 
concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro 
de 2016, bem como alterações posteriores e/ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, conforme 
disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial podendo, a critério do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente instrumento, sem prejuízo da ação de 
perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer procedimentos 
judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação da finalidade ou 
estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou parcial a terceiros dos 
direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno 
direito, sujeitando o inadimplemento às condições previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da CONTRATADA todas 
as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços 
objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do preço 
inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante 
este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à 
prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo 
Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre 
as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza 
seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
Contratada
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2022

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 28 de setembro de 2022, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1570 / 2022, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

CLAUDINEI ANTONIO PEREIRA, inscrito(a) no CPF Nº. 813.028.009-49, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0014 Lote 0005, CONJ. RES. PARQUE DAS JABUTICABEIRAS 2ª PARTE, RUA DAS 

MARGARIDAS, nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 3139500.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 640,82 (Seiscentos e Quarenta Reais e Oitenta e Dois Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022.

Fiscal

GILBERTO TOESCA DE AQUINO

Fiscal

Matricula: 37214

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1570 / 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1570 / 2022   CADASTRO: 1-3139500  ZONA: 0011    QUADRA: 0014 LOTE: 0005  

CONTRIBUINTE: CLAUDINEI ANTONIO PEREIRA - CPF/CNPJ:  813.028.009-49

ENDEREÇO: RUA DAS MARGARIDAS, Nº 4291  - PARQUE DAS JABUTICABEIRAS, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87509--300

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2022

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 25 de agosto de 2022, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1510 / 2022, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

MARIA DOS ANJOS  MARINS, inscrito(a) no CPF Nº. 968.922.349-68, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou seu 

sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0013 Lote 001C, PARQUE RESIDENCIAL TOKIO, RUA FIORAVANTE BARIZÃO, nº. 3, nesta 

cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4661630.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 640,82 (Seiscentos e Quarenta Reais e Oitenta e Dois Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

Matricula: 90700

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1510 / 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1510 / 2022   CADASTRO: 1-4661630  ZONA: 0010    QUADRA: 0013 LOTE: 001C  

CONTRIBUINTE: MARIA DOS ANJOS  MARINS - CPF/CNPJ:  968.922.349-68

ENDEREÇO: RUA ETG SAIDA PARA PARANA, Nº 3 CAIXA POSTAL 1 - CENTRO, PASSOS MAIA/SC-SC, CEP: 89.68-7.0000

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

Exercício: 2022

Secretaria Municipal de Fazenda

Divisão de Posturas

No dia 28 de setembro de 2022, na função de agente fiscal, dando cumprimento ao processo administrativo protocolado sob n°. 

1564 / 2022, constatou-se que o sujeito passivo da obrigação acessória, abaixo identificado cometeu a seguinte infração:  

Sujeito Passivo: 

NICIA DENISE BESPALEZ CORREA, inscrito(a) no CPF Nº. 036.415.909-06, legítimo(a) proprietário(a), possuidor(a) ou 

seu sucessor(a) do imóvel, sito Quadra 0001 Lote 001A, PARQUE RESIDENCIAL ITALIA, RUA JOANA PESSUTTI SGORLON, 

nº. S/Nº, nesta cidade, cadastrado como contribuinte Imobiliário n°. 4694310.

Da Infração:

Deixou de agir com presteza nos cumprimentos de seus deveres administrativos, concernentes à limpeza, do imóvel acima 

identificado, violando assim o disposto nos art. 16, § 1° e art. 20, da Lei Complementar nº 439/2017, culminando na penalidade prevista no 

art. 21 da mesma Lei Complementar.

Da Penalidade Pecuniária: 

Na qualidade de proprietário do imóvel acima identificado, fica o sujeito AUTUADO, pela infração cometida, a recolher aos 

cofres desta municipalidade o valor de R$ 640,82 (Seiscentos e Quarenta Reais e Oitenta e Dois Centavos), nos termos do artigo 21, da 

Lei Complementar nº 439/2017

Ante o exposto, fica o infrator notificado de que, deverá no prazo de 30 (trinta) dias, recolher aos cofres públicos do Município 

de Umuarama, o valor da respectiva multa pecuniária, ou no prazo de 10 dias, apresentarem defesa, conforme prevê o artigo 225, da mesma 

Lei Complementar nº 439/2017.

Caso o recolhimento seja efetuado no prazo estipulado no parágrafo anterior o proprietário do imóvel terá direito a desconto de 

50% (cinqüenta por cento) no valor a ser cobrado a título de multa. Caso o recolhimento não seja efetuado no prazo estabelecido, a 

cobrança será feita com os acréscimos legais, inscrita em dívida ativa,conforme art. 21, caput, da Lei Complementar nº 439/2017.

Os dados constantes neste auto de infração têm como base as informações obtidas do Cadastro Imobiliário Municipal atualizado 

até esta data.

Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022.

Fiscal

KARINE JULIANE GIROTO DOS SANTOS

Fiscal

Matricula: 90700

AUTO DE INFRAÇÃO DE POSTURA Nº 1564 / 2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

AUTO DE INFRAÇÃO:   1564 / 2022   CADASTRO: 1-4694310  ZONA: 0007    QUADRA: 0001 LOTE: 001A  

CONTRIBUINTE: NICIA DENISE BESPALEZ CORREA - CPF/CNPJ:  036.415.909-06

ENDEREÇO: RUA LYON, Nº 2611  - MONT BLANC RESIDENCE, UMUARAMA-PR, CEP: 87502--070

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
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c5

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2022 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de 
Saúde, inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de 
Alencar, 4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei 
Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a 
realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos 
das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade 
com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria 
técnica e o cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na 
Área de Saúde para a prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, 
nos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo 
com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico - sigtap.datasus.
gov.br.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES 
PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO 
CONSTANTE NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios 
de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste 
Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre 
o dia 24 de janeiro de 2022 e o dia 31 de dezembro de 2022, durante o horário de funcionamento 
da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 
até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação 
do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o 
pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a 
Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante 
a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da 
República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro 
do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de 
funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da 
sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de 
especialidade na área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber);
m) Anexo I preenchido
n) Anexo II preenchido
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro 
processo de cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente 
mediante a documentação completa estabelecida; devendo ser protocolado no Setor de Media e 
Alta Complexidade da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, 
convocar os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente 
Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
5.6.  Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões 
abaixo descritas em atendimento a  Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme 
segue:
a) As certidões negativas  em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Federal podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais 
Regionais Federais.
b) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Estadual podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, 
ressalvado do direito do Município requerer certidões de outras comarcas, após a devida 
motivação.
c) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas 
tratadas na presente Lei deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
d) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado 
validado até  o prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão 
Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do 
credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato 
para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, 
no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou 
não para o credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 
(sessenta) dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e 
discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução 
do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde 
ao Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, 
conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo 
Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 -  O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na 
cláusula décima primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, 
através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na 
internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 13 de janeiro de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:

Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no 
CNPJ/CPF nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
-	       - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
-	       - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que 
não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos;
-	        - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, 
fundações e autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada preenche os 
requisitos da Lei Municipal nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2022.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO II
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 
NA ÁREA MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria Municipal de 
Saúde, objetivando a prestação de serviços médicos nos termos do chamamento público 
n°_____________________.
Razão Social: _________________________________________________________________
______
Nome Fantasia: ________________________________________________________________
_____
Endereço Comercial: 	 _________________________________________________________
________
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: 
_______________________
Telefone: _____________________________________________________________________
______
CNPJ:___________________________ Home Page: __________________________________
_____
e-mail. _______________________________________________________________________
_____
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, 
Banco ________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de 
procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos)
Médico Responsáv
el:__________________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável 
:____________ CPF do Médico Responsável: ________________________________________
___________________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: ________________________________________________________________________
______
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)
ANEXO III
a) Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
b)  Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Análises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
- Colonoscopia
- Retossigmoidoscopia
 c) Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil
- Litotripsia extracorpórea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados
Outros procedimentos, exames e consultas, bem como os detalhamentos dos códigos, valores e 
procedimentos estão no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, disponível no 
site sigtap.datasus.gov.br.
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2022
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com 
sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato 
representado pelo Secretário de Saúde o Sr. HERISON CLEIK DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, 
servidor público, inscrito no CPF sob nº 055.559.169-73, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 9.885.007-4 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __________________________________
_, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador 
o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com 
fundamento no Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de ____ de ______ , 
Inexigibilidade nº ____/2022, ratificado em ___ de ____________ de 2022, publicado no jornal 
Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2022, edição nº ____, regido pelo Artigo 25 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa para a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único 
de Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº 
_____/2022 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Procedimentos	 Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS 
(recurso federal)	 Valor do complemento (recurso próprio)	Valor total Unitário 	
Valor total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2022 
– Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a 
título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município 
fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-
SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização 
de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a 
referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos 
usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços 
prestados nos termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados 
na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos 
instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a 
configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, 
sem expectativa de remuneração adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos 
pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do 
SUS, decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos 
os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, 
medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por 
membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício 
com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado 
de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão 
de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE 
CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, 
__________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: 
Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas 
da documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária estabelecidos na Cláusula Segunda do presente 
contrato.
II -  Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da 
normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica 
da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços 
constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no 
pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou 
grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos 
valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo 
universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social 
ou de seu controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado 
ao CONTRATANTE, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da 
alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito 
de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 
órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de 
______ de 2022 e com término previsto para _____de _________ de 2022, podendo, contudo 
ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das 
despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de 
Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês 
subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento 
será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, 
com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à 
CONTRATADA para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas 
até o quinto (5º) dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento 
reapresentado será acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado 
por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, 
este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores 
do mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, 
mas ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções 
financeiras obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, 
avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da 
emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade 
nº _________ – Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal 
de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos 
e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, 
não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou 
para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição 
deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às 
licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A CONTRATADA 
sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 
da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
02 (dois) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
Parágrafo Único: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na 
legislação correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ANTICORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas 
de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem 
que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 
por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA  – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá 
rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
78 e 79, no que couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem 
prejuízo das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo 
nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) 
dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido 
na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que 
tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração 
até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/
PROPOSTA: O presente contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo nº _____, 
de ____ de ______ de _____ - Inexigibilidade nº _____/2022 – Saúde, bem como vincula-se à 
proposta da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 
dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme 
Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/
ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de 
atraso, conforme disposto na cláusula décima sexta, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto 
no presente instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí 
decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou 
parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições 
previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 
tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente 
Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a 
ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, 
seja ela causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a 
multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato 
será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de 
comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.
CLAUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas 
do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de 
Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a 
fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2022.
HERISON CLEIK DA SILVA LIMA
 Secretário Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2021 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 
4253, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 
15.608/2007, art. 24 e demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições 
estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão 
Técnica de Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade 
com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas 
na Área de Saúde para a prestação de consultas de Psicologia para atender os pacientes 
encaminhados pelo fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de 
acordo com os valores constantes na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico – sigtap.
datasus.gov.br e complementação com recurso próprio.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES 
PARA O CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE 
NO ANEXO DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios 
de direito público, suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de 
Credenciamento, acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste 
Edital, devendo ser protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, entre 
o dia 20 de dezembro de 2021 e o dia 20 de dezembro de 2022, durante o horário de funcionamento 
da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 
até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação 
do interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o 
pedido de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos 
termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda 
Federal e com a Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a 
apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 
Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República 
e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo 
de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de 
funcionamento (licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da 
sede da proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Anexo I Preenchido;
l) Anexo II preenchido;
m) Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões 
abaixo descritas em atendimento a Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme 
segue:
I) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Federal podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais 
Regionais Federais.
II) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Estadual podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, 
ressalvado do direito do Município requerer certidões de outras comarcas, após a devida motivação.
III) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas 
tratadas na presente Lei deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
IV) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado 
validado até o prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
V) Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitidas pelo CNAS (quando couber);
5.2. Os documentos exigidos deverão ser protocolados no Setor de Saúde Mental – Atenção 
Primária em Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama durante o horário de 
expediente e poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de cópia 
autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar 
os interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente 
Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação 
exigida.
5.6.  Na ocasião da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar as seguintes certidões 
abaixo descritas em atendimento a Lei Municipal nº 4.384, de 29 de agosto de 2019, conforme 
segue:
a) As certidões negativas  em nome da proponente e seus sócios (em plena validade),  referente 
à Justiça Federal podendo ser expedidas nos sítios eletrônicos disponibilizados pelos Tribunais 
Regionais Federais.
b) As certidões negativas em nome da proponente e seus sócios (em plena validade), referente 
à Justiça Estadual podendo ser expedidas na Comarca da sede ou principal endereço comercial, 
ressalvado do direito do Município requerer certidões de outras comarcas, após a devida motivação.
c) Em caso de certidões positivas de ações não transitadas em julgado, as pessoas jurídicas 
tratadas na presente Lei deverão apresentar conjuntamente a respectiva certidão de inteiro teor.
d) Quando o prazo de validade não estiver expresso na certidão, o mesmo será considerado 
validado até  o prazo de 180(cento e oitenta) dias, contados da data de emissão.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de 
acordo com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão 
Técnica de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do 
credenciamento, por especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para 
a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, 
no prazo de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não 
para o credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) 
dias corridos, a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de 
instrumento de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e 
discricionariedade, onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
podendo o contrato ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer 
direitos, vantagens ou indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução 
do contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores constantes na Tabela do 
Sistema Único de Saúde e complemento de recurso próprio do Município.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e que 
estejam livres e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente do Fundo 
Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato da contratação.
1 -O pagamento será efetuado mensalmente, até o ____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2-.  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.
4 - Quando o Contratante atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, 
assegurando o direito de ampla defesa.
- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: Além das sanções previstas na cláusula 
décima primeira, a Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e posteriores alterações.
– DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
– DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial 
podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente 
instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total 
ou parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou 
indenização ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, 
através da divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na 
internet através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 13  de dezembro de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
ANEXO I
CONSULTAS E CONSULTAS ESPECIALIZADAS.
.
	 As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser 
mais cômodo e rápido ao paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria 
Municipal de Saúde, desde que, preste o solicitado no local e horários disponibilizados pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama.
CONSULTAS:
Descrição	 Valor Tabela SUS (Federal)	 Complemento rec. próprios	 V a l o r 
total
*Psicólogo para psicoterapia individual	 R$ 6,30	 R$ 13,70	 R $ 
20,00
**Psicólogo para atendimento individual com habilitação, especialização e/ou experiência 
profissional no atendimento referente ao Transtorno do Espectro Autista e Transtorno do Déficit de 
Atenção e Hiperatividade.	 R$ 6,30	 R$ 23,70	 R$ 30,00
*Para o atendimento de psicoterapia individual, o Município disponibilizará local para o atendimento.
**Para o atendimento, o Profissional deverá apresentar comprovante de titulação, especialização 
e/ou experiência profissional na área referente à demanda descrita. O Município disponibilizará 
local para o atendimento.
-Todos os atendimentos deverão seguir o fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde.
 - A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no 
cadastro de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem 
interesse e a quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
- Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou 
procedimentos mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a 
disponibilidade financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
- Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em 
Umuarama.
ANEXO II
 (Em papel timbrado da empresa)
Modelo de Proposta de Inscrição no Cadastro de Serviços e Serviços Especializados
Chamamento público nº¬_____
(adequar à área pretendida)
A ………. (razão social) ………………... CNPJ: …………………………….. situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………... vem 
manifestar seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção 
a saúde de acordo com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público 
nº¬______ Credenciamento de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas seguintes 
áreas:
Anexo_____                                                                                   Quantidade de procedimentos/mês
(listar procedimentos conforme consta do edital)
_________________________________________
Nome e CRP do Psicólogo responsável pela realização dos procedimentos:
Psicólogo responsável pela empresa:
CRP do Psicólogo responsável:
RG do Psicólogo responsável:
CPF do Psicólogo responsável:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO
Razão Social/Nome da Pessoa Física:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ/CPF:
(Nome da Empresa ou Pessoa Física)_______________________________, inscrito (a) no CNPJ/
CPF nº_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que:
  - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
  - em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possui em seu 
quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos 14 (quatorze) anos;
 - não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, seus fundos, fundações e 
autarquias.
- a pessoa jurídica (a empresa e seus sócios) e/ou a pessoa física a ser contratada preenche os 
requisitos da Lei Municipal nº 4.384 de 29 de agosto de 2019.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.
________________, em ______ de __________________ de 2021.
ASSINAR E CARIMBAR
(Assinatura do representante legal da pessoa jurídica (empresa) ou pessoa física)
ANEXO IV
  MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2021
           Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ sob n° 08.931.506/0001-26, com 
sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de Umuarama - Pr, neste ato 
representado pela Secretária de Saúde a Sra. MARIA HARUE TAKAKI, brasileira, divorciada, 
enfermeira, inscrita no CPF sob nº 517.785.489-20, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
3058287-0 SESP/PR, residente e domiciliada nesta cidade de Umuarama, Estado do Paraná, 
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa __________________________________
_, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, 
com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade de Umuarama-PR, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador o 
Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº 
_____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado 
nesta cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO:  O presente instrumento é celebrado com 
fundamento no Processo Administrativo - Protocolo nº ____, de ___ de_____ de 2021, 
Inexigibilidade nº ____/2021, ratificado em ___ de ____________ de 2021, publicado no jornal 
Umuarama Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2021, edição nº ____, regido pela Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 
029, de 23 de fevereiro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de 
empresa para a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de 
Saúde – SUS, do Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2021 
– Credenciamento de Serviços de Saúde.
Procedimentos	Previsão de quant. de exames/ano	 Valor unitário Tabela SUS (recurso federal)	
Valor do complemento (recurso próprio)	 Valor total Unitário 	 V a l o r 
total
Total anual
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR: O valor total anual do presente contrato em R$ __________
(_____________), de acordo com os valores constantes na Tabela do Chamamento _____/2021 
– Credenciamento de Serviços de Saúde.
Parágrafo Primeiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a 
título de ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município 
fará a retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-
SRP 03/2005, devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização 
de equipamentos e materiais previstos neste contrato.
Parágrafo Terceiro - Do Reajuste: Caso se enquadre o objeto do presente contrato, o valor acima 
pactuado, será reajustado mediante termo aditivo, na periodicidade mínima de 12 meses à data de 
sua celebração, pelo IGP-M (FGV) primeiramente, ou IPC (FIPE) na falta daquele, ou, na falta dos 
índices anteriormente mencionados, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período 
do reajuste.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS:
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a 
referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos 
usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços 
prestados nos termos deste contrato;
IV - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
V - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
VI - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos 
pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a 
prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, 
decorrente da Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.
VII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para 
execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
VIII - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos 
os insumos necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, 
medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
IX - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por 
membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício 
com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado 
de profissionais que exerçam atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR/FISCAL: De acordo com os requisitos 
exigidos no artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009 de 22 de junho de 2009 da Divisão 
de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Umuarama-Pr, indica-se como GESTOR (A) DE 
CONTRATO do presente contrato o Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, 
__________, da Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, e como FISCAL DE CONTRATO: 
Sr.(Sra.) ____________, inscrito no CPF sob nº _________, __________,, da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama - Pr.
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO:
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o _____ (_____) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente 
deverá vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da 
CONTRATANTE contendo o nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames/e/
ou consultas, sendo que a empresa CONTRATADA deverá autenticar o código de barras das 
requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde para comprovação dos 
pacientes atendidos.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas 
da documentação exigida no item 01 desta cláusula serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da 
CONTRATADA.
4 – Quando o CONTRATANTE atrasar o pagamento de contas decorrentes das contratações será 
aplicado o índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 40, inciso XIV, 
alínea “c”, da Lei n.º 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante a Fazenda Federal, 
Municipal e Estadual, apresentar a CRF (FGTS), bem como manter-se regularizada perante a 
Justiça do Trabalho, para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação 
da CNDs e CNDT por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deve manter durante toda a execução do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação/contratação de acordo com o Artigo 
55, inciso XIII da Lei 8.666/93.
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária;
Parágrafo Quinto: As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente a Secretaria de Saúde.
Parágrafo Sexto: Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva 
representação;
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
I - A prestação dos serviços ora contratados serão de responsabilidade da empresa Contratada.
II - O objeto do presente contrato será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária/quantidades estabelecidos na Cláusula Segunda 
do presente contrato.
III - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
IV - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da 
normatividade suplementar, exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica 
da direção municipal da Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de 
pessoal
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços 
constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no 
pagamento devido pelo CONTRATANTE, ressalvadas às situações de calamidade pública ou grave 
ameaça da ordem interna ou as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores 
pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando 
da decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
Parágrafo Primeiro: A Contratada deverá atender a todos com dignidade e respeitos, de modo 
universal e igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
Parágrafo Segundo: Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social 
ou de seu controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviado ao 
CONTRATANTE, no prazo de sessenta (60) dias, contados a partir da data do registro da alteração, 
cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA: A CONTRATADA 
é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles vinculados, 
decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticadas 
pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos 
órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência com início em ___ de 
______ de 2021 e com término previsto para _____de _________ de 2021, podendo, contudo 
ser prorrogável  até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das 
despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de 
Fazenda, para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o _____ dia do mês 
subsequente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento 
será entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, 
com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA 
para as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) 
dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será 
acompanhado do correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, 
este garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do 
mês imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas 
ficando a Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras 
obrigando-se, entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, 
avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: A CONTRATADA quando da 
emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar na mesma o nº do Processo Inexigibilidade 
nº _________ – Saúde e Contrato nº ______ – Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO:
A execução do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal 
de Saúde, mediante procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos 
e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
Parágrafo Primeiro: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, 
não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou 
para com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a 
fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem 
solicitados.
Parágrafo terceiro: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição 
deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações 
e contratos administrativos, assegurado o direito à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS MULTAS DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 
instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções 
legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula 
nove por cento);
b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega;
c) Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação e/ou 
contrato, ensejar o retardamento da execução do certame e/ou contrato, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:
1) advertência;
2) multa;
3) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 
05 (cinco) anos;
4) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
d) nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recursos nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 02 (dois) anos, 
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 
praticar quaisquer atos previstos na Lei 8.666/93, e posteriores alterações, bem como na legislação 
correlata em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  DA CORRUPÇÃO:
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 
e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes 
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
CLÁUSULA DECIMA NONA – RESCISÃO PELO CONTRATANTE: O CONTRATANTE poderá 
rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses e condições previstas nos artigos 
78 e 79, no que couber, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a indenização e sem 
prejuízo das penalidades. Poderá ainda, ser rescindido por interesse da administração, devendo 
nesta hipótese o CONTRATANTE notificar a CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) 
dias, não sendo devida neste caso nenhuma indenização ou pagamento além do estabelecido 
na Cláusula Terceira, pelos dias que efetivamente tenha prestado os serviços e/ou produtos que 
tenham sido entregues.
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: O presente contrato terá duração 
até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 
(sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93 e suas alterações;
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO/
PROPOSTA: O presente contrato é oriundo do processo administrativo – Protocolo nº_____, 
de____ de ____ de 2021 - Inexigibilidade nº _____/2021 – Saúde, bem como vincula-se à proposta 
da empresa vencedora, ora CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos 
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores 
dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo, conforme 
Portaria Interministerial nº 424 de 30 de dezembro de 2016, bem como alterações posteriores e/
ou legislação correlata.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL:
a) - Pagará a CONTRATADA, o valor da multa calculada sobre o valor de contrato, por dia de atraso, 
conforme disposto na cláusula décima quarta, independente de interpelação judicial ou extrajudicial 
podendo, a critério do MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ser descontado de preço previsto no presente 
instrumento, sem prejuízo da ação de perdas e danos e das responsabilidades daí decorrentes.
b) - A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir à terceiros os direitos e obrigações decorrentes 
deste Contrato.
c) - Dará também causa à rescisão do presente contrato, pleno direito, independente de quaisquer 
procedimentos judiciais e extrajudiciais, a ocorrência das seguintes hipóteses:
 - O requerimento de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, e alteração social ou modificação 
da finalidade ou estrutura interna da CONTRATADA que, à juízo do MUNICÍPIO DE UMUARAMA/
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, prejudique a execução deste contrato;
- Quando a CONTRATADA transferir este contrato no todo ou em parte, sem anuência do 
MUNICÍPIO DE UMUARAMA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO – A cessão total ou 
parcial a terceiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da prévia anuência da 
CONTRATANTE, sob pena de rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento às condições 
previstas neste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DESPESAS E ENCARGOS SOCIAIS: Correrão à conta da 
CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou 
tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Por determinação da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, em até 25% do preço inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente 
Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos 
previstos na legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas 
cominadas na Cláusula Décima Sexta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento 
puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência 
de tal rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela 
causada por culpa ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa 
cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato 
será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos 
administrativos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão dirimidos de 
comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor, sobretudo na Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a 
fim de que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2021.
MARIA HARUE TAKAKI
 Secretária Municipal de Saúde
Contratante
Empresa Prestadora dos Serviços
Contratada
GESTORES:
 (Gestor do contrato)
 (Fiscal de Contrato)
TESTEMUNHAS:

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0021, Lote: 0010  - ZONA 1 - N.º: 

3607  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1273 / 2022 

SEQUENCIA: 1

CARLOS MAGNO DE FARIAS E OUTRA CPF/CNPJ:  33192073934
CADASTRO: 48700 QUADRA:  0021 LOTE:  0010

ENDEREÇO: AV PADRE JOSE GERMANO NETO JUNIOR,  3607 CEP:  87503650

BAIRRO:  ZONA 1 COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  1  / 1273 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

CARLOS MAGNO DE FARIAS E OUTRA    CPF/CNPJ: 33192073934

ENDEREÇO: RUA BORTOLO CERANTO, Nº 2727 , PQ CIDADE JARDIM, UMUARAMA/PR-PR, CEP: 87506-100

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0026, Lote: 0010  - JARDIM 

BELVEDERE - N.º: 2076  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1273 / 2022 

SEQUENCIA: 3

RAFAEL RYZY DA SILVA CPF/CNPJ:  63414953900
CADASTRO: 1052300 QUADRA:  0026 LOTE:  0010

ENDEREÇO: RUA BELO HORIZONTE,  2076 CEP:  87502340

BAIRRO:  JARDIM BELVEDERE COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  3  / 1273 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

RAFAEL RYZY DA SILVA    CPF/CNPJ: 63414953900

ENDEREÇO: RUA COLINA VERDE, Nº 2515 CEP.:   87505235 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0011, Lote: 0017  - PARQUE 

SAN REMO - N.º: 2220  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1273 / 2022 

SEQUENCIA: 4

CEZAR AUGUSTO DIONIZIO PAULINO CPF/CNPJ:  57054274920
CADASTRO: 1200700 QUADRA:  0011 LOTE:  0017

ENDEREÇO: RUA 21 DE ABRIL,  2220 CEP:  87506330

BAIRRO:  PARQUE SAN REMO COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  4  / 1273 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

CEZAR AUGUSTO DIONIZIO PAULINO    CPF/CNPJ: 57054274920

ENDEREÇO: RUA RUA SANTA BARBARA, Nº 2855 CEP.:   87502420 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0012, Lote: 0026  - PARQUE 

SAN REMO - N.º: 2160  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1273 / 2022 

SEQUENCIA: 6

LOURDES FRANCISCA VICENTE CPF/CNPJ:  01779472927
CADASTRO: 1204600 QUADRA:  0012 LOTE:  0026

ENDEREÇO: RUA JOSE ANTONIO LOPES RODRIGUES,  2160 CEP:  87506210

BAIRRO:  PARQUE SAN REMO COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  6  / 1273 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

LOURDES FRANCISCA VICENTE    CPF/CNPJ: 01779472927

ENDEREÇO: RUA JOSE ANTONIO LOPES RODRIGUES, Nº 2550 CEP.:   87500000 CIDADE:  UMUARAMA

UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0004, Lote: 0011  - JARDIM 

PORTO BELO - N.º: 2450  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1273 / 2022 

SEQUENCIA: 13

ELIO NOBUO SAMATE CPF/CNPJ:  79407927920
CADASTRO: 2639400 QUADRA:  0004 LOTE:  0011

ENDEREÇO: RUA PADRE JOSE CARLOS PARRA PIRES,  2450 CEP:  87506280

BAIRRO:  JARDIM PORTO BELO COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  13  / 1273 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

ELIO NOBUO SAMATE    CPF/CNPJ: 79407927920

ENDEREÇO: RUA G, Nº 2450 CEP.:   87500000 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0005, Lote: 0011  - JARDIM 

YONEZU - N.º: S/N  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1273 / 2022 

SEQUENCIA: 14

MIRIAM HARUMI KOMODA E OUTRA CPF/CNPJ:  03348597943
CADASTRO: 3775000 QUADRA:  0005 LOTE:  0011

ENDEREÇO: RUA JOAQUIM RODRIGUES DE OLIVEIRA,  S/N CEP:  87506320

BAIRRO:  JARDIM YONEZU COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  14  / 1273 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

MIRIAM HARUMI KOMODA E OUTRA    CPF/CNPJ: 03348597943

ENDEREÇO: RUA JOAQUIM RODRIGUES DE OLIVEIRA, Nº S/N CEP.:   87500000 CIDADE:  UMUARAMA

UF.:  PR

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0001, Lote: 0010  - JARDIM 

LAGUNA - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1274 / 2022 

SEQUENCIA: 11

IRINEU ESCALFI CPF/CNPJ:  57051135953
CADASTRO: 4007500 QUADRA:  0001 LOTE:  0010

ENDEREÇO: RUA PAULO PERUSSI,  S/Nº CEP:  87504670

BAIRRO:  JARDIM LAGUNA COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  11  / 1274 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

IRINEU ESCALFI    CPF/CNPJ: 57051135953

ENDEREÇO: RUA ARAPONGAS, Nº 4305 , CENTRO, UMURAMA-PR, CEP: 87502-180

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de Umuarama/PR, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão de Postura, vem a 

honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), quanto ao imóvel. Quadra: 0001, Lote: 0011  - JARDIM 

LAGUNA - N.º: S/Nº  - 

Com fundamento nos artigos 9, 16 e 20 da Lei Complementar nº 439 de 06 de junho de 2017, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias, REALIZE A LIMPEZA DO IMÓVEL descrito acima:

Art.9 Os moradores, os proprietários, os comerciantes, os prestadores de serviços e os industriais são 

responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta fronteiriços a sua propriedade ou estabelecimento.

Art.16 Os proprietários, inquilinos ou outros ocupantes de imóveis são obrigados a conservar em perfeito 

estado de asseio os seus quintais, pátios, terreno e edificações.

Art.20 Ficam os proprietários obrigados a manter roçados e limpos os terrenos vazios, localizados na zona 

urbana, distritos, vilas e povoados do Município.

A limpeza solicitada engloba roçada em caso de vegetação acima dos 30cm e retirada de entulhos, lixos ou 

qualquer outro tipo de resíduos, tanto do imóvel quanto do passeio fronteiriço ao mesmo, afim de que seja considerado em 

perfeito estado de asseio.

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções administrativas e 

pecuniárias na Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o Município 

poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do imóvel.

*** O prazo começa a contar a partir do recebimento desta notificação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /1274 / 2022 

SEQUENCIA: 12

DARCI DE ALMEIDA MACHADO CPF/CNPJ:  59325178915
CADASTRO: 4007600 QUADRA:  0001 LOTE:  0011

ENDEREÇO: RUA PAULO PERUSSI,  S/Nº CEP:  87504670

BAIRRO:  JARDIM LAGUNA COMPLEMENTO:

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 3 de outubro de 2022

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

COMUNICADO:  12  / 1274 / 2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h30.

DARCI DE ALMEIDA MACHADO    CPF/CNPJ: 59325178915

ENDEREÇO: AV MARINGÁ, Nº 5521 , ZONA 3, UMUARAMA-PR, CEP: 87502-080

Prefeitura Municipal de Umuarama
Estado do Paraná
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